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SUMÁRIO 

1- ATA DA 238• SESSÃO, EM 13 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2. I - Ofícios do 1 ~ Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

- N~ 245/92, comunicando a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado no 1Ó7, de 1989 (n' 4.205/89, naquela 
Casa), que regulamenta a publicidade dos atos, programas. 
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos. 

- N~' 254/92, comunicando o arquivamerito do Projeto 
de Lei do Senado n' 390, de 1989 (ri•' 5.656/89,_naquela 
Casa), que cria o Conselho de Estudos TécnicOs da Aviação 
Civil. -

- No:>255/92, coinunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado_ n' 82, de 1988 (n'' 3.590/89, naquela 
Casa), que modifica o Decreto-Lei n\' 2.234, de 23 de janei­
ro de 1985, que limita a remuneraçãO e demafs vantagens 
devidas a diplomatas casados, servindo juntos no exterior. 

- N~· 256/92, comunicando o arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n" 212, de 1991 (n" 2.563/92, naquela 
Casa), que altera a redação dos §§ l" e 2>' do art. 49 do 
Decreto-Lei n>' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 ...,-Código 
Penal. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafOs dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n•' 84/92 (n" 4.439/89, 
na Casa de origem), que aftcra o § 2\' do art. 213 da Lei 
n" 6.015. de 31 de dezembro de 1973. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 85/92 (n'' 6.012/90. 
na Casa de origem). que dá nova redação ao art. 830 da 
Consolidação das Leis'do Trabalho. 

··-·.:_Projeto de Lei da Câmara n; 86192 (n" 164i91, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo único ao art. 
I• da Lei n•' 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 87/92 (n" 1.085/91, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 501 do 
Código de Processo Penal. 

-Projeto de Lei da Câmara no 88/92 (n' 1.172/91, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 370 
do Código de Processo Penal. 

-Projeto de Lei da Câmara n•' 89/92 (n" 1.757/91, 
na Casa de origem), que concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados e do Imposto de Importação relaM 
tivamente a equipamentos e material educativo adquiridos 
por pessoa portadora de deficiência, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n•· 90/92 (n•' 3-.019192, 
na Casa de origem). que estende aos educandos das APAE 
e aos educandos que recebam atendimento especializado 
o disposto nos arts. 1", 4\' e 5•' da Lei n\' 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, e dá outras providências. 

1.2.2- Ofício 

- N" 150/92, do Líder do PMDB, de substituição de 
membro na Comissão destinada a investigar a situaçâo atual 
da evasão fiscal no País. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR ALBANO FRANCO -Impactos da cri­
se política e da busca de governahilidade sobre a economia 
nacional. Apelo para imediata ação parlamentar a fim de 
reativar a economia. 
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EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁPICO DO SBNADO FEDERAL 

MANOEL VILRI..A DE MAOAI.HÃÊS 
Oiretor~er&l do Snado Ped.ol'al 
AOAC!EL DA SILVA MAIA 
DirolorS.C.Iivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diro""' Adalolltralivo 

DIÁIUO DO CONGRES!O NACIONAL 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASfOS Soacstral ··~··M····-················~·"·----···"' ... -· ·---.... -·-·-- Cr$ 70..000.00 
Dirolor bwl•triol 
FLORIAN AUGUSfO COUTINHO MADRUGA 
DlrolorAàju"' 

SENADOR NEY MARANHÃO -Crise da indús­
tria sucro~alcooleira pernambucana em face da quebra de 
produção e da defasagem de preço. -

1.2.4 - Requerimento 

- N' 810, de 1992, de autoria do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando seja consideiada licença a -auSência aos 
trabalhos da Casa, dia 16 do corrente. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3-0RDEM DOUIA-

Projeto de Decreto Legislativo n'.73/92(n' 107191; 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Jct~Radiodifusão Ltda .• para explorar serviço 
de radiodifusão son-ora, em onda média, na cidade de Tere­
sina, Estado do Piauí. Votação adiada por falia, de quorum. 

Projeio de Decreto Legislativo n' 74192 (n' 127191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio A Voz de São PedroLtda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de São Pedro, Estado_de São Paulo. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n'75192 (n' 140191, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural de Muzam­
binho Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gerais. Vota-
ção adiada por falta de quorum. _ _ __ _ 
· Projeto de Lei da Cámara n' 100191 (n' 211191, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivos ao art. 18 
da Lei nn 8.080, dc-19 de _setembro de 1990, cometendo 
aos munidpios compctê"ncia ·pa:ra ã e'xeiuçãO_ de serviço"s 
de planejamento familiar. Retirado dá pauta: · -

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nn 
10184 (n" 17183, na Cámara dos Deputados), que aprova 
o texto do Protocolo s_obre -Privilégios ·e Imunidades da. 

Tirqca 1.200 aeaplll'lll 

Organização Internacional de Tele'Comunicaçóes Maríti­
mas por Satélite- INMARSAT, cónçluído em Londres, 
-a 1~' de dezembro de 1981. Aprovada. A promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
11l/84 (n' 50/84, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o~ textos d~_ Convençã(l n~ 140 e da Recomendação n" 
148, referentes a .. licença remunerada para estudos", ado­
tadas na 59• Sessão da Conferência Internacional do Traba­
lho, da Organização Internacional do Trabalho~ realizada 
em Genebra, em junho de 1974. Aprovada. A promul~ 
gação. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Apelo para 
correção de distorções na Leí no 8.460, qtie concedeu anteci­
pação de vencimentos e de soldos aos servidores civis e 
militares do Poder Executivo e proporcionou nova estru­
tura de cargos e salários. 

são. 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS 1)0 PRESIDENTE 

~ No 19/91 (Apostila). 
N°' 452 e 453192. 

3- ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N•' 7 e 8/92. 

4- ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES . 
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Ata da 2388 Sessão, em 13 de novembro de 1992 

28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Valmir Campelo e Jonas Pinheiro 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORF..S: 

Albano Franco - Chagas Rodrigues - Elcio Álvares -
Gerson camata -Jarbas Passarinho -: Joao Roc~a -Mauro 
Benevides- Meira Filho- Nabor Júmor - Vai!Dir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Sen~9.ores:. 

Havendo número regimental? declaro aberta a sessao. 
Sob a proteção de Deus, inici~mo~ nossos trab_al~os. 
O Sr. 1 ~ Secretário procederá a lettu_ra d? ~xpe~tente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 245/92, de 12 do corrente, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n' 107, de 1989 (n' 4.205/89, 
naquela Casa), de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
regulamenta a publicidade dos atos, programas, obras, servi­
ços e campanhas dos órgãos públicos. 

(Projeto enviado à sanção em 12-11-92); . . . 
N"' 254/92, de 12 do corrente, comunicando o arquiva~ 

menta do Projeto de Lei do Senado n' 390, de 1989 (n' 
5.656/89, naquela Casa), de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que cria o Con-selho de Estudos Técnicos_ da A viação 
CiVil; 

No 255/92~ de 12 do oor~ente, comunicando o arquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n' 82, de 1988 (!1'3á90/89, 
naquela Casa), de autoria do Senador Marco MaCiel, que 
modifica o Decreto-Lei n' 2.234, de 23 de janeiro del985, 
que limita a remuneração e demais vantagens devidas a diplo~ 
matas casados, servindo juntos no exterior; e 

N"' 256/92, de 12 do corrente, comunicando ·a arquiva~ 
menta do Projeto de Lei do Senado n• 212, de 1991 (n' 
2.563/92, naquela Casa), de autoria do Senador Maurício Cor­
rêa, que altera a redação dos parágraros 1• e 2' do artigo 
49 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin~ 
tes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 84, DE 1992 
(N• 4.439/89, na Casa de origem) 

Altera o § 2• do art. 213 da Lei n• 6.015, de 31 
de dezembro de 1973. 

O CongressO N acionai decreta: 
Art. 1' O § 2' do art. 213 da Lei n• 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 213. ············~·-··············-··················· 

o•••••••••••••••••••••••••••••••••V••••••••••-•o••••·•••'l._o••••o•• 

§ 2"' Se da retificação resultar alterilçã"9- Ça_ctescif­
ção das divisas ou da área do imóvel~ serão citados, 
para se manifestar Sobre o tequetimento em 10 (dez) 
dias, todos os confrontantes e o aJiep.an=te ou seus suces­
sores, dispensada a citação destes últimos- se a data 
da transcrição ou da matrícula remontar a mais de 20 

. (vinte) anos." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.015, DE 31 DE DE.ZJlMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os registros públicos e dá outras provi-
ciênciaS. - · · 

............................................... ············· ········~-····-·· . 

TÍTULO V 
DO :RegiStrO de IDióVels 

CAPÍTULO IIl 
Do Processo de Registro 

O O O 0 0 0 0 0 0 0 0. 0 0 o 0 o O 0 o_ O~· 0 0 0 oooooo o o oH• o o o o o o o._. 0 o O o ••-• o O o o O O O o 0 o 0 o o o •• ~·-H 

Art. 213. A requerlmenro dO infiéfessado, poderá ser 
retificado o erro constante do registro desde que tal retificação 
não acarrete prejuízo a terceiro. 

§ 29 Se da retificação resultar alteração da descrição 
das divisas ou da área do lmç)vel,_!:ierão citados, para se mani­
festarem sobre o requerimento, em dez dias todo_s_os confron~ 
tantes e o alienante ou seus sucessores. 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 0 •••• • • • Ho~•••••no • •-• •••-• • • ·~ • • •• • • • 0 •• • .,. ,--.• •• •• 

CÓDIGO CIVIL 

LEI N'' 3.071, 
De 1' DE JANEIRO DE 1916 

Título III 

Da Prescrição 
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CAPÍTULO IV 

Dos Prazos da Prescrição 

Art. 177. As aç_óes p~s~oáis preSctcfVem, õidinariamen­
te, em vinte anos, as reais em dez, entre presentes e, entre 
ausentes, em quinze, contados da data em que poderiam ter 
sido propostas. - - - --

. · · ·· · · · · · · · ··· · rA· c~;;;j~;ã~~d; c~~·;;;,~;ça~;;~;;;~~~- c;-a~d~~;~~j 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 85, de 1992 

(N• 6.012/90, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 830 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1...,, O art. -sJO da Consolidação _ _das Leis do Traba­

lho, aprovada pelo Decreto-Lei n..., 5.452, de 19 de maio de 
1943, passa a vigorar com a seguínte redação: 

''Art. 830. O documento oferecido para prova 
só será aceito se estiVer no original ou em certidão 
autêntica, ou quando conferida a respectiva pública 
-forma ou cópia perante o juiz ou tribunal. ou quando 
aquele contra quem foi produzida a cópia admitir a 
sua conformidade com o original. 

Parágrafo único. Presumir-se-á admitida a con­
formidade da reprodução com o original quando a parte 
contra quem for produzida não a impugnar. fundame~­
tadamente. em 5 (cinco) dias." 

Art. z~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 
LEGISLAÇÃO CITADA .. 

DECRETO-LEI. N' 5.452, DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

••••••••••••••••'''""'''''''""""""''""''"'''''"n-"<••"•~~; .. ,, .... ~-, 

TÍTULO X 
Do Processo Judiciário do Trabalho 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

SEÇÃO IX 
Das Provas 

Art. 830. O docUril.ento- oferecidO para Pi-.;>va só será 
aceito se estiver nO origfríàJ óti eln Certidâo a-utêntica, ou 
quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante 
o juiz ou tribunal. 
O o O O OA .. o o o"" o' o o 00 "'"'--" oOo •• ·=~--· ÕVõi......-===·-, O O OHO oOOOoo •-''"" 0 000 .. :.._ ... 

•••••••••••••• -~ •• ·~--~~--· ...................... To-.~ .............. ' •••••• •h·-·· 
(À Comissào de Assuntos Soâais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 86, DE 1992 
(N• 164191, na Casa de ortgem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 ~ da Lei n~ 
8.176, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. }\'da Lei n"' 8.176. de 8 de fevereiro 

de 1991. passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo-único. 

• • ~~"-.~·~O.--.-, • • • • .-...-,.-,-,.-._~-·".:-r o •-• • > ·""'""'"-A• ...... • • • • "" •• • • O • • • 

Parágrafo único. Não constitui crime contra a 
_ordem econômica a aquisição, por parte dos agricul­
tores, de álcool, gasolina ou óleo diesel. em galões 
ou outra forma de acondicionamento. com a finalidade 
de abastecimento de máquinas agríc<?las em geral, in-
clusive caminhões." - - - -

Art. 2~ O Poder Executivo regula_ll)~_n~~rá-·esla lei no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

Art.. 3<> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.176, DE 8 DE FEVEREIRO DE 1991 

Define crimes contra a ordem econôMica e cria 
o Sistema de Estoques da Combustíveis. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ou sancio-

no a seguinte lei: _ 
Art. 1\' Constitui crime cOntra a ordem econômica: 
I- adquirir. distribuir e revender derivados de petróleo. 

gás na,tural e suas frações recuperáveis. álcool ético hidratado 
carburante e demais combustíveis líquidos carburantes. em 
desacordo com as normas estabelecidas na forma da lei: 

II - usara gás liquefeito de petróleo em motores de 
qualquer espécie. saunas. caldeir_a·s e aquecimento de piscinas. 
ou Para fins automofivoS. em desacordo com as normas estabe­
leCidas na forma da lei. 

Pefla - deteitçãO- de Um a cinCo ai-aOs. _ _ 
Art. 2<J Constitu~ Cri:Oi.e ~çmtia o p3tri1Ílónio. na mod31i­

dade de usurpaçãO, produzir bens ou explorar matéria-prima 
pertencentes à União,_sem autoriZação legãl ou ·em desacordo 
com as obrigações impostaS pelo ~ítulo autorizativo. 

Pena- detenção. de um a:.CíriCó 3nos e multa. . . 
§ 1 \' Iricorre na mesma pena aquele que, sem autori­

zação legal, adquirir. transportar. industrializar. tiver c~nsigõ. 
con~m·mir ou_c_Qmexcializar produ i os ou matéiia-prima. obtidos 
na forma pevista no caput deste artigo. 

____ § 29 N_Q_ crj_me d~finic!9 neste artigo, a pena de multa 
-será fixada entre dez e trezentos e sessenta dias-multa. confor­
me seja necessário a-Súficiente- pa-ra a repToVação e a-prevenÇão 
do c;ri!lle. .- _ . -

§ 31' o dia-multa será fixado pelo juiz em valor nâo infe­
_ri_or ,a quatorze nerh superiOr á duzentos Bônus do Tesouro 
Nacional- BTN. 

-Art. -'" ·(Votado) 
Art. 4'! FiCa-instituído ·o SiStema Nacional de Estoques 

de Combustíveis. 
§ 1" O Poder ExecutiVo encaminhará ao Congresso Na­

cional. dentro de cada exercício financeiro. o Plano Anual 
de E..c;;toques Estratégicos de Com~_ustíveis para o exercício 
seguinte. do qual constarão as fontes de recursos financeiros 
necessários a sua manutenção. 

~ 2•.> O Poder Executivo eStahelecerá, no_ prazo -de ses­
senta dias as normas que regulamentarão o Ststema Nacional 
de Estoques de Combustíveis e o Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Comtmstíveis. 

Art. 51' Esta Lei entra em vigor cinco dias após a sua 
publicação. 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 14 8937 

Art. 6ç Revogam~se as disposições em contrár:iQ, _em_ 
especial o art. 18 da Lei n' 8.137, de 27 de dezembro de 
1990; restaurando~se a numeração dos artigos do Decreto~lei 
11'2.848, de 7 de dezembro de 1940-Código Penal Brasileiro, 
alterado -por aquele dispositivo. 

(A Comis'st'fo de Constifuiçâó, Justiça _e Cidãdania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 87, DE 1992 
(N• 1.085/91, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 501 do Código de Processo 
Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 501 do Código de Processo Penal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

H Art. _501 Os prazos a que se referem os arts. 
499 e soa· CorreÇão em -cartório, í_ndependentemente 
de intimação das partes." 

Art. z~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 3.689, DE 3 DE OUTUBRO J)E 1941 

Código de Processo Penal 

LIVRO li 
Dos Processos em Espécie 

TITULO! 
Do Processo Comum ....... ...... .. .... ................... ........... ...... ....... ...... ............ . 

CAPÍTULO II1 
Do Processo e do Julgamento dos_ Crimes 

Da Competência do Juiz Singular -.................................................................................. 
Art. 499. Terminada a inquirição das testemunhas, as 

partes- primeiramente o Ministério Público ou o querelante, 
dentro de 24 (vinte e quatro) horas, e depois, sem interrupção, 
dentro de igual prazo, o reú ou (éus_ =--: poderão requerer 
as diligências, cujã--riecessidade ou _convivência se origine de 
circunstância se origine de circúnstâilcias ou de fátOS apúrados 
na instrução, subindo logo os autos conclusos, para o juiz 
tomar conhecimento do que tiver sido requerido pelas partes. 

Art. 500. Esgotados aqueles prazos, sem requerimento 
de qualquer das partes, ou ·concluídas as diligências reQueridas 
e .ordenadas, s-erá aberta vista dos autos, para alegações, suces­
siv3inente, por 3 (três) dias: 

I -ao MiniStério Público ou ao querelante; 
li - ao assistente, se tiver sido cinsfitu!do; 
III -ao defensor do réu. 
§ 1? Se forem- dois ou ma'is os téus, cc:nn==aefensótes 

diferentes, o prazo será comum. 
§ 2? O MinistériO Público, nos processos por Crime de 

ação privada ou nos processos por crime de ação pública triici3-
dos por queixa, terá vista dos autos depois ·do quere lente. 

Art. 501. Os prazos a que se reférem OS' árts.~ 499 e 
500 correrão_ em cart6riQ, independentemente de intimaçâo­
das partes, salvo em relação ao Ministério Público. 

• • • ·-- • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • •• • •• • o • • • • •~••• ••~•~• • ••• oH •• ~-~---~•••"'• nu • • • 

(À Corizissâo de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88, DE 1992 
(N• 1.172/91, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 370 do. Código de Pro­
cesso Penal. 

---<YCbri:gresso NacioOal decreta: 
Art: 1' O art. 370 do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de 

outúbró de 1941 -Código de Processo Penal, passa a vigorar 
com acréscimo de um parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 370 --·····--··--·········--······----·····----···· 

§ 2? Consideram-se feitas as intimações pela sim­
ples publicação dos atos no órgão oficial, sendo indis­
pensável, sob pena de nulidade, que dá publicação 
constem os n-omes das partes e de seus advogados, 
suficientes para a sua identificação." 

Art. 39 Revogam-se as dispos~ções em contrário. 

. . LEGISLAÇÃOéiTADA 
DECRETO-LEI N' 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

· · ·- Código de Processo Peoal. 

· ··· · ·.-- · · ·· · · ·· ·-- ·----·--v--firu'Lcix"--·· ·----· ·· ..... ·· · ·· ---·--· · ·· 
Das Citações e Intimações 

······················--·······cA.Pi1-üio.ii························,····· 
·Das In~mações 

Art. 370. Nas intimações dos_réus, das testemunhas e 
demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer 
ato, observado, no que for aplicável, disposto no Capítulo 
ante-rior . 

Parágrafo único. o·escti_Vãó poderá fazer as intimações, 
certificando-as nos autos. 
•••••••••• ····~·· ••• u •••••• , ••••••••••••• ·--·· •• ~- ••••••••••••• "'-• ......... ·:-~:.~·- • 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 89, DE 1992 
(N•1.757/91, na Casa de origem) 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados e do Imposto de Importação relativamente 
a equipamentos e material educativo adquiridos por pes­
soa portadora de deficiência, e dá outras providências. 

-o- C9_1J._gresso_ Nacional decreta: 
Art. 1? Ficaln isentOs do _imposto Sobre produtos indus-:: 

trializados e dO imposto de importação os equipamentos e 
o material educativo adquiridos por pessoa portadora de defi­
Ciência fíSiC3. sertsOriàl ou mental, ou que a ela sejam desti­
nados. 

Art. 2~ Os bens cuja importação oti Saída do estabele­
cimento industrial. importador ou atacadista, estão benefi­
ciadas com a isenção a que se refere o art. 1~são os produzidos 
especialmente para pessoas portadoras de deficiência, ou 
aqueles especialmente adaptados para tais pessoas. 

Art. 31' A transferência de propriedade ou de uso do 
bem. salvo quando efetuada para pessoa também deficient~. 
acarreta para o beneficiário a obrigação de proceder ao préVIO 
pagamento do_ imposto. responsabilidade que se comunica 
ao adquirente, em caráter de solidariedade. _ 
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Art. 49 O Poder Exe:cutivo regulamentará o disposto 
nesta lei no prazo de noventa dias. 

Parágrafo único. Não regulamentada esta lei no devido 
prazo. e enquanto persistir a omissão, assistirá em caráter 
definitivo aos beneficiários nela designados o direito à isenção, 
independentemente de quaisquer novas fói"tri3Uà3.des. 

Art. 59 Esta lei eiltra em vigor na data de sua publi-
cação. - - -

Art. 6!' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

TíTULO li 
Dos Direitos e Garantias- Fundamentais 

CAPÍTULO !I 
Dos Direitos Sociais 

Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que Visem à melhoria de sua condição social: 

•••••••••••••••••••• ·-·· --- •••••.••• ·····- •• --·~~.;:;!:".;.; •. ~~--~---~- •• ·~---· •••••• 

XXXI- proibição cte qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios -de· a4Il!i~ªão dq trabalhador portador de 
deficiência. -= - · - ~ ~ ·· -· · · 

TíTULO III 

Da Orgarlização do ·Estado 

CAPÍTULO !I 
Da União 

Art. 23. É competência comum dã UriiaO; dOS.Estãdos, 
do Distrito Federal e dos. Municípios: 

II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção 
. e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

~- o·~o o O ~A 00 O o o o o o·~· OOOoo~~~"'- O ··~"h-• O O~.,_-~·: O o o O M .;.. ___ •• : •• -:~_;;.O 00 oooo O 000 

Parágrafo úriico. Lei complementar fixará normas para 
a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, tendo _.em_ vista o equilíbrio do desenvol· 
vimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

Art. 24. Compéte à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente so_bre: 
• ~~~· • • ~··~• • .·..-.. •••'" •• .....-~"'-••• •• -·"""'"••u"oo' O • ••-';..'-~ .-;-;;. • ••• ;:f.~ •• .!:;'~ "•••••• •• 

XIV- proteção- e integração social das pessoas porta· 
doras de deficiência. 

§ 1' No âmbito da legislação concorrente, a_ competên· 
cia da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

§ z~ A competência da União paralegi_slarsobre norm~s. 
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 

§ 39 Inexistindo lei federal sobre normas gerais os Esta­
dos exercerão a competência legislativa plena, para atender 
a suas peculiaridades. 

§ 4~ A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficáciã.da lei estadual no que lhe for contrário. 

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública diretã, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União? dos-Estados. 

do Distrito Federal e dos Municipios ·obedecerá aos princípios 
de legalidade impessoalidade? moralidade, publicidade e? tamw 
bém, ao seguinte: 
........... ;··:··. ····--~·-····~·-···· -~; .. ;· .. ::-. : .... .-~~·: .... :· ......... ~·.;; .-~·;:;. ... . 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá 
C?S critérios de su~ adll!issãQ-. ~ 

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social 

CAPíTULO li 
Da Seguridade Social 

SEÇÃO IV 
Da Assistência Soclal 

Art. 203. A assistêndã. social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição â seguridade 
social, e tem por objetivos: 
..... ·~ ...... ~ .................... ~--- ~ ....... ;. ;. .. ~- .. ;..;.· .... ---~ ... ; ~ ;·. ··-·· 

IV -a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras 
de deficiência e a promoção de sua integração à vida comu­
nitária. 

• • • • • • • ••• ••••• •• •••• ...... • •'••• .;. oro,.~~~·· • • •• : •• ,_ .J •• ~ •• • • •••••••••• • ••-• oõ 

CAPÍTULO III 
Da Educação, da Cultura 

e do Desporto 

SEÇÃO I 
Da Educação 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-
_v~d~!llediante a garantia de: _ - · · -

III - atendimento educacional especializado aos porta­
dores de deficiência, preferen_cialmente na rede regular de 
ensin·o. · · · 
-· ···-~ .............. ··.·. ~ .... · .... ·-· ~····"'"' .. ; :.: ............. :· ...... ··--~~ ;.; 

CAPITULO VII 
Da Famfiia, da Criança 

do Adolescente e do Idoso 

Art. 227. É dever <la família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentaçãO, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao· respeito, à 
Iiber~ade_ e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 19 O Estado promoverá programas de assistência iate~ 
gral à saúde da criança e do adolescente, admitida a partici· 
pação de entidades não governamentais e obedecendo os se~ 
guintes preceitos. 

I- aplicação de percentual dos recursos públicos desti­
nados à saúde na assistência matemo-infantil; 

_ II - c~:iação de programas de prevenção e atendimento 
especializado para os portadores de deficiência física, sensorial 
ou mental, bem como de integração social do adolescente 
portador de deficiência, mediaiite o treiriãmento para o traba· 
lho e a convivência e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculosarqui~ 
tetónicos. 

§ 2~ A lei disporá sobre normas de construção dos logra· 
douras e dos edifícios de uso público e de fabricação de veícu~ 
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los de transporte coletivo. a fim de garantir acesso adeqUado 
às pessoas portadoras de deficiência. _ 

§ 3~ O direito à-proteção especial abrangerá os seguin­
tes aspectos: 

I- idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho. observado o disposto no art. 7", XXXIII; 

li -garantia de direitos previdênciárioS e trabalhistas; 
UI -garantia de acesso do trabalhador adolescente à 

escola; -
IV- garantia de pleno e formal conhecimento da atdbui­

ção de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa 
técnica por profisSiorial habilitado, segundo dispuser a legiSfa:.. 
ção tutelar específica; 

v- obediência aos·- Princípios dC breVidade, excepcio­
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvol­
vi~ento-, quando da apliCação de qualquer medida privatiVa 
da liberdade; 

VI- estímulo do Poder Público, através de assistêncía 
jurídica, incentiVOs fisCã.ís e subsídios, noS termos da l~i. ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crian-ça ou adolescente 
órfãO OU ·abandonado; 

VII -programas de prever:~ção e atendimento e5:pcc_iã;. 
lizado à criança e ao adolescerlt-e dependeitte de-entorpecentes 
e drogas afins. 

§ 49 A iei punifá severa·mente ·o abUso, a Violência e 
a exploração sexual da criança e d_9 adolescente. 

§ 59 A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos c condições de sua efetiva­
ção por parte de estrangeiros. 

§ 6"- Os filhos, haVidos ou não da relação do casamento. 
ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualifiCãções, proi­
bidas quaisquer designações discriminatórias rela_tivas à filia~ 
ção. 

§ 79 No atendimento doS direitOs da crianÇa e do adoles­
cente levar-se-á em consideração o disposto no art. 204. 

TÍTULO IX 
Das Disposições Constituci_onais Gerais 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradou­
ros, dos edifícios de uso público e dos vdculos de_transporte 
coletivo atualmente existentes a firi:I de garantir acessu adequa­
do às pessoas portadoras de deficiência, cOnforme o disposto 
no art. 227, § 2' 

(À ComisSão de Assuntos Econômicos:) 

PROJETO DE LEI DA CÁM.ARA N' 90, DE 1992 
(N• 3.019192, na Casa de origem) 

Estende aos-educandos das APAE e aos educandos 
que recebam atendimento especializado o disposto nos 
arts. 1\ 4~ e 59 da Lei n" 6.494, de 7 de dezembro de 
1977, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ _ " 
Art. 1" Para fins de estâgio dos educandos das Associa­

ções dos Pais e Amigos dos Excepcionais- APAE, reconhe­
cidas por sua entidade nacional. e dos educaf!dOs portadnrcs 
de deJiciênPa que receha01 atendimcnw educacional especia­
lizado. aplica-se o disposto nt)S arts. 1''. 4'-' e 5" da Lei n·' 
6.494, de 7 de dczcmhro de 1977. 

Parágrafo único. Para efeitOs desta lei, equiparam-se 
aos cursos regulares dos níveis superior, piofíssionalízante 
de 29 Grau e SupletivO", os cursós ministrados pelas Entídades 
que prestam atendimento educacional especializado aos porta­
dores de deficiência, na medida da capacidade e necessidade 
de seus alunos. 

Art. 29 A reaiizaçãO do· estágio dar-se-á no âmbito de 
termo de convênio específico, ou similar, entre as entidades 
envolvidas, no qual constarão as condições de atendimento 
.aos requisitos constantés da Lei n" 6.494, de 7 de dezembro 
de 1977. 

Art. 3? O tra~alho da Pessoa poftadora de de-fiCi.êDCia 
pOde destinar-se a fiOS terapêutiCos ou de desenvolvimento 
da sua capacidade laborativa. -

Art. 4~ __ Q __ :p_od~r~xe_cutivo regulamentará _esta lei no 
prazo de trinta dias contados de sua publicação. -

--Art. 59 Esta lei entra em vig9r na data d~ sua publi­
cação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO VJJI 
Da Ordem Social 

····················· ......... ··················~·····--·--·····~---·· 

CAPiTULO III 
Da Educaç~O, d~ Cultura e do Desporto 

SEÇÃO I 
Da Educação 

- -- - - - . . - " .. ~ . .... .................... , .......................... ,ç···~············~····-···· 
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti-

vadu mediante a garantia de: - - o- -- -- • 

I- ensino fundamental. obrigatório e gratUito, InClusive 
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

11 - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratui­
dade ao ensino médio; 

III - atendimento educacioal especializado aos porta­
dores de deficiencia, preferencialmente na rede regular de 
ensino; 

IV -· atendini.ento em creche e pré-escola às 'crianças _ 
de zero a seis anos de idade; 

V -acesso aos níveis mais elevados do enisno, da peS­
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um; 

VI - oferta de ensino noturno regular. adequado às 
condições do educando; 

vn- atendimento ao educando, no ensino fundamental. 
através de programas suplementares de material d_idático-e.s­
colar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

............... ----~· ---······~··· --~· ............................. ·~~--.-····· 

LEI N" ó.494. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977 

Dispõe sobre os estâgios de estudantes de estabeleci­
mentos de ensino superior e de-ensino profissionalizante 
do 2" Grau e Supletivo e dâ outras providências. 
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O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu saneio~ 

no a seguinte Lei: 
Art. 1'> As Pessoas] urídicas de Direito Privado, os Ór­

gãos da AdminíStl'açáO Pública e as Instituições de Ensino 
podem aceitar, como estagiáriOs-afunos regularmente matricu­
lados e que venham freqüentando, efetivamente, cursos vincu­
lados à estrutura do ensino público ~_particular, nos níveis 
superior, profiSs~onaffzánte de 2~ Grau e Supletivo. 

§ 1\> O estágio somente poderá verifica!-se erit Unidades 
que tenham condições de proporcionar experiência prática 
na linha de formação, devendo, o estudante, para esse fim, 
estar em condições de estagiar, segundo disposto na regula­
mentação da presente Lei. 

...... A;t :·:;;·.·o -~·rá~~ -~â~-~ri~ ~i~~~\~-em~~~g;tf~i;-d;· ~~~i-
quer natureza e o estagiário ·poderá receber bolsa, ou outra 
forma de contraprestação que venha a ser acordada. ressal­
vado o que dispuser a legislação previdenciária, de-vendo o 
estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra aci­
dentes pessoais. 

Art. 5~> A jornada de atividade em estágio, a ser cum­
prida pelo estudante, deverá compatibilizar-se com o seu horá­
rio escolar e com o horário da parte em que venha _a ocorrer 
o estágio. 

Parágrafo únicO. -Nos perfodos de férias escolares, a jor­
nada de estágio será estabelecida_ de comum acordo entre 
o estagiário e ã. parte concedente do est~gio, sempre cOm 
a interveniência da instituição de ensino. 
•••••••••• ço. ••••••• ·--~·.' ••• -•• ~ •• -'"~-'-ii.-..ii ••• •• ::-.~;.:--: ••••• ·-··· •••••• ·-··. ~ 

........................ ;. ......... --~ ~-·-· ,·; •••• -_--;..-••• -~-.:;-•• o;.:-•• ~ .... -•• --. ..... ..-. 

(A Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
diente lido vai à publicação. · - _ 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n' 150192- GLPMDB 
Brasnia. 12 de novembro de 1992 

Senhor Presidente, _ - . 
Solicito a Vossa ExceiêOCia ã SUbstituição do Senador 

Nabor Júnior, Titular, pelo Senador César Dias na Comi.ssão 
destinada a investigar a Situação atual da evasão fiscal no 
País. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os pfotestos d~ 
elevada estima e distinta consideração. -Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

O sR; PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feiia 
a substituição soliCitada pelo Líder do PMDB, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho 
a esta tribuna movido por forte preocupação. Quando a Câ­
mara Federal ainda se preparava para propor o·afastamento 
do Presidente Fernando Collor. recebi em meu gabinete, nesta 
Ca5:a. a honrosa visíta do saudosO estadista Ulysses Guimàrães 

_e, mais tarde, de vários Deputados, dentre eles,_ os ilustres 
Luís Roberto Ponte e Roberto Magalhães. 

Disc!ltimospor várias vezes -e sempre sob gr-ave apreen­
são - os imp3.ctos da crise política sobre a economia do 
_P_~ís. Nas últimas ,conversas, Ulysses, Ponte e 'MagaUiães fize­
ram duas ponderações fortes: a primeira é que o Brasil ficaria 
absolutamente ingover:gáveJ numa eventual negação ao pedi­
do de afastamento._ A segunda é que a Nação havia chegado 
a uma rara unanimidâde política qUe não poderia ser desper­
diçada, pois, com base nela, era possível aprovarem-se, a 
curto prazo, as tão necessárias reformas estruturais com as 
quais meus interlocutores_ se diziam de acordo. _ 

O que me preocupa neste momento. Sr. Presidente, Srs~ 
Senadores, é verificar que nada foi feito nesse sentido. Antes 
do afastamento, dizia-se que o Presidente Collo.rseria afastado 
não peJas suas idéias, mas pela sua conduta. É triste verificar, 
agora, o inaceitável deSinteresse pelas sUas idéias, e'm especial 
pelos projetos que visam a dar solução mais definitiva aOs 
graves problemas econômicos e sociais da Nação. 

_ Restabelecida a credibilidade no Governo,_ com o hon­
raao Presidente Itamar franco, eu esperava ver aprovados, 
de pronto, o barateamento dos serviços portuários, a corices­
sã6 dos serviç-os públicos; o respeito à propriedade intelectual 
e a moralização das licitações. Nada disso aconteceu. Ao con­
trário, vejo sinais de postergação e até mesino uma vontade 
de abortar tais projetos. Isso é triste. Muito triste.lsso condena 
o nosso povo ao sofrimento Perpétuo. 

Sinceramente, jamais imaginei que a busca de tal governa­
bilidade pudesse ser reduzida ao mero afas_tamento do. então, 
Presidente. Não me conformo. Registro, aqui, o meu mais 
veemente protesto contra essa inércia. Como empresário, Se­
nador e Presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
continuo convencido de que a resolução dos problemas do 
Brasil exige uma imediata ação parlamentar no terreno dos 
portos, serviços públicos, propriedade intelectual, licitações 
e ajuste fisc3.1,ld âe política deitoral e o projeto da Deputada 
Rita Camata. 

Esses projetos vinham sendo bloqueados em nome da 
baixa credibilidade_ do Presidente Fernançlo Collor. E agora? 
por que não tramitam? Afinal, o Pre-Sidente Itamar Franco 
-conta com o mais amplo apoio político e, até agora, não 
se aprovou nenhuma reforma. O projeto dos portos continua 
parado nesta Casa; o projeto sobre a concessão de serviços 
públicos começa a sofrer contestação de empresas estatais; 
o da propriedade intelectual corre o risco de ser retirado para 
um melhor exame por parte do Poder Executivo - depOis 
de ter tramitado pqr tantas comissõ~s competentes. A própria 
privatização vem recebendo choques de água fria conl a idé13 
de se rever decisões legais sobre a desestatização de várias 
empresas. como é o caso da Companhia SiderúrgiCa Nadori3.l.-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tudo isso é muito desani­
mador. Para o mundo externo, o Brasil demonstra que não 
sabe o que qUer; que não tem muita vOntade de reformar 
sua economia. 

Numa hora como esta, de nada adiantam as discussões 
de semântica sobre modernismo ou modernidade. Precisamos 
ganhar condições para produzir mais, ahastcccr melhor e 
exportar mais barato. No meio de urna recessão devastadora, 
a eXportaÇão p-ode di ser uma boa· válvula de escape para 
se manter o emprego e pagar mais salários. Isso é impossível, 
quando o produtor brasileiro se vê forçado a pagar serviços 
portuários que custam 100, 200 e até 300% acima do- qUe 
se paga rios melhores portos do mundo. 
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Francamente, não espetava que a garantia de celeridade 
que recebi daqueles bem intencionados Peputados redundas-
se, na prática, neSta descoi1sertanle paralisia. • 

Não ignoro o esforÇo do GoveriJO e dõ -coogte5s0 Nacio­
nal no- campo tributá-rio. MaS.~ mesrito aí, tenho reparos a 
fazer. Nas aludidas conversas, tínhamos acertado realizar uma 
reforma fiscal e não apenas uma- reforma tributária. Pntre 
as duas há uma grande diferença. A reforma tributária visa 
apenas a arrecadar mais impostos; a fiscal visa. a reequilibrar 
a Receita com a Despesa. Na reformulação do Orçamento 
de 1993, por exemplo, vejo que o Governo ,remanejou muita 
coisa, mas não cortou o dispêndio total. AÕ contrário, este 
deverá subir ainda mais quando_ se incluir os rec1.1rs.os para 
o pagamento da isonomia salarial dos &etvidores e o saldo 
dos 147% dos aposentados. Ou seja, estãmós OUsciodo -méiis 
receita para pagar um adicional de gastos. Isto não é ajuste 
fiscal. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. S~na,dores, este não é o ina_iOr 
problema. O projeto tributário veio para o Cdngres·so NaciO­
nal e aqui será aperfeiçoado. O grande problema está nOs 
demais projetos que estão parados e sob o risco de . ..aborto_, 
Isso é gravíssimo. 

Não posso aceitar e não ace"it~:rei em bípõtése··alg1Jma 
o abandono das reformas estruturais. Elas terão que ser feitas 
para o bem da Nação. Nego-me, terminantetn.~rite, a pasSar 
recibo de retrógrado ou de cooptar com o corporativismo 
dos que procuram sempre defender seus interesses_ ç_óntr.a _o 
interesse geral da população. Não sou daqueles que defendem 
a abertura comercial na imprens-a e pedem para suspender 
as importações nos gabinetes? · 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO. FRANCO- Com muitoprazere muita 
honra, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- DesejO associar-me ao pro­
testo de V~ Ex~ Tomo-o· corrn:> um protesto que tem a maior 
razão de ser. Gostaria de lembrar que, ainda quando coorde­
nador político do Governo, no começo do <;~.no de 1991, esta 
matéria começoü a·ser encaminhada ao-Congresso Nacional. 
A questão dos portos, por exemplo, logo que o projeto 

foi enviado ao Congresso, e conseguimos do Presidente Collor 
que não fosse enviªdo mediante medida proVisória e. sim, · 
como projeto de lei, mas cOm o rito privilegiado que a C_onsti­
tuíçáõ pefrilite aO Presidente da República - de 45 d_ias em 
cada CaSa-, recebemos a presença de várias lideranças sindi~ 
cais, todas pedindo, prime-iro, que não foss_e por medida provi­
sória e, depois, que fosse retirada a urgência, porque até 
a Câmara dos Deputados, naquela altura, havia constituído 
as suas próprias ComTssões. Então, ao invés dos.45_dj;Js, iria 
haver apenas 10 ou 15 dias para se discutir a --matérlã. Orâ, 
nobre Senador, o Governo retirou a urgênCia·;._;_ não mandou 
como medida provisória - e ficou esperando a tramitação 
desse projeto ·até hoje. Afinal, passou na Câmara e: chega 
ao Senado. E passa na Câmara por uma ãbrangência de enten­
dimento tão ampla que nenhum partido, mesmo aqueles que 
se admitia que seriam contestadores diretos, como, por exem­
plo, o PT, se insurgiu contra o projeto: Eu-tenho conver.sado 
com líderes sindicais desta área porque fui Ministro do Traba­
lho e sei que ·a própria liderança da área portuária pretende 
uma modificação. Agora, não é possível manter, ainda, aquele 
monopólio do sindicato_, e _iSfO- praticamente está ·assegurado 
com a maioria dos Lfderes que conosco cõnversa, e o projeto 

não anda. O projeto da cÕncessão dos serviços públicos é 
de iniciativa de um Senador, hoje nosso Chanceler da Repú­
blica, Fernando Henrique Cardoso. Esse projeto, -por seu 
tl.!rno, também, não anda e nós sabemos, exatamente, que 
não é uma questão de inércia do Sen:;tdo Federal, isso começou 
r,nuito _atrasado na Câriiata.- E sabemos, aqui, como funciona 
o _no-sso. Senado - temos que prestar nossa homenagem ao 
Senador Mauro Benevides, aqui presente de segunda a sába­
do, quando se permite ir refrescar-se à_s _brisas da serra do 
ceará. ·sabemos que não depende exatamente da direção da 
casa, depende das comissões. Erii-grande parte, tenho visto, 
Seitador Albano Franco, pessoas critícit-em aqUi, como·· há 
alguns dias o Senador Nelson Carneíió-~ ·q--ue o Senado está 
paralisado porque só funciona CP!. E, a partir dessa variação 
das ativ_idades; aquela que deve ser a normal do serviço "de 
todos nós, Senadores~ passa a ser prejudicada. V. Ex~ tem 
inteira razão' de dizer que não se confOrma. Peço~ neste mo­
niento,_Um iparte ã V. Ex~ para caracterizar que também 
rião'me conformo, porque vejo qUe um-projetO qúe já poderia 
ter mudado uma certa feição da vida brasjleira cotidiana, já 
f!~ Qqis anos o Executivo mandou e ele não prospera no Legis­
lativo, justamente quando. agora, estanios cóm a maior res­
ponsabilidade, como V. Ex~ diz, no momento em _g_ue -há 
um consenso, há um apoio generalizado ao Governo do Pr~si­
dente Itamar Franco. Este é o momento para essa votação. 

. O-SR. ALBANO FRANCO~ Nobre Seriado r Jarbas Pas­
-sarinho, o aparte de V. Exa aO nosso PrOnunciaffientO- vem 
valorizá-lo. principalmente quando abordou.algumas questões 
antes da chegada dosprojetós no Congresso Nacional, já que 
V: Ex~ funcionava como coordenaQor político do GoverriO.-

Efetivamente, alguns desses projetos estão dependendo 
~apen<:J.S aqui 4<~:_ no~sa Casa, como é o caso da modern_ização 
dos serviços portuários, fá ·que aquele projeto ·ro·i aprovado 
na Câmara dos Deputados pela unanimidade das lideranças 
partidárias. Houve um acordo de lideranças co_rn a partici­
pação de todos os partidos políticos. Por issó não tenho dúvi­
das de que temos que agilizar a aprovação desse projeto. 
iitclusive aproveitando esse consenso político-partidário que 
houve na Câmara dos Deputados. ___ _ _ _ __ _ 

-· . Muito Obrigado a V. Ex\ senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Albãno Franco, 
V. EJC~ me permite? 

--O Sll.. ALBANO FRANCO - Com muito prazer. É uma 
honra para mim conceder um aparte ao digno e operoso Presi­
dente da nossa Casa, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. MaurO Benevides- Nobre Senador.Aibario Frilnco, 
fiz questão de chegar hoje no momeDtõ exato do prori.Urida­
mento de V. Ex~, iniciando os nossos trabalhos, para que 
tivesse o prazer d_e ouvi-lo e, naturalmente_, apreciar as cs>n.sí­
derações_ sempre lúcidas e ab.aliz~d3$ coqt_id~s nos seus p~_o­
nunciamentos na tribuna desta Casa_ e naqueles __ o_utros que 
a liderança empresarial o obriga a proferir em outros plenários, 
como_ o da CNI, e em setores da_ sociedade civil bra,~leiç'!,. 

· O Senador Jarbas :Passarinho, realffiente~-já situou com abso~ 
luta precisão aquilo que tem sido o trabalho desta CaSa, E. 
de certa forma, as criticas de V. Ex~ envolvem a condução 
dos trabalhos do Senado_ Federal, o que me obrigou a transferir 
a Presidência da Casa e vir exatamente aparteá-lo, sem as 
limitações do exercício da Presic!ência. Se V. E>;-~Jaz.críticas 
em relação à tramitação de matérias, devo dizer que, ontem, 
o Senador Affonso Camargo suscitava questões assemelhadas 
às de V. Ex~ e começava por estranhar que a Liderança do 
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Governo, decorridos já 40 dias da administraçãO Itamar Fran­
co, ainda não se compusera nesta Casa. Apenas se escolhei-3: 
o Uder Pedro Simone os.vice-Líderes respectivos ainda não 
haviam sido indicados. Digo mais a V. Ex~, Somente anteon­
tem chegou a esta Casa, gra:ças a minha insistência obstinada . 
e pertinaz, as emendas ao Orçamento da União para 1993. 
E V. EX\ parlamentar de várias legislaturas, sabe que na 
concepção teórica ou doutrinária essa é a principal matéria 
de qualquer ano legislativo, a proposta orçamentária para 
vigorar no orçamento seguinte. A duras penas, conseguimos 
arrancar do Ministério do,Planejamento a emenda que altera 
o Orçamento, e vamos fazer um esforço ingente para aprovar 
esse Orçamento até 31 de dezembro deste ano. E sabe mais 
V. Ex', que já prevendo essas dificuldades, antecipei-me com 
pleno assentimento do Presidente da Câmara, Deputado Ibsen 
Pinheiro, em anunciar a convocaçãO extraordinária- do Con~ 
gresso Nacional até 31 de janeiro. E como V. Ex~ sabe .que 
o julgamento do Senhor Presidente da República, devendo 
ocorrer no dia 22 de dezembro, nã-o haveria necessidade, se 
não fora a obrigação nossa de apreciar todas as proposições, 
não nos incumbiríamos de anunciar essa oonvOcação_com bas­
tante antecipação, para que ela se elastecesse até 31 de janeiro. 
aram um elenco de providências que entendi de adotar como 
Presidente da Casa. Fiz reuniões sucessivaS com as liderãnças, 
e a próxima será na terça-feira, às llh30min, já convocada, 
para que disciplinemos a aprovação dessas matérias: A moder­
nização dos portos, tenho-me empenhado vivamente no sen­
tido de que se aprecie essa matéria. SegUidaS--vezes éstiVe 
co~ o Senador José Eduardo V~eira~_ M_as V. Ex• tem que 
ser JUsto com esta Casa; o Presidente da República entendeu 
de buscar na clarividência, na lucidez do nosso companheiro 
José Eduardo, um homem para integrar a sua eqüipe. S. Er" 
que se dedicara de corpo e alma ao aprimoramento do projeto 
enviado pela Câmara e objeto de exame por parte da Comissão 
de ~ssuntbs Econômicos, praticamente ultiniara o·seu-"ti:'aba-· 
lho. Mas, transferida a responsabilidade da relataria para ou· 
tro Senador, certamente o designado se debruça sobre essa 
matéria, que é de índiscutível_relevância. V. Ex• não se repor­
tou, porém, à reforma agrária que esta Casa aprovou. Acre­
dito que V. Ex• deveria_, neste instante, estar aplaudindo a 
posição desta CaSa, com· o seu pensàmento in:arcadamente 
progressista, no sentido de que esse retardamento se registra 
nessa matéria, isso ocorre no âmbito da outr~ C~sa, q-ue· é 
a Câmara dos Deputados. E eu diria mais a V. Ex~: temos 
tradição de aprovar proposições aqui de interesse do Governo. 
V. Er" se recorda que deixou os seus encargos rt<fSCu Estado, 
no final do ano passado, veio para Brasfiia e, aqui, voi:imos 
uma reforma tributária de emergência, garantindo recursos 
indispensáveis ao Governo. Votamos, também, em pleno regi­
me extraordinário de trabalhp, em dezembro, um novo plano 
de seguridade social. Enfim, nobre Senador, esta é uma Casa 
~e trabalho. Lamentavelmente, há proposições cOni cono­
tação polêmica. Na das licitações, Senador Albano Franco, 
ocorreu, talvez, um fato inusitado nesta Casa: promovemOs 
um simpósio sobre licitações, ouvindo entidades estudíos::ts 
do problema, técnicos em matéria específica, para que eles 
trouxessem ao Relator Pedro Simon - que, coincidente­
mente, é o Relator dessa matéria- os esclarecimentos indis­
pensáveis 3 um prOjeto elaborado conscientemente e que aten­
desse aos reclamos da sociedade que, hoje, se situam nessa 
grande bandeira da ética e da moralidade na vida pública. 
Diria a V. EXf que estamos conscientes desses encargQs e, 
tanto isso é verdade q·ue, até 31 de janeiro, haveremos de 
trabalhar infatigavelmente para que todas essas proposições 

sejam discutidas e votadas pelo Senado Federal. Era a eicpli­
cii.Çãõ que senti do nieu-aever trazer a V. Ex', destacando, 
men()~_ o-_ meu e.mpenho pessoal, o esforço que tem sido inau­
dito da própria Mesa e, muito mais, a conCordância do Plená­
rio em cluriprir o dever institucional atribuído pela Carta a 
esta Casa do Parlamento brasileiro. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Presidente, Senador 
Mauro Benevides, a presença de V. Er" no Plenário desta 
Casa, descendo da Presidência para nos dar um aparte, não 
só valoriza, mas dignifica o nosso pronunciamento. 

Sr. Presidente Mauro BeneVides, o nome de V. Er" será 
registrado na história deste Congresso N acionai comO um dos 
má1s dignos, mais competentes, mais ágeis presidenteS da Ca­
sa. Acrescentando algo às palavras do Senador Jarbas Passa­
rinho, devo. dizer que para V. Ex' não há dia nem hora 
quando estão em jogo os lritereSses desta Casa. Com silcriffcios 
de ordem pessoal e política, V. E~ tem mantido, na Presi­
dência do Congresso Nacional, a isenção e -o equilíbrio. Posso 
dizer nesta manhã, com a minha responsabilidade de seu Cole* 
ga, de Senador, que V. Ex• fol uÍn dos artífices, um dos 
responsáveis pelo equilíbrio existente, reinarite neste País, 
Principalmente num ano em que houve realmente uma crise 
política das mais sérias, das mais graves. Agradeço, realmente, 
a V. Ex• pelo aparte. Entendo algumas ponderações, algumas 
observações que fez. 

O apelo que faço hoje é ao Presidente Mauro Benevides 
e âs Lideranças políticas. Temos muita pressa em determi­
nados projetos. Está af o projeto· da Deputada Rita Camata 
há quantos meses aqui neSta Casa? E é da maior impOrtância 
para os Estados, inclusive para o equilíbrio fiscal, para reduzir. 
em tennos de percentuais, as despesas 'dos Estados. O projeto 
já foi aprovado pela Câmara do_s Deputados e está em discus-. 
são _ _aqui, no Senado, Federal. _ _ 

- V. EXf também citoU ó exemplo do Senador José Eduardo 
com o qual, realmente, estou de acordo, porque S. Ex~ foi 
convocado para o Ministério,- ma:s esse -pi"Ojeto do sistema 
portuário foi aprovadO pelo consenso das Lideranças políticas. 
Não houve _um só partido, um só líder que destoasse, porque 
tódos sabem que hoje essa é rima. reivindicação do- País. É 
preciso haver competitividade lá fora. Para tanto, tentos que 
ter condições semelhantes às hoje atribuídas e exercidas pelos 
pOrtos lá fora. . . · 

Muito obrigado, nobre Senador. A sua dignidade, a stra 
-competência fazeril, realmente, com que V. Ex• tenha a,n'Qssa 
admiração, o apreço e a solidariedade desta Càsa. Entendo 
perfeitamente as observações que V. Ex~ acab~ de fazer. 

O Sr. Gerson Camata- Permitê-m-e V. Ex' uma interven­
ção. Senador Albano Franco? 

O SR. ALBANO FRANCO -.Com muito prazer, nobre 
Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador Albano Franco, 
primeiro, trago a minha concordância com V. Ex• quandO 
dest'l'ca o esforço permanente do Presidente Mauro Benevides 
no seiltido de que esta Casa possa desempenhar as suas funções 
't:om a rapidez que a população e que o Brasil esperam de 
nós. Além disso, é pena que o discurso de V. Ex•, na manhi 
de hoje, esteja seitdo feito numa sexta-feira. Deveria ser feito 
todos os dias aqui, no plenário do Senado, e duas vezes por 
dia no plenário da Câmara dos Deputados. Talvez, o discurso 
de V. Ex• devesse ser a peça que o Presidente. Itamar Franco 
entregaria ao Congresso Nacional, na· próxima semana, quan­
do virá aqui. V. Ex• aborda, com discernimento de um verda-
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deiro líder de _um setor talvez dos mais importantes O.a vid.a 
nacional, as preocupações que toda_ a sociedade~b.r~sjlejr~.est,á, 
tendo. Verificamos e ve_mos·nit~d_a,nente _que.Q ;B.rfl,sil está 
diante de •uma ·crise,- e. o .·discurso P~ V. Ex~. aporita isso 
com clareza meridiana, ou seja, que a. crise que estamos en7 
frentando é .econômica. V. Ex~ mostra qu~ o. Bras~l se_ saiu 
tão beUI de urna ÇriseT.poHtícà. agoÍ"a,_mas que não ·está tendo 
competêO.cia 'para' sair qa cris~ ecÇX)ômíca,_ cUja solução_ p-arece 
tão mais fácil dÓ que a solução da crise política: Durante· 
todo esse tempo V. EX" foi enumerando, pois, na- mã.gistral 
peça que ae<~ba de ler, estão diagnosticados os problemas 
que enfrentamos e como podemos sair deles. A maioria ·çtas 
iniCi3tiv'as ~jã ·est,à trax:nitáildo aqui, n::~,s_ duas Casas· .d.o. Con­
lvez Ítos· 'unirmos todos·. E V. Ex~ ãfinna ·que talvez nunca 
o BrasH teVe Uma oportUnidade tãó ímportante e .cla{a como 
essa de· se unirein todas esSas' forÇas, pa-ra que possamos 
resolve"r~ss·es Problemas, que são estruturais.• E V. Ex-' aponta: 
não adiántã ·remendar, pão adianta colar, n_ã~ a~ianta tentar 
consertar, tem qu'e revolver, mudar as estruturas que estão 
levando o Br3.sil para uma crise que se agrava cada vez mais. 
Repito: uma colOcação impórtaritíssima, talvet a mais impor­
tante que Se' fez' d_esde· o dia' em- que o Pre_s__iP.ente. Itamar 
FrancO' àSsúiriiü- ó _o~·verno; é a que· V~ ·Ex~ aborda:.aqui. 
Saóeni-ôs · i:J.úãíS. s·ão oS ·problemas; temos os remédios para 
os probl~mas _eil_l tra_mit~ção na Casa e não estamos ~ei}~O 
a coragem~ ou c patriotismo, ou a vontade .de marcharmos 
paTa resolvê-los com os' remédios que temos e sabemos quais 
são. O discurso de V. Ex~. repito, deveria ser lido todo dia 
aqui e dt.i.ãs vezes por' dia dentro do plenário da Câmara dos 
DepUta~Os, até que ·chegássemos .. a esse ponto. ~u·c V. .. Ex~ 
pre~·. que; é a vota~o fdesseS prOJetos,. que são. Importantes 
e que• vão tirar, ·cettamehfe, hãO torilo u1n Ifii.l~gre, IJ1~~_,_1enta­
mente, vão tirar o Brasil da crise eboriómica qt~e está enfren­
tandd. Cuin:p"riméritõ V>'E;x~ e penso que· o·seu discurso 
é unl grito; é úm alerta colocado nos ouvidos·e no pensamento 
dOs Corigressistas, do Presidente'da·República. do Executivo, 
dos Ministros e de todos nós l;>rasileirõ_s. Parabéns pela oportu­
nidade, pelo discernimento c pela clareza com que está colo­
carido os problemas, os remédios-que corrigem e·como_pode­
_mos f3~er para 'co~rigt~los. Cumpii.mcntos a -v. Ex~ 

o SR. ALBANO FRANCO - Nobre Senador Q~r~on 
:Camata, O' aparte de V.· Ex.~ ,cpgra:Jl:dece o _nosso pronuncia- _ 
menta. Sinto~me feliz por V. Ex;~ concotdar plenamente com 
as pónderA~ôes, com as·.observações,. com.~s _noss_a~ _colo,c~­
ções, inclusive com o 'apelo que fazemos-a eSta Cãs~r . 

Eu, admiro V. Ex• desde que o conheci, quando Gover­
nador do Estado do Espírito Santo, com··visãó' desenvolvi­

. mcntista. com' consciência sociaL Estive ·no seu Fsta~o yârias 
vezes e pude verificar étue V. Ex• sempre prd"curou entrosar 
a administração pública com o setor priVado. pensando na 
geração de empregos, ~a c~i~ção de_ rigueza par~ o seu Estado. 
Agradeço muito a V. Ex·- p~lo aparre que rcfl,etc. realmente. 
o que esta, Ça.sa clesçja~ .ou seja •. soluções par~ o País. E 
é isto quç _trago nesta manhã: soluções qu_e dcpe~9em d~ 
nós, Apenas precisamos de pressa, __ de brevt~ade, porque c 
disso que o País necessita . .N_ão podemos contmuar com essa 
recessão que causa hoje a maior crise soc;:ial d~ste Eaís. 

O Sr-. Elcio Alvares -:- V., Ex» me permite um aparte. 
nobre Senador Albano Franco? · -

O SR. ALBANO FRANCO ·- Com muito prazer. ilohr~ 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvarey - SenadÇ>f A,li;Jano Franco, o seu 
-pronunciamento ~em uma profundidade ,''inescondível"._Ele 
abo_rda aspectos da mecânica parlamentar que todos vivemos 

_COJI;t ú;~qüência n_o dia-a-dia. Sabemos da profundidade de 
(!]guns problemas,- talvez mais de natureza política do que 
.administrativa. A par disso, temos; uma outra visão. que 

é exatamente o ~e.nt-imento dp_ horp.eq~ que se preocupa com 
a grandeza ecoQQmica do País. que_ te.m a visão dos mais 
variados ângulos .do. aspecto social e que, neste momento 1 

através de- uln discurso oportuníssirrio\ abo_rda com _mu,ita. pro-;­
priedade. Trago uma modesta cqntri,buiç~o na con;;ivência 
.diária dos grandes projetos e, qua,ndp V. Ex~ faz a ,análise 
num espectro muito_ maior, logica~en.t~ não poderia analisar 
aqui!o que é realmente_ o cotidiana da Casa. Inquieto·me, 
_ç.este , instante -.e gostaria de fazer esse registro se ne_sses 
primeiios moritentQS do_ Governo Itamar_ f~nc9 _ qão forem 
viabilizadas as n:;formas que __ precisamos; váinos ca,ir nova­
mente no problema que surgiu durante, o GoVerno de FefJiãn­
do Collor de Mell_o_. Ppr uma singular coincidência,: est:á aqui 
presente o ex~Ministro.da JustiÇa Jarbas Passarinh(),_que.foi 
indoi-mido, como .coordenador político-do Gov:emç em dete:r.­
minado momento, que não media.estqrç95; ~ •. até !XrtQ ponto, 
chegava a ser coma,ven~e a sua dja_IÇtica para tentar mostrar 
a este Congresso,.J::narcf!.do politicamente, que o Brasil não 
ppçlia,viver sob os. impulsos da paixão. Esta Casa, a exemplo 
da.C4mara, em deteri:ninados mOmentos, flutua como se 
fosse um catavento.irhenso. Inquieto-I_11e, agora. y. _Ex~ diz 
muito bem:- peilso~que,.es~e disc:::_IJ.tsO .. · _d~yf;_·ser. urp. despertar 
de consciência não- s9 nossa. mas 4o _Governo também .. Se 
nãO: ~ouver uma conjugação de esforços e de entendimento, 
q· .teinpo vai passar, e n6s~--infelizmente, .vamo~ fiÇ<.!-r_ n!J.rpa 
toada monocórdia comO aconteceu no GOverno de Fez:nando 
Collor~ de Mello. Todos tinham conscJ~~c~::~, de ql!e êát(l1_nec~s­
sárias .reformas. O ,Gove,rno. median,tc:; ~sforços_do_ Ministro 
Jarbas __ P~ssarinhp, ~e.n.to\j. aCordÇt~ .. Faço_.questão de ~essaltar, 
~né~te q~Omento, 'a exaustiva participaçãó"âe S. Ex• n~ssas 
negoci~ções: Um certo dia, apesar da sua impr~ssioJ1ap_te 
.capacidade de trabalho, notei um _cer,t9 enfado no:JVHni$tro 
Jarbas Passarinho duqqte uma re~Qi.;io com os Líderes. As 
liderat:}ças políticas Çl~ Casa -vamos confessar public:imente 
- não s_ão fáceis! .As. vezes, concordamos, todos_ chegam 
-Çt :u"nl consenso, a idêia é unicórdj~·- J?e ,\.!m mol}l~l)tÚ~ par'a 
o.outro, começam_ a surgir os probl~r:n_as._ Quem sabe se o 
projeto da Deputada Rita Camata não ~stá Qentro desse ~spec­
to? Ninguém podi~ fi~ar contra o projeto da Deputada Rita 
Camata, todos est;ly~l!l de acordo. Houve entusiasmo. por 
parte dos Parlamentares, O Pre_sidente Fernando Cqllor. j,un­
tamente_ com sua equipe, fez um grande elogio ao p~oj~to . 
.E_...__de repente, ningu~m sabe, o pr9íeto -safu de pauta e já 
está sendo esquecido. Se V. EX"' não~~ referisse expressamente 
a ele, talvez nem c:;u" O tivesse mencio11a,do neste aparte. O 
nosso sistema de Jid.e_rança - temos. gr_andes Líde_tes aqu-i 
__:_ precisa ser examinado. A Casa é um todo, são ojlCQ.~a 
e um parlamentares dentro do Senad?-. Ocorre que. se não 
houver uma conjugaç_ão dos Líderes, os projetos não andam. 
Quero dar um exemplo: a reforma agrá"'ria. Lembro-me bem 
de que. num desses episódios muito comuns na Casa. de_repen­
te. _cu me vi nomeadQ Relator do projeto_ da reforma ag!~~a". 
projeto da mais a_lta importância. Percebi. então. que um 
projeto daquele vulto infelizmente tinha ficado no esc~ninhq 
p~r não ter si_do O.'ljct~). de grande dis~us::;ão por parte d~s 
Ltderanças. Nao faço cntlca aos nossos Ltderes- faço questao 
de enfatizar-. mas à _mecânica da. Casa .. Além dis:;.o. o Lider 



8944 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Novembro de !992 

é obrigado a fotografar o sentimento da sua Bancada. No 
projeto _dos portos, ao qual V. Ex~ tem "Sido muito atento. 
particiPei de todas as reuniões da Comissão de Assuntos 

EconômiCOs. Há um Senador da mais alta importância, que 
foi profundamente injustiçado nesse projeto. Trata-se do _Se­
nador Mário Covas. S. Ex2 procurou, d~ todas as maneiras, 
erifico que há paralelamente a esse projeto uma luta corpora­
tivista muito grande; assim, o fenômeno "político acentua-se 
cada vez mais. Senador. Albano Franco, no 4i_scurso. ~~hoje, 
V. Ex~ foi itreprCCnsíVei na abÜ~dagem da inquietação que 
existe em relação aos mesmos -proTetos. Foi v.-Ex", -também, 
muito eficiente aó--éncai'eci!r os· aspcdOs ligados diretamente 
ao desenvolvimento econômico de nosso País. Não podemos 
pensar. em nenhuma solução, principalmente político-social, 
se não atentarmos para o aspecto eConôriüco. CÍeíó que esta 
manhã de sexta-feira- esta é a manhã do seriador: Jarbas 
Passarinho; tenho vindo ao plenário porque ·s. Ex~ costuma 
falar, sempre com brilhantismo, às sextas-feiras- começa 
a ser, realmente, o grande dia da nossa Casa. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sexta-feira, 13. 

O Sr. Elcio Alvares - Como disse o. Senador Jarbas 
Passarinho, hoje é sexta-feira 13. NO entaltto, não se trata 
de _ um 13 aziago; trata-se de um 13- que, realmente, nos 
convida à meditação. E V. ExR dá uma grande _contri~mição 
. com o seu discurso, que ·merece ser refletida. Fiz este registro 
porque entendi o sentido da sua fala ao Senador Mauro Bene­
vides. Participo das niesffias illquietações de_ V. EX~. Crcio 
que é preciso uma ação imediata de conjugação entr~_ o Con­

gresso c o Governo, apesar de a transitori~dac!_e_~q__eSte, às 
vezes, dificultar. O Governo tem que Ser _mais incisivq .nas 
suas posições para que possamos ultimar es_sas reformas, por­
que, à medida que o tempo for passando, aumentará-- é 
natural- a área de resistência ao Governo. Faço este regístro 
porque sei que é tambérri da índole de V. _Ex~_. Quando aqui 
cheguei, o Senadoi' Mauro Benevides estava sendo eleito Pre­
sidente da Casa. Tenho acompanhado de perto .o seu esforço. 
Creio que é importante ressaltar que S. Ex• tem sido indor­
m.ido. Eu usaria uma expressão que poderia ser comum: 
o Senador Mauro Benevides "ama esta Casa·•:- S. EX" tem 
uma noção do papel do Senado que, em determinados momen­
t0S, é contagiante, e tem sofrido, conforme rn_,_e falou_ por 
várias vezes, pois não entende com() nãO tornamos uma posi­
ção para levar esses projetos à frente. Em relação à proposta 
do Orçamento, objeto de muita inquie-tação, Mauro Berie­
vides foi, até certo ponto, autoritário em pedir que o OrÇa­
mento viesse, porque não poderíamos, de maneira alguma, 
aguardar indefinidamente que a proposta chegasse, uma vez 
que temos conhecimento de sua importância e da responsa­
bilidade desta Casa. Fazendo este registro em faVor do Presi­
dente Mauro Benevides, que tem procurado todas as formas, 
meios e modos de colOcar o Senado dentro da sua posição 
real e legítima, minhas palavras são de_ cumprimento efetivo 
a y. Ex~. Conheço sua atuação, conheço a sua liderança. 
E~ nossas conversas pessoais, identificamo-nos em muitos 
?Ç.ntos de vista. Reconheço que, neste momento, o seu dis_cur­
.so é o re_trato_de uma inquietação que pertence __ a todos nós. 
Congratulo-me e solidarizo-me com V. Ex~, no momento 
em que, com muita propriedade, convoca a atenção de todos 
os seus Pares para essas questões, que são os piciblemas de 
todos nós. 

O SR. ALBANO FRANCO- As palavras de V. Ex•, 
Senador Elcio Alvares, com a lucidez e o descortino que o 

credenciam, valorizam o nosso pronunciamento, principal­
mep.te quando apóia as nossas preocupações e apreensões 

, relativas a projetos da m?ior impçrtância para o futuro deste 
País. . - --

Fico- feliz ._com 0- seU iipãl-te,. SenadOr E leio 'A! vaies, por­
-que V. Ex~· é um çios Senadores que,, em tãó_poucdtemp<>,. 
c~m~t::gu.i1,1 .&r~nJ~ar O respeito ~ 3 ~redibifidade desta Casa, 
principalmente pelo sel) valor, pela sua forma de s_er. Exerce 
hoje V. Ex~ a Presidência dá C:ei mais importante desta Casa, 
prova do reconhecimento do seu valor intelectual, da sua 
dignidade, da sua visão do País. 

Sinto-me, portanto, feliz e honrado com este aparte. Vem 
V. EX~ valodzâridO e dignificando os trabalhos do Congresso 
Nacional~ aqui, nesta CaSa. · · · - -- · 

-Sr. -Presidente, Srs. Sei:tadoreS, coai: muita_razão, o Presi­
dente Itamar Franco vem preocupãndo-se com o agravamento 
da pobreza--e da miséria;-- chegando até mesmo a antecipar 
uma convulsão -social. E preciso_ lembrar, porém, que não 
haverá solução para o quadro social se não voltarmos acrescer. 
Sem produção, não haverá impostos; sem vendas_, não haverá 
empregos; não haverá tranqüilidade para a famllia, não haverá 

. se-gurança nas fuãs, r:tãd haverá futuro para a n9Ssa j1,1ventude. 
Para voltarmos a crescer e fazer parte da economia mun­

-dia!, as reformàs éstrutura"iS sãO absolutamente essenciais. 
Elas não podem ser postergadas' e, muito menos, abortadas_. 
Não -podemos- brincar com esse assunto . 
__ Portanto, faço um veemente apelo ao Presid~rit"e Mauro 
B~nevid~s e às Lideranças Partidárias para que se apure ime­
diàtamente o que está havendo com a tramitação desses proje­
tos .. Afinal, quem tem medo das reformas estruturais? Quem 
está impedindo a sua tramitação? - -

Nós, P~rlamentares, devemos~ essas respostas à Nação. 
Repito: afastou-se um Presidente, condenanQo sua conduta 

e valofíz~Qdo s~,~as idéías: -Esta -é-a hora de. provarmos que 
somos co_ereQt~s no· que diúm'os ·e no que faZemos. Deus 
haverá de no:; guiar pelo caminho do progresso com justiça 
sócial. Mas, para tanto, é imprescindível _a mais intensa 
mobilização, imediata, no sentido de se aprovar as tão neces­
sárias reformas estruturais. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V._Ex+ um aparte, 
- nobre Senado.r Albano Franco? 

O SR. ALBANO FRANCO ...,-Com prazer, ouço o nobre 
Semidor Almi_r Gabri~l. 

-_o Si-. Almir Gabriel- Nobre Senador Albano Franco, 
lamento não ter assistido, por inteiro, ao discurso de V. Ex•. 
Portanto, provavelmente algumas colocações minhas acabem 
não sendo tão apropriadas, ou até repetitivas. Ao final do 
seu pronunciamento, V. Ex~ me incentivou ao aparte exata­
mente ao dizer que o Presidente Feinando Collor foi afastado 
pela sua conduta, embora aprovado pelas suas idéias. Não 
tenho dúvida alguma sobre a parte da afirmação que se refere 
ao comportamento. Mas, quanto à aprovação de suas idéías. 

c tenho muitas, principalmente em função do que Sua cxce.; 
lência chamava de modernização do Estado brasileiro. A assim 
chamada modernização do Estado brasileiro. no meu enten­
der, sig~ificava a melhoria das condições de produção. E a 
melhoria das condições de produção, mantido o sistema eco­
[lômico brasileiro, significa concentrar renda e melhorar o 
!ucro de determinada fatia da sociedade brasileira. Penso que 

-- isso n_ada tem a ver com modernização, se considerarmos 
a Europa, se considerarmos_os __ países que já conseguiram 
uma melhor distribuição de renda. Eu diria que modernização 
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seria, necessariamente, uma redução das desigualdades. com 
elevação do nível de vida. Não apenas redução de desigual­
também, à redução do nível de vida de todos. Essa moderni­
zação implica crescime_nto econômico· e distribuição de renda. 

·A questão posta, para mim, é ·significativa, e eu me· demorei, 
hoje, exatamente porque estava lendo os resultados últimos 
do IBGE coro relação à questão de população ocupada no 

. Brasil. Até aqui eu tenho afirmado, baseado no próprio IBGE. 
que o Brasil tem cerca de sessenta e çlois milhões de.. pessoas 
economicamente ativas e cinqüenta e quatro milhõ_es_ de pe_s- -
soas economicamente ocupadas. O último levãntainento do 
IBGE, de 198911990, jã indica que--temos sessenta e dois mi­
lhões de pessoas economicamente ocupadas. Desse_grupo de 
pessoas economicamente ocupadas, cerca de cinco milhões 
não têm nenhuma remuneraç_ão e:_quatorze milhões estão no 
assim chamado rner~do informal. São pratiCairi.eõle Vinte rrii~ 
lhões de um _total de sessenta: 1/3. O~a, podemos verificar 
que os indivíduos que têm carteira assinada representam ape~ 
nas 38% do total <;laqueies f0im<i1ffienfe ligados ao mercado. 
Creio- que ·essas e outras e?tatísticas d~monstram claramente 
que o Brasil e suas elites1 quer as elites dominãdas, quer 
as dominantes, precisam explicar algumas coisas. Em 1940, 
o Brasil tinha um PIB de 80 bilhões de dólares; hqje, estamos 
em 450 bilhões de dólares. Se é verdadeira aquela relação 
PICA (produto/capital) que os economistas gostai:n de utilizar, 
segundo a qual, para a produção de determinado Prçduto 
Interno Bruto, é nece'ssário ter um capital três vezes superior; 
vamos verificar _que, em 1940, tínhamos um capital de, aproXi­
madamente, 240 bilhões de dólares, quer no -campo privado, 
quer no público, e hoje estaríamos com ·algo em tomo de 
1 trilhão e 350 bilhões de dólares. Na verdade, hÕ-uve uma 
acumulação extraordinária no campo do Capital ao lOngo 
desse tempo, à custa do esmagamento salarial, de emprés­
timos, de incentivos, de subsídios, de sonegação. E; embora 
dentro desses 1 trilhão e 350 bilhões de dólares de capital 
haja um grande capital estatal, a verdade é que a maior acúmu­
lação se deu na área-privada, e se- deu na área priva-da exara­
mente aproveitando o próprio leito que o Eslado fornece~ 
para o crescimento da sua economia. Eu diria,· pOrtanto, que 
o desafio que está posto é maiot do que simplesmente apro­
varmos esta ou aquela lei. Lembro-me de que, há aproxima­
damente um ano, venho tentando, com o Senador Mauro 
Benevides, organizar uni simpósiO rio"-CóngresSó Nacional, 
especialmente no Senado, em que pudéssemos faZeruma·ctis­
cussão mais ampla sob o nome "'Desenvolvim~nto __ do Brasil 
com Redução de DeSigualdades". Entramos_ em contato- com 
o ex-Ministro ReiSVeloso e outras autoridades, mas, ao cabo, 
os assuntos relativos ao impeachment acabanlin sufocando 
essa discussão mais _ampla. Por que considei-o -ísso básico? 
Porque na década de 60, havia, pelo menos, alguns projetos, 
alguma coisa sendo pensada a nível nacionaL A Escola Supe_­
rior de Guerra tinha uma idéia sobre o desenvol.vimento J:?rasi­
leiro, as assim chamadas esquerdas da __ época tinham uina 
outra idéia sobre o desenvolvimento brasileiro, e-eXistiain 
certos projetos. Hoj~ não consigo contemplar, em nenhum 
Partido, em nenhuma corrente de pensamento brasileirO", algu­
ma coisa que pudesse configurar- um projeto de nação. E 
isso me assusta em função do seguinte: no ano 2010 seremos 
192 milhões de habitantes, teremos a melhor P.e todas as dis~ri­
buições etárias do mundo -sem termos feito nenhuma polí­
tica populacional. Cinqüenta milhões de pessoas terãO menos 
de 14 anos; doze milhões de pessoas, mais de 65 anos e cento 
e trinta rmlhões de pessoas estarão economicamente ativas. 

Quer dizer, seremoS um País que terá mais de duas pessoas 
na produção contra uma socialmente dependente, quer acima 
de 65, quer abaixo de 14 anos. Fazendo um çálculo como 
médico-sem ser ecónomísta, eu-diria que, se nós crescêssemos 
5% ao ano como taxa média de_ crescimento ao longo dos 
20 anos, chegaríaMoS a· um Produto Interno Bruto acima de 
um trilhão e trezentos bilhões de cruzeiros . É evidente que 
não é um grande Produto Interno Bruto, mas daria para mais 
do que duplicar a renda per capita. Contudo, só duplicar 
a rei.lda per capita não adianta, se não houver distribuição 
de_ renda. Então, é necessári9 criarem-se 28 milhões de pontos 

. çle re_nda áu trabalho, apenas para rião piorar" a Situação hoje 
existente. Portanto, nObre Senador Albano Franco, sobretuclo 
baseado na extraordinária liderança que V. Ex• te!n~ no campo 
das classes empresariais, espeCialmente na área iiiduStrial que 
"fUndamentou o grande crescimento desses últimos 20, 30 anos 
brasileiros, eu diria que é fundamental que as classes. empre­
sariais, como os trabalhadores também, sejam capazes de sen­
tar e tent~r ver UI!! prazo maior, li.m -prazo -de 20 anos, que 
não é prazo gtande para um país. E em função disso. cada 
qual apresentaria um projeto nacional e sairíamos para uma 
díscussão a fim de fazer as cOrreções_ de ruip.o possíveis. 
Esse seria o gesto mais importante, -mais significativo no meu" 
ponto de ver. Por que digO ísSo? Todos esses números, todas 
.essas discussões e até a minha chegada ao Senado Federal _ 
têm uma raiz: nunca perco de __ vista os "porões .. da Santa 
Cãsã.--:-Nunca os perco de vista. I:á eu çontemplava crianças 
que chegavam na miséria total a ponto de, quando pegávamos 
numa seringa para fazer~lhes uma transfusão de sangue ou 
para pegar-lhes uma veia, elas não eram capazes de chorar, 
Dão eram capazes de debruçar lágrimas abundantemente .. Ao 
contrário dos noSSos filhos, que têm autodefesa, essas crianças 
estavam anérgicas. pré-mortas e apenas gemiam. Essa figura 
não desaparece nunca da minha visfa. E creio que o Congresso 
Nacional tem perdido grandes oportunidades de e laboral;' algu~ 
ma cojsa Iri.aíor. Um dia desses, eu pensava; o Senado, como 
-o Congresso Nacional, reflete os grandes e os péssimos mo­
_mentos do Brasil. Nós que tivemos. há bem pouco tempo, 
o impeachment sendo discutido de maneira democrática, de 
lnaneira séria, de maneira apaixonada mas dentro dos baliza­
mentos legais, nós que conseguimos fazer o afastamento legal 
de um Presidente da República e nós que estamos seguindo 
toda a forma-lidade _para punir ou isenfá~lo de punição; nós 
somos o mesmo País que, no mesmo tempo, teve o massacre 
de São Paulo e ô arrastão no Rio de Janeiro. Isso tudo se 
reflete dentro_ do Congresso_ Temos o-s nossos grandes mo­
mentos e os nossos momentos muito ruins. Somos este País 
macunaímico. Nós somos assim, mas é necessário tentarmos 
sair disto. É possível saírmos disto, e.creio que estamos dando 
o exemplo de que isso, neste mómento, é bastante possível. 
Alguns Presidentes perderam a grande oportunidade de consi­
clerar que nós podemoS transitar entre o peóodo autoritário 
e o da democracia-, e que o grande momento, a grande obra 
sa transição e não fazer construção de Norte-Sul, não fazer 
construção de C!AC. O grande projeto atual é o projeto 
da transição deste País. E o grande ponto é que, se o Presidente 
Itamar Franco, nesses_ dois anos e meio que Sua Excelência 
tem pela frente -certamente os terá -usar sua capacidade 

· de liderança e a boa vontade do Congresso pãra fazer a 
transição para um -Brasil democrático, de um lado, e etica­
m.e_nte responsável, de outro, ética essa que envolva também 
a questão das desigualdades sociais; certamente terminaremos 
este século e começare~os um novo milênio com uma nova· 
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perspectiva. Até porque o assim chamado capitalisffi6--tardio 
do Brasil. no meu entender, é uma vantagem enàrme; se 
não depredarmos toda nossa natureza e ainda dispormos de 
bens naturais bastante grandes, quem sabe_seremos capazes 
de fazer um capitalismo bem mais inteligente, sem massacrar 
as pessoas e sem destruir a natureza. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador Almir Ga­
briel, o aparte de V. Ex• em muito contri~~i para énriquecer 
meu discurso de hoje, aqui no Senado Federal. 

V. Ex• tem conhecimento do respeito que lhe dedico. 
V. Ex" é estudioso abnegado, especificamente nas áreas de 
saúde _e de Previdência Social, analisa com seriedade, com 
espírito -públicO. Muitas vezes discordamos, mas não posso 
deixar de reconhecer sua sensibilidade social. 

Quero dizer a V. Ex~ que abordo, neste pronunciamento, 
na manhã de hoje, algumas das idéias do Presidente Fe_mando 
Collor, idéias que interessam ao desenvol_v_imento do -País. 
Entre essas idéiaS _eStãO_ alguns projetos, em tramitação no 
Congresso Nacional, que precisam ser aprovados com rapidez. 

Não tenho dúvida, Senador Almir Gal)fíel. Teriho consw 
ciência de que a aprovação desses projetos,, dessas reformas 
estruturais ajUdarão o País a voltar a _crescer e a controlar 
nossa iilflação. _ 

O Presidente Itamar Franco tem essa grande condição, 
não só pela credibilidade que tem hoje da sociedade brasileira, 
mas pelo grande apoio que ele dispõe aqui, no CongreSso 
Nacional. 

Concordo, também, com V. Ex\ qu-ando diz que o País 
precisa de um projetO- nacional. Quanto a isso, não tenho 
dúvidas. Precisamos saber o que queremos, precisainos de 
uma série de definições, mas tenho certeza de que a aprovação­
dessas reformas estruturais nos ajudará porque são reformas 
que visam, principalmente, à cri~ção-âe empregos, à-geraÇ,ão 
de riquezas, aos benefícios sociais. · · - - -

Não podemos maís conviver com essa miséria -que nO-s 
humilha. Quando V. Ex~ se refere aos porões das santas casas, 
lembrowme, também, dos hospitais de minha terra, do Hospital 
das Clínicas Augusto Leite, em Aracaju, onde a pobreza, 
os mais carentes passam toda sorte de necessidades. 

Quero dizer, aproveitando o aparte de V. EX'1', que a 
minha responsabilidade, como Senador e Presidente da Confe­
deração Nacional das Indústrias, é que me fez com que eu 
fosse um dos poucos_ empresários neste Pais a, em nenhum 
momento, depositar em juízo a contribuição social. TemOs, 
com sacrifícios empresaria:iS, reColhido mensalmente a contri­
buição do Finsociai,-ãSsUntO jUridicamente discutível, quando, 
por razões jurídicas, a grande maioria das empresas brasileiras 
não recolhe esse tributo. 

O Sr. Almir Gabriel- Festejo e faÇo cjüeStão de ressaltar 
a atitude concreta de V. Ex~ Não basta o discurso. A ação 
concreta que coloca a contribuição social, não como uma for­
ma de arrecadar, ficar e passar, mas sim como uma obrigação 
da sociedade de dar ao povo aquele nível de saúde que real­
mente necessita. Parabenizo e faço questão absoluta de deixar 
clara a minha posição em relação a isso. 

O SR. ALBANO FRANCO- As palavras de V. Ex• 
me incetivam e estimulam, nobre Senador Almir Gãbriel. 

O Sr. Jarbas Passaririho- Permite V. Ex~ um--aparte? 

O SR. ALBANO FRANCO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, com muito prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho~ Nobre Senador Alhano Fran­
co, sei que vai longo o discurso de V. Ex\ o que, entretanto, 
não é motivo de tristeza, -ao contrário, de alegria para todos 
nós. Quando ouço o meu ilustre colega de representação do 
Pará, o nobre Senador Almir Gabriel, com o qual tenho uma 
concordância fundamentai, que é o respeito mútuo- quando 
digo mútuo já me trai - é o_ respeito pela sua· correção, 

-pela sua dignidade. 

O Sr. Almir Gabriel - O respeito é mútuo, nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Agora, o nobre Senador Almir 
Gabdel diz que_ é mútuo, mas sei que isto também Significa 
que temos algumas discordâncias, por seu turno também fun­
damentais. O aparte de S. EX", belíssimo aparte, remontou-me 
à leitura de menino pobre, quando tinha grande dificuldade 
de ter ltvros à mão e os lia ;na Biblioteca Pública do Pará, 
e li Anatole France quando dizia que eram felizes os analfa­
betos porque não liam jornais e não sabiam o que estava 
acontecendo na Conchichina. Isso acabou. Agora, sabemos 
instantaneamente pela televisão. Isso me levou ao pensamento 
do Senador Almir Gabriel, que é um humanista a quem respei­
to, ao recordar-se das suas primeiras reações emocionais quan­
do médico brilhante, nos porões da Santa Casa, via a realidade 
brasileira daquele segmento, sobretudo do Norte. O que gos­
taria de dizer, certam~~te, Senador Albano Franco, é que 
rª~ifjco o_ aparte que dei a V._ Ex~ _3inda _há pouco. Fico com 

-P protesto 4e_ Y~ Ex•; concordo _com essa coloçação de que 
o Presidente foi afastado, mas as su3S idéias foram valorizadas 
e me proponho a discutir, num discurso próprio, depois, certa­
mente honrado _com a participação do Senador Almir Gabriel 
-cujo ponto de vista é contrário ao·meu·- o_fato de que 
fui para esse Governo exatamente a partir do momento em 
que as idéias que foram pUblicadas, por parte do Presidente 
da República~ me cativaram. Só para dar um- exemplo ao 
Senador Almir Gab_riel - porque não posso apartear um 
Senador aparteante, mas faço-o através de V. Ex~. se me 
permite, num jogo que lembra o bilhar à francesa, antigo 
por tabela -, eu mostraria uma das razões da modernização 
q':'.e me empolgou. Lembrei.-me t_a_mbém _do meu tempo de 
Ministro, na gestão do Presidente Figueiredo, no Ministério 
da Previdência e Assistência Social. Naquela altura, Senador 
Albano Franco, havia três orçamentos neste Pais: o orçamento 
fiscal, que passava pelo Congresso e pouco era aiierado -
o Congresso não" era-atiVo, IriaS reativo" apen.ãS <. 0-ól-çamen-to" 
monetário e o orçamento das eStatais._ O orçamento de 1984, 
que preparamos com o hoje Deput3do e Secretário de Saúde, 
pr. Jofran Frejat, que era o meu SecretáriowGeral, no Minis­

.tério da Previdência e Assistência Social eni de 16 trilhÕes 
de cruzeiros. O total do Brasil era 26 trilhões _de cruzeiros 
à época. S:ão PaulO era o tercéiio -orçamen_to do ~ais. Quando 
também entrei no orçamento das esta~ais, porque era Previ­
dência Social, imagine V. Er, Senador Albano Franco .. quanw 
to sig-nificava eSse orçamento·:-66 trflfiOe-s de cruzeiros. E quan­
tas estatais mereciam o respeito da sociedacle brasileira. Quan­
~as empresas tinham sido salvas pelo BNDE da época- ainda 
não tinha o "S" - e que eram empresas pré-falimentares 
e que ficaram lá através_ de intervenções, na tentativa de o 

:g_stado.s_alvar a empresa privada fracassada. Fiz uma especie 
de_ autocrítica. Participei de um gover110 em que o orçamento 
das estatais era de 66 trilhões; o orçamento global do Brasil 
era de 26 tfilhões. Isso, realmen~e._me impressionou. Partiw 
cipei, híStoriC3l!lente, do monopólio do petróleo: fiz. na Previ­
dência Social, a incorporaçãO do Seguro de Acidentes - e 
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não me arrependo disto. Tenta-se. agora, derrubar isso . De 
qualquer maneira, talvez fosse até um preconceito-pequ~eno-:.. 
burguês da minha parte, mas, na verdade, o que queria eta 
fazer com que o resultado operacional fosse colocado em fayor 
da prevenção de acidente c pão no lucro da empresa _que 
faz o seguro a partir do vazamento de dois ollio_s, de alnputã:çã-ó 
de braço ou de perna. É necessário, realmente, modernizar 
o País, não tenho dúvida. Tenho certeza de que o Senador 
Almir Gabriel haverá de concordar conosco num debate mais 
amplo. O aparte de S. Exa é primoroso, porq-ue é,- acima 
de tudo, um aparte que condena, denuncia a brutal injustiça 
que existe nos dois Brasis: no Brasil dos dominantes_ e no 
Brasil dos dominados. Evidentemente, não é, neste mÕine-ntO~ 
uma aparte que desvalorize, conflite com a palavra· fínal de 
V. Ex~ Por isso, eu lhe pedi essa oportunidade para poder, 
através de V. Ex\ con_y_ocar o -meu ilustre colega de Bancada, 
para que discutamos- -corno diz o S~nador Elcio Alvares: 
"talvez nas sextas-feiras, quando ternos mais op-ortunidade" 
-os grandes projetos nacionais. · 

O SR. ALBANO FRANCO - Nobre Senador Jarbas Pas· 
sarinho, -digo sempre, e- repito. que Deus é muito bom para 
comigo. Hoje, pela manhã, mais uma vez, nesta ca-s-~stou 
tendo a oportunidade de escutar apartes de ParLamentares 
de todos os partidos, de idéias diferenteS, de pensamentos 
diversos, e tenho a felicidade de ouvir um aparte como o 
de V. Ex~. neste momento, citando o escritor francêS Artatole 
France. Sou suspeito de falar do Senador Jarbas Passarinho. 
não só pela nossa ligação afetiVa e íntima. -mas-principalmente 
por uma profunda admiração~ pelo valor intelectual e pela 
dignidade na sua compostura. _que é realmente um exemplo 
para as gerações de políticos deste País. 

V. Ex~ teve a oportunidade de responder com categoria 
e, ao mesmo tempo. com_ _firm~za.._ ao seu nobre Coleg~_ de 
Estado, um homem se_nsível e humanitário_ c}ue- todos. nó.&. 
respeitamos, que é o sen-ador Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador Albano Franco, gostaria 
de merecer mais um aparte dC V. EX" Certamente ficare·rtfo""s 
nesta triangulação, que espe-ro poder encerrar agora_. para 
termos um grande momento mais tarde para discutir as possí­
veis divergências. Se minhas palavras puderam ter algum as­
pecto de con.d.el;lação ao seu discurso, retiro-as imediatamente. 
Não foi essa a- intenção. não foi esse o" pensam-énto, nem 
acho que V. Ex• representa aquilo que eu cham-aria dadasse 
dominante brasileira exploradora. Acho que V. Ex• tem de­
monstrado aqui que é realmente um membro do empresariado 
brasileiro, com sensibilidade em relação aos problemas do 
trabaJhador. o que demonstrou ao dizer que manteve-a contri­
buição social, apesar de poder fazer o _seu questionamento 
jurídico. O que quero é, exatamente, aproveitar a liderança 
de V. Ex\ que por várias vezes tem sido recqnqu!.ido à_ Pres.i­
dência da Confederação Nacional da Indústria. para que esse 
empresariado, que foi tão diii.ãmico para fazer o Pafs crescer 
da maneira tão_ rápida como cresceu, pudesse ter um mÇ)mento 
maior de reflexão para encarar o fato concreto de que o cresci­
mento. por si só. não é necess.ariamente um e_lemento de 
levar justiça, de levar redução de desigualdades, e, portant.o. 
modernização da sociedade. Creio-que-o-exe-mplo do BNDES 
é muito bom. Fico confortado com o que o Senador Jarh.as 
Passarinho colocou, mas lembro-me-também que. quando dis­
cuti a questão do BNDES. levava em cõritá o se_g~int~: a 
grande quantidade de recursos que foram colocados. do Fundo 
de Garantia dos trabalhadores. no BNDES. foi utilizada. em 

grande parte." para salv3.r empresas que estavam em situação 
falimentar. Dessa forma, o património do trabalhador foi qua­
se líquidado, em função da falta de sensibilidade da direção 
do BNDES de não tentar buscar preservar o recurso do traba­
lhador. Quer dizer. por que não aplicou aqueles recursos em 
empresãs que tinham possibilidade _real de crescer? Por que 
colocou os recursos, exatamente do trabalhador. em empresas 
que foram à falência? Então, não tenho nenhuma dúvida, 
eSte Br"asil precisa se modificar. Temo a palavra "moderni­
zação", -este é o problema. O que é moderno? Moderno 
é ter televisão e continuar a ser analfabeto'? Moderno é ter 
computador para tudo quanto é lado e continuar inorrendo 
de -rc;-me?Modemo é ter aqui, dentro de Brasília, e no entorno 
de São Paulp, cólera, e sermos capazes de lançar um fuguete? 
Isso é moderno? Então, o meu sentimento - e_ é isso que 
quero -colocar - do moderno é poder ver as pessoas, m~smo 
ten40 desigualdades. podendo usufruir da vida na mesma di­
m€msão. Isto é, as pessoas terem a m~sma exp~cta:tiva de 
vida, ainda que um, ao chegar no domingo, seja capaz de 
to~ar um uísque Logman's e o outro seja capaz de tomar 
uma cachaça 51. Acho que moderno pode ser uma pessoa 
comer Um peixe. Como o camurim ou b robalo, e outro comer 
a piramutaba, mas ambos, em quantidade de proteína. terem 
acess_o às .m_esm.as _quantidades. Acho que moderno é uma 
pess_oa a_té poder viver num palácio, se assim puder e assim 
quiser. mas. de maneira nenhuma .. o outro viver debaixo da 
ponte. Então; essa é a questão. Moderno, para mim, não 
é. de maneira nenhuma •. poder dispor de equipamentos tecno­
logicamente avançados. Moderno é podermos ver e dizer o 
seguinte: o filho do empresário tem a·-mesm.a prob:ibilidade 
de continuar vivendo que o filho de um fr3.balhador da área 
rural. Quero lhe dizer, Senador Albano f_ran~. que me dói 
muíto, dói-me lá deOtro. ao ponto de me levar às lágrimas. 
ver o Seguinte: na cidade de Belém_, no bairro de Nazaré, 
a mortalidade infantil é equivalente à dos Estados Unidos. 
é de_23 por mil nascidos vivos; mas, a me"rios de um_quilômetro 
de distância. no Bairro da Sacramenta, é de 140 por mil nasci­
_dos vivos._ equivalente à do interior do ~ardeste. No Nor­
deSte~ ~xistem cidades onde a mortalidade infantil ultrapassa 
3:.-400 por mH nascidos vivos. QUal é a reflexão que faço? 
E a seguinte: se, nUma-fazenda, 400 bezerros morressem em 
cada mil que nascessem, certamente esse seria um problema 
do banco, seria um problema do MiniStério da Agricultura. 
seria· um problema da Associação dos Agricultores. seria um 
problema de todo o mundo. No Brasil. nós falamos ísso. nós 
dizemos isso. nós repetimos isso. iSsO faz parte do discurso 
de todos, mas não sei se faz- p3rte da aÇão de todos. Para_ 
mim, moderno será quando. também entre as clas~s menos 
afortunadas, a mortalidade infan~il estiv_t:_r em 23 por mil nasci­
dos vivos. 30 por mil nascidos vivos. da mesma maneira que 
aqueles que têm rendimento maior do que 500 dólares por 
mês. 200 dólares por mês, e assim sucessivamente. Tenho 
éêrteza qUe V. Ex~ deverá ter uma enorme contribuição para 
discutirmos. em primeiro lugar. o que é moderno. em segundo 
lugar, de que maneira fazer eSse moderrio para o nosso País. 
E. reafirmo: minhas -palavras tiveram apenas ·o condão de 
apelar para a sensibilidade de V. Ex". para o seu extraor­
diriãrio brilho e capacidade de conduzir a classe empresarial. 
Lembro que V. Ex• é de lim Estado pequeno e dirige um 
Federação que tem São Paulo. sem dúvida nenhuma. como 
a maior força na área industrial. Isso não deve acontecer 
pór coincidência. Isso dev~ aç_ot:\.~~~~.r ~}a capacidade de lide~ 
rança. pelo hrilho da sua inteligência. pela hahilidade na con­
dução das suas atividades políticas. 
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O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador Almir Ga· 
briel, entendi as palavras de V. Ex~ como uma·-oontribuição. 
Inclusive, V. Ex~ foi além: fez uni. alerta, mais urna vez, a 
esta Casa da sua preocupação êOín á crise social, com o fu-tUro 
do País. Nós nos--somartlos-a -essa preocupação~ Não é possível 
continuarem morrendo por dia tantas crianças neste País, ou 
por falta de saúde ou por fome. Todos nós temos que ter 
essa consciência:- í»or isso que todos os assuntos ventilados 
por nós, neste plenário, têm sido relaCionados ao econômico 
e ao social. É na defesa do emprego, é na defesa da manuM 
tenção da empresa, porque não há emprego sem empresa, 
nem empresa sem empregado. 

É por isso que- aqui estamos, hoje, defendendo e~sas 
refótrnas estruturais. E quais são as reformas estfuttirais'? É 
o ajuste fiscal, é a concessã_o dos serviços públicos, é a moderni­
zação portuária,--é ·a· fei política, {a lei eleitoral, é a lei 
de licitaça:o dos serviços públicos, porque reconhecemos que 
precisamos abreviar essa aprovação. ---- -

Faço este apelo ao Presidente Mauro ªenevides e às lide­
ranças políticas. Realmente, saio consciente desta tribuna pelo 
que ouvi dos diversos apartes, dos diversos· partidos represen­
tados nesses apartes. Tenho confiança porque esta Casa nunca 
fugíu â sua responsabilidade. Cada vez mais, esta Casa tem 
crescido perante a sociedade e vai agilizar a aprovâçãó desses 
projetos. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso dõ Sr. Albano Frair.cO: o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa_ a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Valmir Campelo. 

Durante o discurso do Sr. Albano_ Franco, o Sr. 
Valmir Campelo, dei~p. a cadeira da prÚidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro. · 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN~--PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do_orador.)_ ':""':" S_r. Presidente, 
Srs. Senadores, a indústria sucroalcooleira está por merecer 
um cuidado espe~ial da parte do_ Governo, porque é uma 
indústria" que está imersa, já há algum tempo, numa crise 
quer financeira, quer de produtividade. 

Voltando o nosso olhar para a zona canavieita, na r~gião 
Centro-Sul e de São Paulo, nos deparamos com a seguinte 
realidade: a moagem-da cana-de-açúcar na região Centro-Sul 
está 3,26% menor nesta safra de 1992/19.93 effi comparãçilo 
ao ano de 1991/1992. 

No Estado de São Paulo, computam-se 90.625.982 (no· 
venta milhões, seiscentas e vinte e cit1c:_o _m_il, nOveCentas e 
oitenta e duas) toneladas, sendo 5,31% infCrior -à- riiOagem 
passada que foi de 95.709.622 (noventa e cinCo milhqes, sete­
centos e nove mil, seiscentos e vinte e: duas) toneladas. 

Q_ percentual da cana até agora ~ de _63,82% ant~ os 
68,67% do ano passado em igual período. Justifica-se essa 
diminuição, em termos de moagem, porque as chuvas no pe­
ríodo têm sido constantes. __ 

No que diz respeito à produção de açúcar, no (~entro-Sul, 
apresenta um aumento de 3,40% em r~lação à_ produção do 
ano anterior, passãnâo de 80.966.068 (oitenta milhões, nove­
centas e sessenta e seis mil, sessenta~ oito) sacã.s de 50 (cin­
qüenta) quilos para 83.718.971 (oitenta e tr~~- milhões, sete­
centos e dezoito mil,nOvecentas e setenta e uma) sacas. 

Neste ano, o percentual de produção _de açúcar está em 
77_~04% em relaçã.o aos 69,40% registrados no ano passado 
em igual período. . . ~ .. ~ ~ 

~ó_ n9_Estado de São ·PaulO a prod':lção de <!_Çúcar revel~ 
um aumento_de 4,92% em comparação ·ao ano pas:;ado. Em 
1991, foram produzidas 63.007.649 sacas de 50 (cinqüenta) 
quilos. 

Neste ano, a procàução está estimada em 66,109.054 _(seS­
senta e seiS milhões, cento e nove mil, cinqüenta e quatro) 
sacas de 50 (c;inqüenta) quilos. 

Quanto à piodução de álcool anidro, no Centro-Sul, foi 
-~stimada em 1 milhão, 177 mil, 436Iitros, até 15 de setembro 
de 1992. No ano passado, a produção foi de I milhão, 418 
mil e 727 _litros. 

Já a produção de álcool hidratado, no Centro-Sul, neste 
ano, chega a 5 milhões 615 mil e 14 litros. No _a_no passado, 
foi de 5 milhões, 88 mil, 706 litros. ~ 

Já em Pernambuco, Sr. Presidente, o setor sucroalcoo­
leiro está vivendo uma das maiores crises~ A indústria do 
açúcar, entretanto, em crise, compromete diretamente o de­
senvolvimento de Pernambuco: 

O setor canavieiro responde por 66% dã produção á.gríco­
la, 20% da produção industrial e 80% das exportações esta· 
duais. 

-Só que nos últimos 10 anos caiu tanto a produção do 
açúcar como a produção do álcool. 

Nesses últimos 10 anos a safra declinou 7,4 milhões de 
toneladas de cana. Houve uma redução de_61 mil, 221 empre~ 
gos diretos, e perda de 146 mil, 363 empregos indiretos. 

O declíniO da safra nesses últimos lÔ anÕs torna~se respon~ 
sável não só pela queda da arrecadação de impostos, como 
pela redução do PIB em Pernambuco. 

Ó que se deve frisar, aqui e· a·gora, Sr. PreSidente, é 
a defasagem do preço oficial tanto da cana como do açúcar. 
Esta defasagem está causando enorme prejuízo aos fornece~ 
dores da cana e aos industriais do açúcar. -

Há, de vez em quando, uma correção de preços, mas 
tal correção não tem acompanhado a expansão infladODária 
e a defasagem entre o custo e o preço da cana está no montante 
de 55%. 

As perdas de preço -sáo grav~s. Para se comprar, hoje, 
um trator de 60 HP, é necessário o triplo de cana que se 
gastava na década de 80. Para se adquirir a mesma quantidade 
de superfosfato simples ou calcário, gastam-se duas vezes a 
tonelagem de cana de que se necessitava em 1980, segundo 

- a Dr. Fernando Barros, assessor econômico do Sindaçúcar. 
Os produtores não têm recebido o valor da equalizaç-ão 

de custo da cana-de-açúcar. A taxa da equalização de custos 
é o recurso para_ que os preços do açúcar e do álcool sejam 
nacionalmente uniformes. Dessa taxa os industriais do setor 
suCroalcooleiro do Nordeste esperavam receber do Goverr:to 
250 milhões de dólares, mas este dinheiro foi retido pelo Go­
verno da taxa de equa_lizaç_ãO embut!da !10 preço do açúcar, 
nos anos de 19ll9~ 1990 e 1991. Só que essa taxa foi paga 
aos plantadores de cana pelos industriais, e não foi rePassada 
a estes pelo Gover!lo. 

Os empresários venderam à Petrohi-ás seu estoque de 
álcool para receberem o dinheiro da venda dentro de 8 dias. 
Mais de 90 dias se passaram e o pagamento não é feito, apesar 
da Petrobrás comerciar o produto à vista. Impelida a pagar. 
a Petrobrás tem __ sempre a mesma resposta: não tem caixa 
suficiente para saldar seus débitos. 
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Assim se equaciona o problema: a Petrobrás compra o 
derivado da cana a prazo, comercialjza à vista !! não paga 
às destilarias E o __ re_sultado diss_o,não se fez e~perar: as destila­
rias estão recorrendo à rede bancári~ privada, tornando di­
nheiro emprestado a juros de até 32% para saldar compro­
missos já que· oS produtores de cana de açúcar nãq .têm o 
amparo do crédit_o agrícQla obrigatório e cai sobre _ _os seus 
ombros uma pesada carga tributária. (Dados dO Diário de 
Pernambuco, de 28-09-92) · · 

O setor sucro-alcooleiro, Sr. Presidente, gera 180" nlil em­
pregos diretos, A maior parte desses é dirigida para o corte 
da cana. A safra da cana vai de final de setembro a meados 
de abril. 

A cana-de-açúcar_ traz lucros para toda a ec_Ono_mja pÚ­
nambucana. É cultivada em 5%,_da_ área total do Estado. 
O faturamento anual bruto é de quinhentos milhões de dól3~ 
res, correspondendo a 63% do valor bruto da produção agrí-
cola e 40% da produção industrial. " 

Açúcar e álcool representam 80% das exportações esta­
duais.(Dados de julho de 1991.) 

Estamos numa recessão interminável, Sr. Presidente, e 
ela visitou todas as atiVidades produtivas do País. A _indústria 
sucroalcooleira não foi exceção. Ela atingiu-a em cheio e suas 
indústrias estãO' utilizando entre 30% e_ 40% de sua capacidade 
produtiva. 

A indústria sucroalcooleira, nos últimos --~rês_ anos, tem 
mantido seus níveis de produção e só tem utili~adQ_ 70% de 
sua capacidade instalada. Poc;leria, sim, atingir 95% de sua 
capacidade se houvesse mais produtividade do cortador de 
cana em Pernambuco; 

A indústria açucareira gera considerável arrecadação de 
impostos, emprega, de forma direta e indireta, trezentos mil 
trabalhadores, com seus dependentes, totalizando um milhão 
e quinhentas mil pessoas, correspondendo a 20% da população 
do estado. 

A indústria do açúcar e do álcool é muito irnportanie 
para o Estado de Pemainbuco, mas enfrenta, de um tempo 
para cá, problemas muito sérios, motivados principalmente 
pelos baixos níveis de produtividade de seus trabalhadores 
agrícolas. . __ "-·- _______ _ 

A produção de uma tonelada de_ cana-de-açúcaf, em ·Per­
nambuco·, requer maior ·quantidade de mão-de-obra direta 
do que em alguns EStados vizinhos. Vejamos alguns eXemplos: 

- na Paraíba, a média de corte de cana-de-açúcar é 
de oito toneladas/dia; 

-em São Paulo, é de dez toneladas/dia; e 
-em Pernambuco é de 2,4 toneladas/dia. 
Em termos de Nordeste, que possui as mesmaS condições 

topográficas, não se justifica uma tão baixa produtividade. 
Esse baixo rendimento eleva os custos da produção da lavoura 
e acentuaa_çtj.se e~oqórnico-fina!lceira da agroindústria local. 
--o Setor canaviéiio. graças as dificuldades em_ que tem 

vivido nos últimos tempos, pode não ter_ condições de conti­
nuar sua rota industrial. Sua paralisação "aumentaria em 
muito a fome e a miséria em-toda a Zona da Mata em Pernam­
buco~·. É precisO, pois, que se eVife a falência do setor cana-
vieiro:. - - -

Quando sabemos que Pernambuco já produziu virite e 
sete milhões de toneladas de cana-de-açúcar e hoje mal produz 
dezessete milhões com urna perda de mais cinqüenta mil em­
pregos. dá para pensar. 

Sr. Presiderite. Si-s. Senadores. eis aqui a p-álida radio­
_grafia da crise por que passa a indústria açucareira em Pemam-

buco .. Se há crise, seja ela qual for, há sempre, no caminhar 
do túnel, o vislumbre de uma solução. Que a encontremos, 
porque não se pode negar ao Nordeste mais do que tem sido 
negado em nossa história. O problema da cana-de-açúcar, 
como tantos outros daquela região, tem solução fácil e rápida. 
É ·só querer. O Nordeste só precisa de urna determinada 
_vontade política. E nada mais. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -Almir Gabriel - Alavaro Pacheco 
- Amir Lando - Bello Parga - Carlos Patrocínio - César 
Dias- Dirceu Carneiro- Flaviano Melo- Guilherme Pãl­
tõ.eira:-=--- Jonas Pinheiro- Mansueto de Lavor- Ney Mara­
_nh~o - Pedro Teixeira - R<?naldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas l'inheiro)- Sobre a mesa. 
requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 810, DE 1992 
Nos termos do art. 43, inciso li, do Regim_ento Interno. 

requeiro seja considerada de licença a ausência aos trabalhos_ 
da Casa, dia 16 de novembro corrente, a fim de proferir pales­
tra s_ohre o tema "Perspectivas Políticas do Brasil", na Asso­
ciação das Empresas do Mercado Imobiliário de Pernambuco 
(ADEMI) e Sindicato da Indústria da Construção Civil de 
Pernambuco (SINDUSCOM). em Recife. 

Sala das Sessões. 13 de uoyçmbt:o_ Oe 1992. - Senador 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A votação do 
requerimento fica adiada por falta de quorum. 

O SR- PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Esgotado o 
tempd destinado ao Expediente. - -

Presentes na Casa 25 Srs. Senadores. 
Passa-se à · 

ORDEMDODIA 
Não há quorum para votação. Em c:onse~üência, os itens 

n~s 1 a 3 da pauta ficam adiados para a próxima sessão ordi­
nária. 

São_ os seguintes os iteti.s adiados:_ 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'' 73, DE 1992 
(Incluído eln Ordem do Dia nos tei'fnos dp art. 

64, § 2", da Constituição Federal, combinado com o 
art. 375, inciso VIII. do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único. do Projeto de Dc::creto 
Legislativo n' 73. de 1992 (n' 107191. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que outorga concessão 

-à Jet -Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora. em onda média. na Cidade de 
Teresina. Estado do Piauí, tendo .. 

Parecer favorável, proferido em Plenário,_Relator: 
Senador Bello Parga. 

·- 2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N .. 74. DE 1992 
(Incluído em Oidem do Dia nos termos do art. 

64, § 2\', do Regimento Interno. combinado com o art. 
375, inciso VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único~ do Projeto de Decreto 
Legislativo n'' 74. de 1992 (n' 127191. ~a Câmara dos 
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Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio A Voz de São Pedro Ltda., para explorar 
serviço de radiodHusão sonora eni freqüência modu~ 
lada, na Cidade de São Pedro, Estado d_e_ São P3ulo, 
tendo -

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 75, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 

64, § 2'?, da Constituição, combinado com o art. 375, 
inciso VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em_ turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Cãmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Rural de Muzambinho 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenáriõ-,-Relã:tor: 
Senador Beni V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) --Nos termos 
do art. 75~ letra e, do Regimento, a Presidência retira- da 
pauta de hoje o item 4. 

É o seguinte o-item retirado da pauta: 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N' 100, DE 1991 
(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno) 
Disct.tssão;-ern: turno úriiC_õ~ do Projeto de Lei da 

Câmara n' 100, de 1991, (n' 211/91, na Casa de origem) 
que acrescenta dispositivos ao a:rt. 18 d_a Lei_n~ 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, cometendo aos municípios 
competência para a execu~ão de serviços de planeja­
mento familiar. (Dependendo de Parecer). 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro)- Item 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Dirf::toi"a Cm seu Parêcei' -n9 350, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n' 10, de 
1984 (n' 17183, na Cámara dos Deputados), que aprova 
o texto do Protocolo sobre Privilégios e Imunidades 
da Organização Internacional de Telecomunicações 
Marítimas por Satélite -INMARSAT, concluído em 
Londres, a 1' de dezembro de 1981. 

Em discussão: (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, -sem ãpresentaÇãõ--d~ __ emendas, 

a redação final é considerada definitivameifte aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento I~terno. 

O projeto vai à promulgação. -- -
É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N; 10, DE !984 

(N~ 17 ~e 1983, na Câmara dos Deputados) 

DECRETO LEGISLATIVO N; . DE 1992 

Aprova o texto do Protocolo ~obre Privilégios e 
Imunidades da Organização Internacional de Telecomu-

nicações Marítimas por Satélite Inmarsat, concluído em 
Londres, a t~ de dezembro de 1981. 

ArL1~ É aprovado, com reserva ao art. 17, o texto do 
Protocolo sobre Privilégios e Imunidades da Organização ln­
ternaciorial de Telecomunicações Marítimas por Satélite -
Inmarsat, concluído em Londres, a 19 de dezembro de 1981. 

Art. ·Z? Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
-de sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Jonas Pinheiro~- Item 6 : 

Discussão, em turno úriico, da redação final (ofere­
cida pela ComissãO Diretora em seu Parecer n~ 351, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n' 18, de 
1984 (n' 50184, na Câmara dos Deputados), que aprova 
os textos da Convenção n;r 140 e da Recomendação 
n" 148, referentes a "licença-remunerada para estudos", 
adotadas na 59~ sessãO da Confúéricia Internacional 
do Trabalho, da Organização Internacional do Ttãba­
lho, realizada em Geneb_r~. em junhode 1974 .. 

Em discussão a redação fínal. (Pausa.) _ 
Não havendo quem deseje fazer o uso da palavra, encerro 

-a discussão. 
· EnCerrada a discuss4o sem apreseh_tação- de _emend~s. 
a· redaçãO -fiõa"Cé dada como definitivamente ãpiovaâa, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento_IQ_t~r!JO. 

- · O projefb Vai à promulg3~ão. 
E a se-guinte_a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 18, DE 1984 
(N~ 50, de 1984, na Câmara dos Deputados) 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova os textos da Convenção n~ 140 e da Reco. 
me_ndação n" 148, referentes a "licença remunerada pa­
ra estudos'', -adotadas na 59~ Sessão da Conferência 

_ Internacional do Trabalho, da Organização Internacio­
nal do Trabalho, realizada em Genebra, e~ junho de 
1974. 

Art. 1" São aprovados os textos da Convenção n9 140 
e da Recomenqação n" 148, referentes a ''licença remunerada 
para estudos'', adotadas na 59~ Sessão da Conferência Intern~­
cional do Trabalho, da Organização Internacional do Traba­
lho, realizada em Genebra, em junho de 1974. 

Art. z~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR, PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir CariJ.pelo. 

O SR, VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguin-te discurso.) -_Sr. Prt:Sid~J?te, S~ __ e _Srs. S~nadores. 
há poucos dias, foi aprovado pelo Congresso Nacional e san­
cionada pelo Presidente da República a Lei n' 8.460, que, 
além de conceder, antecipação de vencimentos e _de sold<;>s 
aos servidores civis e militares do Poder Executivo, prop6r­
cionou uma nova estrutura de cargos e salários para os servi­
dores integrantes das carreiras de Diploinata, de Auditoria 
do Tesouro Nacional, de Políçia Federal, 9e Orçamen_tq, e 
"de Finanças- e· COntrole, dentre outras, todas relacionadas 
nos anexos VII e VIII desta Lei. 

Entretanto, Sr. Presidente, Sr"~ e Srs. Senadores,_a nosso 
ver, houve um lapso na elaboração de tais tabelas. Ao se 
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reestruturarem as Classes e padrões dessas categorias, foí acies.: 
. cida ao final de cada carreira uma nova classe, composta po-r· 
t"rês padi--ões, os quais seriam ocupados paulatíriaffiente, na 
medida em que os servidores_fossem obtendo promoção. 

Vejam, senhores, que essa nova sistemática veio criar 
uma situação inusitada e inadmissível: servidores que já esta­
vam no firial da carreira, ocupando a ·classe especial, foram 
to-dos rebaixados para a Classe B e, para ascenderem nova­
mente ao topo da carreira, à Classe A, deveriain cumprir 
novo interstício. Aos inativos nem isSo seria possíVel. 

Essa situação, entretanto, só ocorreu no Executivo, -pois 
no Judiciário e no LegiSlativo, o critério -para' ocupãÇãO dos 
novos padrões foi diverso, de cima par-a baixo. Assim, qUem 
estava, por exemplo, no topo da carreira na situação antiga, 
na situação nova foi ocUpar a última referência, com respeito 
total ao direito adquirido do servidor. 

Alguém poderá argüir se- o erro, no ca_sc;-;-nâo foi do 
Judiciário e do Legislativo. A resposta será não, Sr. Presi:.. 
dente, S~ e Srs. Senadores. Agiram esses dois P_oderes no 
estrito reSpeito ao parceito constitucional do direito adquirido 
de seus servidores. O erro oCõffCtrurticame·nte no Executivo 
e já eStá prOvocando a reação dos servidores prejudicados. 

Antes que esse protesto se avolume, antes que irÍlpetrem 
na Justiça as medidas reparadoras da injUstiça COffiétid~ contra 
eles, lançamos o nosso apelo ao Executivo para que propOnha 
de imediato medida legal corrigindo as tabelas de enquadra­
mento incluídas nos anexos VII e VIII da Lei n' 8. 460, de 
17 de setembro último, de modo que o reescalona~ento dos 
servidores seja de cima para baixo e não de baixo para cima, 
como ocorreu. 

Essa medida é justa, legítima e adequada, pois o rebaixa­
mento de servidores de uma classe para outra representa Um 
injustificáVel desrespeito ao direito adquirido, garantido_ pela 
Constituição Federal. )?~na qslnatiYos essa vi0lénd3 é ainda 
maior, já que não teriam s_equei' o direito de manter a situação 
conseguida no ato da aposentadoria. 

Por último, cabe aqui um alerta: se o Executivo n~o 
providenciar de imediato a corr~ção des~a inconcebível injus­
tiça contra servidores ativos e inativo.S, inequivocamente recor­
rerão em m_assa ao j_udici~rio, o qual, por sua vez, tem dado 
pronta acolhida a esse pleito. __ 

se iSso vier a oC:ótrer, ó" óiflis pâ.ta o· Executivo _e para 
os próprio""'sservidores será muito maiQt, alérri do grande-trans-­
torno que trará para o Judiciário, já tão atulhado de processos. 

Sr. Presidente, Sr·s- e Srs. Senadores, essa medicl_a, _al_ém 
de justa e legítima, é urgente-. Lançamos, póls, o nosso-apelo 
ao eminente Líder do Governo nesta Casá, patã que faça 
essas ponderações ao Sr.. Ministro_ dp Trabalho e da Adminis- _ 
.tração e ao próprio Presidente da República, no sentidô-de 
se corrigirem essas distorções. no menor tempo possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -Nada mais ha­
vendo a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, desig­
nando para a sessão ordinári& a re~lizar-se n~ próxiina segun­
da-feira, às 14h30min, ·a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'' 73, DE 1992 

Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
1 

2~", da Constituição-Federal, combinado com o art. 375. inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- ;Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina,-Estado do Piauí, tendo: 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2--
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(lncluído em Ordem Qo Dia noS te_rmos do ~rt. 64, § 
2"", do Regimento Interno, combinado cOm o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Cámara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em fre_qüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

·PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
senador Beni Ve-fas. -

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~, da Constituição, coMbinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento-Iriterno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de.1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonpra na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais; tendo: 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 100, DE 1991 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regiiilentõ-Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 100, de 1991 (n' 211/91, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivos ao art. 18 da Lei n' 8.080, de 19 de setembro 
de 19_90, cometendo aos municípios competência para a execu­

-ção de serviço.s de planejamento familiar. (Dependendo de 
parecer.) 

-5-
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 8, DE 1985 

Discuss_ão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n"' 352, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 8 de 1985 (n' 85/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da convenção 
n' 136 e da Recomendação n' 144, da Organização Interna­
cional do Trabalho - OlT. sobre .. Proteção contra os Riscos 
de Intoxicação Provocados pelo Benzeno", adotadas em Ge~ 
nebra, a 30 de junho de 1971, durante a L VI Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho. 
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-6-
REDAÇÃO FINAL 

DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO­
N" 66, DE 1992 

Discussão_, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 353, de 1992), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 66, de 1992 (n' 103/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Tratado 
de Auxílio- Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, assinado em Brasília, em 7 de maio de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -Está encerrada 
a sessão.-- --
(LevantaMse a sessão às 10 horas e 35 minutos.) 

A TOS DO PRESIDENTE 

Ato do Presidente n9 19, de_1991, que aposentou Luiz 
Rezende, Analista Legislativo, Area de Segurança, ClaSse 
"!"",Padrão III. 

APOSTILA 

Fica alterado o fundáincnto legal da concessão da aposen­
tadoria, a que se refere o presente Ãto, para incluir a alínea 
a, excluindo a alínea c do inciso III do art. 40 da ConstitUição 
da República Federativa do Brasil, excluindO .. ainda os artigos. 
490 _e 492, do Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral. 

Senado Federal, 22 de maio de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N'452, DE !992 

O Presidentc__do __ Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência qu_e lhe foi outorgada pelO ÀtO 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 014.516/92-6, resolve: 

, Aposentar, voluntariamente, Gilberto Chaves Zelaya, 
Analista Legislativo, arca de Segurança, Clãsse ''Espeçial", 
Padrão I, do Quádro de Pessoal dÕ Senado Federal, noS ter­
mos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da Constituição dà 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n' 8.!12, de 1990, e 
artigo 11, da Resolução (SF) n" 87, de 1989, com proventos 
proporcionaís ao feinpo dc_sefviço, observ-adO-O disposto no 
artigo "37, inciso XI, da ConstituiÇão Federal. - --

Senado Federal, 13 de novembro de 1992. - senãdo.r 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 453, DE 1992 

O Presidente d<? Senado. F~dcral, no uso da ·sUã compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de compet~ncia- qUe lhe foi" outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n'.' 2, de 4 de abril de 1973, c tendo 
em vista o que consta do Processo n\' 015.365/92-1, resolve 
aposentar, por in~alidez, Miguel Honorato dos Santos, Téc­

·nico Legislativo. Area de Artesanato, Classe "Especial", Pa­
drão V, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. nos termos 
do artigo 46, inciso l, da Coristi-tuiç_ão da Replíb-lfca Federa"tiva 
do Brasil, combinúdo com os artigos 186, inciso 1,_ § 1", e 
ó7, da Lei n'' H.ll2, de 1990, hem assim com o artigo 11 

da Resolução (SF) n9 37, de 1989, com proventos integrais, 
observado _o disposto no artigo 37, inciso XI, da Con~tituiç~o 

·Federal. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1992 ...,-Senador 

Mauro Benevides, Presidente. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
. ATO DO DIRETffil..GERAL N• 7, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares, resolve: 

Art. 19 Ficam designados os servidores Rubens do Pra­
do Leite, José Paulo Botelho Cobucci, José Aparecida Cam­
pos, Marta Lira Nascimento, Luiz Augusto da Paz Júnior 
(Cegraf) e Ayrton Afonso de Almeida (Prodasen) para. sob 
a presidência do primeiro, integrarem a Comissão Especial 
de Regulamentação do Auxílio Alimentação, instituído, no 
âmbito do Senado Federal e dos seus Órgãos Supervisionados, 
pelo Ato da Comissão Diretora n9 36, de 1992, bem como, 
as instruções .complementares, necessárias a implementação, 
execução e _controle do_ programa, a serem baixados por Ato 
desta Diretoria-Geral, conforme dispõe o· art. 3" do referido 
Ato. 

Art. 2"' Para execução de sua tarefa, o Presidente da 
Comissão poderá- requisitar os serviços de outros servido-res 
da Casa, bem assim, requerer de qualquer órgão do Senado 
Federal elementos e informações necessários ao cumprimento 
da sua incumbência. 

Art. 3"' Este Ato entra em vigor na data de _sua publi­
cação. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1992. -Manoel 
Vilela de Magalhães; Diretor-Geral do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N• 8, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de sua com­
petência regimental e regulamentar, resolve: 

Art. 1" Designar os servi_dores Luciano Araújo Silva, 
Mat. 3788, Técnico Legislativo, lotado na Subsecretaria de 
Administração de Material e Património; José Ivan de Olivei­
ra, Mat. 4025,_ Técnico Legislativo, lotado na SubseCretaria 
de Administração de Material e Patrimônio; Marcos Aurélio 
da Silva Lima, Mat. 3881. Técnico Lr;:gislativo, lotaçi_Q n_a $uh­
secretaria de Administração de Material e Patrimóni_o; Frank­
lin Maciel Tôrres: _Analis~a Gráfico, Mat. 0249 Cegraf,lotado 
na Subsecretaria de Administração de Material e Património~ 
Adalberto Paulino Cid, Mat. 4082, Técnico Legislativo,lotado 
no "Gabinete do Senador Élcio Alvares; Antonio Pio Silva 
Vasconcelos, Mat . .3624, Técnico Legislativo, lotado na Subse· 
cretaria de Serviços Gerais; Ronaldo Henrique Giordani, Mat. 
3963, Técnico Legislativo, lotado na Subsecretaria de Admi­
nistração de Material e Patrimônio; Maria Auxiliadora Fer­
reira Antonio, Mat. 2072,1otado na Subsecretaria de Adminis­
tração de Material e Patrimônío; José de-Sõuza lüb-eifo. Mat. 
4100, Técnico Legislativo, lotado na Suhsecretaria de Admi­
nistração de Material e Patrimônio, para, sob a presidência 
do primeiro, comporem a Comissão incumbida de proceder 
ao levantamento Físiç_o-Financeiro de_ todos os bens patrimo­
niãis móveis do Senado Federal, para fins de encerramento 
do Exercício Financeiro de 1992. 

Art. 2" As atividades a serem desenvolvidas são us se­
guintes: 

I- Efetuar levantamento dos bens nos respectivos seto­
res, através da Carga da Relação Patrimoni<\1. onde deverão 
ser observados: nümcro de registro do patrimônio: estado 
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de conservação-; identificação daqUeles passíveís de reforma 
ou aiíenações; substituição de plaquetas danificadas; plaquea~ 
mento de novos bens ainda n_ão tombados; listar os materiais 
de escritório e çopa considerados Bens Relacionáveis G_Otitros 
elementos que julgar necessários. · 

li- Fazer pedido de termo para tombamento; promover 
alterações nos_ terrno_s_ de _be_ns_ __ tornados; realizar a inclusão 
de móveis novos no terminal; protocolar e enviar o.s termos 
para seus respectivos setores; proceder ao arquivamento de 
notas fiscaís e termos assinados; providenciar acerto_s de v;llo.:­
res; organizar listagem dos bens considerados inservíveis ou 
antieconómicos para fíris de alienação; executar o_utraS-tàfeia$_ 
que se fizerem necessárias. _ ~ _ 

Parágrafo único. O Relatório Final deverá conter~ 
a) código de localização; 
b) localização do bem; _ 
c) número de registro do patrimôniO; 
d) descrição padronizada; 
e) valor (preço de aquisíção, custo de produção. valor 

arbitrado ou preço de avaliação); 
Art. 39 Havendo necessidade de convocação de serviw 

dores para auxiliarem nos trabalhos da Comissão, o Presidente 
desta encaminhará solicítação~ por escrito, ao titular da unidaw 
de em que o servidor estiver lotado. ~ . _ , . 

Art. 4'-' Fica estabdecido o dia 20 de maio de 1993 corno 
prazo final para a conclusão dos trabalhos .da ComissãO, po­
dendo, entretanto, por motivo de força maior, sefp-róffógado. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1992. - Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral. 

21• Reunião Ordinária da Comissão Diretora Realizada 
em 11 de novembro de.l992 

Às dezenove horas e trinta minutos d_o_dia onze de novem­
bro de _u_m_mil, novecent_o_s_e noventa e dois~ reúnewse a Comis­
são Diretora do Senado Federal, na Sala de ReuniÕes da 
Presidência, com a presença dos Excelentíssimos· Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presitente, Dirceu Carneiro, 
Primeiro" Secretário, Márcio Lacerda, Segundo Secretário, 
Iram Saraiva, Quarto_Sec_retá_do, Meira Filho, Beni_ Veras 
e Lúcidio Portela, Suplentes. __ 

Deixam de comparecer. por motivos justificádos, os Ex.: 
celentíssimos Senhores Senadores Carlos _Alberto de'Cadi, 
SegundowVice-Presidente, e Saldanha Derzi, Terceiro Secrew 
tário. -

O Seilhor Presidente dá iníciO -a- reUniãO- e submete à_ 
deliberação dos presentes, os seguintes assuntos: 

a) Requerimento n' 793, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Esperidião Amin -requer ao Senhor Ministro da Fa~end~ 
e Administração Pública, informações sobre notícias yeicu­
ladàs na imprensa (Correio Braziliense, de 5-11-92) sobre a 
prpblemática e rolagem da dívida atrasada dos Estados, Muni­
cípios e Distrito Federal. 

Os presentes. após exame, aprovam a matéria e a enca.ffii­
nham à SecretariawGeral da Mesa para as devidas providên-
cias; -

b) Requerimento o" 794, de 1992, no qual o Senhor Sena­
dor Ronan Titó -reqUer ao Senhor Min_istro_da_Educação e 
Desporto, a remessa de todas as peças do inquérito adminisw 
trativo ora em andamento na Escola Agrotécnica-Federal de 
Uberlândia. . _ . . 

Os presentes, após exame, áprovam a matéria e a~encartti­
nham â Secretariã-Geral da Mesa para as devidas providên-
cias. · - -

A seguir, o Senhor Presidente passa a palavra ao Sen!Jor 
Primeiro Secretário, que apresenta à deliberação da Comissão 
Diretora, as seguintes matérias: -

a) Projeto de Resolução _que "Di_?põe sobre a estrutura 
administrativa da Comissão Parlamentar Conjunta do Mú-
cosul". - · 

_ Qs presentes, após -discussão, aprovam a matéria e assi­
nam o ·respectivo Projeto, que é e-ncaminhado à Secretaria-
Geral da Mesa para as devidas providências; · 

b) reivindicações salariais dos Assessores Legislativos, 
Secretários de ComissõeS e-Secretários parlamentares. 

A matéria é debatida e o Senhor Presidente propõe que· 
todas as reivindicações sejam examinadas dentro dO OOritiXto -
do Plano de Carreira dos Servidqres do Senado Fec!-eral, o 
qüe é acatado pelos presentes. 

Com a palavra, ·o Senhor Segundo Secretário propõe à 
Comissão Diretora o adiamentO dõ-exame do Plano_ de Car­
reira dos Servidores do_ SenftdO Federal, a fim de que seja 
reexaminado o texto do Anteprojeto em função da Resolução 
aprovada pela Câmara dos Deputados versando sobre o me:s­
mo assunto. 

Após ampla discussão, a ComisSãO Diretora decide que 
a votação da matéria fica- adiada para o próximo dia 17 de 
novembro de 1992; e que, após sua votação, será encaminhada 
ao Ple!lário, em regitne de urgência. 

As reiVindicações em _curso dev_erão ser contempladas 
com a adoção do Plano de Carreira, d_eterminando o Senhor 
Presidente que o Relator, Senhor Segundo Secretário, junta­
mente com o Senhor Primeiro Secretário e o Senhor Diretor~ 
Gerai promovam estudos a respeito, até a data marcada para 
deliberação da matéria. 

O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
Quarto Secretário que propõe a realização de um estudo mais 
aprofundado pela Comissão Díretora- a respeito dó Pfõ}etõ­
de Resolução, a ser encaminhado ao Plenário, versando sobre 
o registro de freqüência dos Servidores do Senado Federal. 
E.J:u_ seguida, submete ao exame dos presentes, as seguintes 
matéfias: 

a) Parecer favorável aos Processos n9~ 7367/92-9 e 
0200?_5/21-0, em que Eduardo Augusto Lopes. Francisco Nau­
rides Barros. e outros, requerem que o tempo de serviço 
prestado sob o regime celetista seja considerado para todos 
os __ efeitos legais, no qual conclui com a apresentação de Pro­
jeto_de Resolução que ''Dispõe sobre a _aplicação da Resolução 
n9 59, de 1991, aos servidores do Senado Fedçral, _e dá o_utras 
providências". 

Após ampla discussão, os presentes decidem acolher o 
parecer e marcar a votação para a próxima reunião, a fim 
de-que sejam apresentados dados quantitativos sobre a_ ma­
téria; 

b) Parecer favorável ao Projeto de Resolução que .. Al­
tera o Regulamento Administrativo do Senado Federal e rees­
trutura a Subsecretaria de Assisténcia' Médica e So_c_ial". 

Após discussão, os presentes aprovam o parecer e assinam 
o respectivo Projeto, que é encaminhado à Secretaria-Geral 
da Mesa para as devidas providências; 

c) Parecer oral favorável à Emenda modificativa ao pro­
jeto de Resolução n"' 63, de 1992, que "Reestrutura os cargos 
da área de Telefonia e dá outras providências". 

Após discussão. os presentes aprovam a Emenda e enca­
minham a matéria à SecretariawGeral da Mesa para as devidas 
providências. 
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A palavra é concedida ao Senhor Senador Meira Filho, 
Suplente da Comissão Dhetorá, que submete aos presentes. 
os seguintes assuntos: -

a) Parecer favorável à proposta de Ato que .. D·á no_va 
redação ao artigo 2" do _Ato da Comissão Diretora·"l)·9· i6, 
de 1988". 

O parecer é discutido e, a pedido do Senhor Pfhnei;o 
Secretário, a votação é_ adiada, para que o Senhor Diretor-E­
xecutivo do _Cegraf manifeste-se sobre a matéria; 

b) Parecer favorável ao processo no 011936/92-4, em que 
o Senhor Senador_Jonas Pinheiro solícita ressarcimento de 
despesas odontológicas~-- ... 

Após discussão. o parecer é aprovado. 
Em seguida, o Senhor Senador Meira Filho apresenta 

à deliberação da ComisSão Diretora, as seguintes matérias,. 
relatadas pelo Senhor Terceiro Secretário: -

a) Parecer favorável à Proposta de Ato que "Dispõe· sO~ 
bre a concessão de auxflio~alimcntação aos servidores do Sena­
do Federal e dos seus Órgãos Supervislomrdos sujeitos à jorna­
da de trabalho de quarenta horas semanais, e dá outras provi­
dências". 

Os presentes, após discussão, aptovárrt o Parecer ê ã.ssi~ 
riam o respectivo Ató, que vai à publicaçãO; · _ .. 

b) Parecer favorável à solicitação da ASSEFE ~Asso­
ciação dos Servidores do Senado Federal de suplementaç-ão 
da subvenção social destinada ao custeio· _da Creche/Assef, 
desde que aprovado e l~berado o crédito suplementar proposto 
pelo _Senado Federal ao Poder Executivo (Processo n"' 
OI4388/92-8). . 

A matéria é discufida e os presentes decidem adiar a 
deliberação para a próxima reunião._ _ _ _ · ·~ · ·· --· 

Por fim, o SenhorPrc~idente conced_e_a palavra ao Senhor 
Direror~aeral, que_ apresenta ao exame da Comissão I?Jretora, 
os seguintes assuntoS: - ,_ _ 

a) Projeto de R~solução que "Alte.!ã artigOs do Rcgu~a-. 
mente Administrativo do Senado Federal, reestrutura o Ser~ 
viço de Segurança,_ edá outras providências~·-. -- _ ' 

É designado o Senhor Senador Berii V eras, SuplentC da 
CoriiiSsão Diretora, para reiatar a m"atériá; - -

b) . Processo n" 014027/91-7, no qual ()servidor Luiz Akira 
Yamada, TéCnico Legisladvo, requer ã su-a transferênciá' -da 
área de Segurança para a área de Processo Legislativo. _____ ~ _ 

É designado o Senhor Quarto ~ecfe{á:riO j)afa iéiátar a 
matéria; · 

c) Processo n'i3034/92-8, no qual o servidor Antônio Os­
car -Guimarães LóSsío, Técnico de Segtir3riça para a área de 
Processo Legislati'-'o. - ·- - -- _ . 

É designado o Senhor Quarto SecretáriO-- para relá1:3.r a 
matéria; · - -

d) Processo rio;~ 014025/91-A, no qual o·servidor Francisco­
Geraldo Soares Cavalcante, Técnico Legislativo, requer a sua 
transferência da área -de Segurança para a área de Processo 
Legislativo. . --· _. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matériá;- ~ ·· · 

e) Processos n"' 013389/92-0, 013473/92-1 e 013921/92-4, 
em que o servidor Breno Brás de Faria Júnior, Técnico Legis~ 
lat!vo, requer a sua transferência de Área de Segurança para 
a Area de Proces_o Legislativo, 

É designado o Senhor Quarto Secretário para reiatar a 
matéria; 

O Processo no 012486/92-2, no qual o servidor Guilerme 
Ferreira da Costa, Técnico Legislativo,requer a sua transfe~ 

rêqçia da Área de Segurar{ç_a para a Área de ProCesS.o iegi~ 
lativo. 

Ê; desigf!a_9o o Senl_l~r Quar:to Se'cretário para relatar a 
ma-téria; 

· !Ü Processo n' 012487/92-9, no qual o servidor Eduardo 
't?rres, T~clü~o-_Legi~~~t"iv~~ -tequer a sua transfeiência da 
Arca ,de S~gurança para a Area de Processo Legisiat~,vo. 

E designado_ o Senhor Quart<! Secretár:io parã- fel atar a 
matéiia-; - - -- -- - --- · · · - · · · 

h) Processo n' 019123/91-4, no qual o servidor Marcelo 
Nunes Gonçalves, TéCnico Legislativo, requer a sua transfe­
rência~~ Área ~de segura!,lça para a Áre:a de Prc?~esso Legis-
lativo. -

Ê designado o Senhor Quarto Secretário para relatar ·a 
matéria; 
. . i) Process:o.n' 014107/91,0, no qual o servidor Adalberto 
Jo.sé Carnerro Filho, TécnicO LegiS!aiiy_,o, requer a sú~ trànsfe­
rência da Á~ea de Segurança; para a Area de Pr-oceSso .L~giS:­
Iativo. - - : - - --

É designado o Senhor Quarto Secretário para-· :relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden{e declara 
en~errada a reunião; às Vinte e tíffi'a ·ho(as e dez--irifnuiOs·, 
pelo ~ue eu,_ Manoel Vilela de Magalhães, pix:etQT~Geqtl. e 
Se.cj-Gtário da.CoiÍlisSão DiietOra-, litv"réi' â pi"esellh~' Â"tà q"ue~. 
depois de aSSin3da pelo Senhor Presidente, Vai 'à publicaç_~_(?:. 

Sala da Comissão Diretora, 11 de novembro de 1992. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. · 

ATAS DE COMISSÕES 

.. COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada -atraVés dó requerimento n~ 935, -de .1991, 
. "destinada a, ~11vestigar a _sRU3Ção alU:al da evasão fiscal 
rió País"_- - ' 

10~ Reuuião, Realizada em 30 de julho de 1992 

Aos trinta dias do mês de julho do ano de mil novecentos 
e Doverita e dois, na sala n9 7, da Ala Senador Alexandre 
Costa, presentes os Senhores .-semldOreS Ronan Tito {Presf­
dente), João Calmon, Femando Henrique Cardoso (Relator}, 
Meir~ Filho (Vicé-Presidente), Elcio Alv:ares,_J.osé Eduardo 
Vieíra, Espiridiáo Amin e Ru~ B~ç~la_r, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a "Investigar -;:a Situação 
·at_uàl da_evasãó frscal no País". Havendo núm_eroregimentat, 
o Sehhor Presidente, Senador Ronan Tito, deélára abertos 
os t.ç~bª~hos da Co,IT!issão e sOlicita ao depoente, Dr. Tércio 
Sâmp::liO Fe·rraZ Júnior, Procurador-Geral da Fazenda Nacio­
riál, que proceda o juramento. Em seguida, o Senhor Presi­
dent_~j---ª-culta a palavÍ'a ao depoente para fazer sua explanação. 
In~ciahpente, o depoente apresenta os '_limites que poderiain 
·ocOrrer em se"u dep6ime"nto, téndo em vista à ·corripetêncfa 
da Procu-radoria da faz~nda Nacional. Em seguiqa. o Sen~or 

· Tércio Sampãio rela-ta alguma dificulcJades na administi"ação 
da Procuradoria da Fazenda Nacional e resalta a situação 
geral da arrecadação. A presidência concede a palavra ·ao 
relator para fazer suas indagações. Na fase interpelató-ria, 
usam a palavra, pela ordem de inscrição, os Senhores Sena­
dores João Calmon, Meira Filho e José Edu~rdo Vieira. Nada 
rháis hàvendo a iratar ,"o Senhor Presidente e~tei-ra_ os- traba­
lhos e, para constar, eu_ Açlriâ.na Tavares Sobral, Secretária 
da Comissão, lavrei a presente- Ata que, lida e aprovada irá 
a publicação com o apanhamento taquigráfico. 
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Anexo à Ata da J(fl Reunião da ComissãO Parla­
mentar de Inquérito, destinada a Investigar a Situação 
atual da evaslio Fiscal no Pais, realizada em 30-7-92 
na sala 7, Ala Senador Alexandre COsta, Anexo 1/, 
cam o· objetiVo de ouvir o depoimento do Sr. Térdó 
Sampaio Fe"az Júnior, Procura?[or-Geral da Faz_enda 
Nacional, que se publica com a devida autorização do 
Senhor Presidente da Comissão. 

Presidente: Senador Roqan Tito 
Vice-Presidente: Senador Meira Filho 
Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
(Íntegra de acompanhamento Taquígrafico) 

Convidados: Tércio Sampaio Ferraz -José Eduardo -
Meira Filho -João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Havendo número 
regimental, declaro aberta a reunião de hoje, em que: ouvire­
mos o Dr. Tércio SampaiO- Ferraz, Procurador-Geral da Fa­
zenda Nacional, Professor Titular da Faculdade de Direito 
da USP, ex-SeCretário" Executivo do Ministério- da Justiça e 
ex-Chefe do Departamento Jurídico da Fiesp, É Doutor pela 
Universidade de Güttemberg, Wainz, na Alemanha. 

O currículo do Dr. Tércio Sãmpaio é muito máis rico, 
mas pedimos para simplificar, para que -possamos· efltfãr ime­
diatamente nos asSuntos para os quais esta reu-nião _fqi conVo-
cada. _ _ ____ _ 

Dr. Tércio, temos uma exigência constitucioiaal, que é 
o Juraniento pela pessoa que vem prestar declarações a esta 
CPI. Portanto, peço à V. S• que fique em pé, assirt'f como 
todos os demais presentes. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ~ ·•Juro, como 
dever de consciência, dizer toda a verdade, nada omitindo 
do que seja do meu conhecimento, sobre quaisquer fatos rela­
cionados com a inVestigaçãO a cargo desta Comissão Parla­
mentar de Inquérito, destinada a investigar a sitUação atual 
da evasão fiscal no país". 

OSR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Dr. Tércio. temos 
adotado a seguinte sistemática: primeiro, um breve protiuncia­
menço sobre o assunto da evasão fiscal, e. em seguida, abrimos 
a inscriÇão para que os Srs. Senadores possam fazer as -pergun­
tas. Assim sendo, passo a palavra a V. s~ 

- O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ -··Inicialmente 
gostaria de apresentar os limites que poderão ocorrer em meu 
depoimento, tendo em vista a competência -da Procuradoria 
da Fazenda N acionai. 

A Procuradoria tem, basicamente. três tarefas fundameQ­
tais:- é- um órgão de_assessoria consultiva no Ministério da 
EcQn_Qmia e, neste aspectO. ela procede por meio de pareceres 
e notas ao Ministro de EStado e aos Secretários do Ministério, 
tendo em vista questões jurídicas ligadas ao Ministério. Ela 
examina. tamb~m. projetos de lei e projetos de decrecos do 
interesse do Ministério. ev-entualmente também portarias. 
quando elas têm alguma relevância maior. Enfim. ela faz uma 
espécie de controle prévio da legalidade. Além disso._~la tam­
hém responde normativamente, no âmbito do _Ministérío. às 
questões formuladas pela Receita Federal. no que se refere 
a problemas relativo~ à __ tri_bl,l~aç_ãot mas tat_:nbéf!ola çmt_ros pro­
hlemas formulados por outros~dcpartamentos. como o T~s9u-

. ro. em questões refCrCntes ~património-etc: - · · · -
Essa tàrefà cOOSUltiva. -dentro Po MinistériO~-é re-alizada 

por um grupo de Procuradores. dos quais. no momento. quin­
ze trabalham diretamente no Ministério e d~s~mpenham esta 

função, que devo dizer, não é pequena pelo seu volume. Além 
disso, a Procuradoria desempenha a função de defesa da União 
nas questões fiscais de modo geral. Essa· é uina atribuição 
bastante pesada, que se espalha pelo Brasil inteiro; por isso 
a Procuradoria se desdobra em cada Estado com uma Procura­
doria e, ainda assim, em alguns Estados, ela tem Procuradorias 
seccionais para atender àqueles casos em que o_ volume de 
demanda é maior. A defesa, nas _questões fiscais, abrange, 
prov~velmente, a maior parte do tempo dos procuradores. 

Finalmente, no que interessa, talvez de modo específico, 
a esta CPI, a Procuradoria se encarrega da cobrança da dívida 
ativa - aí o caso inverso - em que a União promove as 
suas ações contra o contribuinte que deixou de pagar por 
este ou aquele movimento. 

Esses três âmbitos de atuação da Procuradoria f.azem 
dela seguramente um órgão fundamental dentro do Ministério 
da Economia. Diria que, talvez, a primeira e a terceira tarefas 
~ejam as mais importantes. Não quero minimizar a tarefa 
da defesa da União, mas, sem dúvida alguma, a" primeira 
tarefa, que é o controle prévio da legalidade. é, para mim, 
o mais importante de todos, porque, pelo controle prévio 
da legalidade, conseguimos inibir as ações contra a Fazenda. 
Se isso não é feito ou é mal feito;· c-rescem a·s-ações contra 
a Fazenda. Esse controle é uma tarefa fundamental da Procu­
radoria-. A OUtra, evidentemente. é a· cobrança da díVida ativa. 

Para desempenhar essas três tarefas, sou obrigado a reco­
nhecer que o aparelhamento da Procuradoria da Fazenda é 
bastante deficiente. Não só bastante deficiei}te, "çomo se Velll 
tornando deficiente no_ decor!.er do tempo até mesmo pela 
díniiriuição do seu quadro, o que, sem dúvida, é algo bastante 
significativo. 

Apenas para exemplificar: em 1987. quando a Procura­
dOria não tinha ainda atividade contenciosa - isso era feito 
pela Procuradoria da República- portanto, antes de ConSti­
tuição- de 1988, 1988. havia 256 Procuradores; hojç. quando 
ela tem toda essa atividade, temos 182. Isso demonstra o 
tipo de dificuldade que temos no País para poder traballlar 
convenientemente. No Amazonas, por exemplo, temos um 
S:õ:"- O -Chefe. que é chefe de si mesmo. Pode-se imaginar a 
dificuldade de se fazer qualquer cobrança numa circunstância 
cómo essa~ e até fazer a defesa da União. sobretudo em Ma­
naus, onde as empresas têm bons advogados que vêm ·de 
S;lo Paulo, do Rio etc. 

Não obstante, a Procuradoria. como um todo. tem-se 
esforçado para produzir algum desempenho e até melhorá-to 
-posso r~sponder apenas a partir de maio de 1991. Houve. 
realmente, um grande esforço por parte dos Procuradores 
e da própria Direção, com ·o apoio -do Ministro, ·no sentido 
de melhorar esse desempenho. e acho que, embora incipiente. 
algum resultado foi cónseguidó nesse sentido. 

Também a título de exemplo: em 1990. o total inscrito 
-da dívida ativa era de aproximadamente C.R$6 trilhões. Du­
rante o·ano de 90, foram arrecadados 369 milhões; quer dizer. 
de 6 trilhões inscritos. tivemos 369 milbões arre.cadados. Nes..-.a 
época, tínhamos 316 Procuradores .. _ Em 1991, continuamos 
a ter um total aproxirnado_de _CR$ 6 trilhões de dívida inst..Lita; 
foram arrecadados já 1-1- bilhões - tínhamos 197 ProL·ura­
dores. 

Em dezembro dt!" 91. iniciamos urna espécie de força-ta­
re_(a._ na te_ntatíVà._d~ .renovar.a_PmQ!ru&(J.r.ia, :ataca.ndo .. dc: 
riJó-a~-_qü·eslão- -da ai'reCadação~_":~4,~, Janeiro de 1992 
3té maio. tivemo~ apmXiriladam"rite-101rilhôe~ e Cr$400 hi­
lhôe::> inscritos-. e já foram arrecadados 5.3 hilhôcs - com 
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182 Procuradores" Isso é apenas para mostrar que, embora 
o número de Proc_uradores_ venha diminuindo, está-se fazendo 
um grande esforço para se reverter a situação da arreCadação. 

Não é fácil a tarefa apenas pelo pequeno número de. 
procuradores- a: título comparativo, só a Procuradoria-Geral 
do Estado de São Paulo tem mais de mil, e temos 182 para 
o País inteiro; há uma série de outras difi_CUidades que agravam 
um pouco a situação. _ -_ -~ _ ~~-----~~-------:~- __ --___ -

Em primeiro luga-r temos o problema da falta de quadros. 
A Procuradoria não tem quadros próprios, istO~(!, -não tem 
funcionários -própriOS, o'- que cria uma _certa- dificuldade. Os 
funcionários sempre vêm -de outroS ófgãós~- princ~palmente 
dos órgãos da Receita. - _ __ ___ _ · 

Embora isso seja uma grande dífiColdade, a colaboração 
que recebemos daqueles que trabalham na Procuradoria tem 
sido excelente. _ 

Uma outra dificuldade fundamentãl, nessa situação, refe~ 
re-se à própria relação- com· o Poder Jud_iciárif?. Nã_o _e só 
a Procuradoria que não tem quadros, o Poder JudiciáriO ta"iri.­
bém não tem quadros; e é muito freqüente, até na hora de 
tirar xero-x ·para medir processos etc, que O Podei JudiciáriO 
peça à Procuradoria que forneça os elementos para tir3.r xerox 
que eles teriam que nos fornecer. ---

Esse __ tipo de dificuldade que parece comezinho, acaba 
sendd, na escala, bastante grande. Existem outras dific_uldades 
na relação, da ProCi.áãOOria e;pOriã.-nto, da Receita, viã Procu­
radoria, em processos Judiciais_com grandes-empre.o;as e COm 
grandes escritórias~de.advocacia. Por todo seu instrumental 
de trabalho, a Procuradoria fica em situaÇãO desvantajosa 
e, embora tenha 182 advogados pelo País inteiro, _ela_ tem 
instrumental inferior a que tem grandes escritórioS de advoca­
cia, trabalha com mais dificuldade. Isso para !lãO contar outras 
dificuldades_de quem quer que advoga c<?nhec.e dentro da 
administração da -Justiça -brasileira; às vezes, para fazer uma 
penhora, o oficial de justiça vai lá e, enfim, ele,_ às vezes, 
trabalha mais para ó penhorado do que pãl-a aquele que_está 
exigindo o penhor. Isso acontece~ ~esse ca_.so. o po<:Jer público 
não tem como fazer. Talyez outros_ escrit~rips possam fazer 
outras __ coisas, não sei, mas o podei- Púhlico não pode fazer 
'o que os outros fazem; e disso- resultarit, às_yeze.s, grandes 
diferenças no equilíbrio de forças; isso provoca.··resültados 
negativos, sem dúvida nenhuma. E)f:eJt_lpgfíC9~ rnandã.-se fazer 
a penhora, o sujeito vai lá e penhora um livro, um caderno, 
uma caneta e pronto. Depois, na hora do leilão, não tem 
nada para arrecadar. 

Isso' acontece e não há com'o exercer esse controle_1 '!de­
mais com tão, pouca gente. E esse tipo de denúncia é difícil 
de s~r feito. Esses os problemas que conhecemos, lamenta­
velmente espalhados na cultura brasileira e q_ue estão locali­
zados tambem na admíni!,1ração judiciária,-Sem dúvida nenhu­
ma. 

Essas dificuida~_e_s são acrescidas, talvézy_ p_o_T""~l_gumás ou­
tras que dizem respeito à própria situaÇão brasileira no mo­
mento. Enfiin, há toda-üma herança q_~ pro-cessos-que ocupam 
a PrOcuradoria na defesa da União, muitas vezes-processos 
provocados por um deficiente controle prévio· da legalidade 
e o que acontece, afinal, é que temos ·poucos procuradores 
voltados para a arrecadação como gostaríamos. Gostaríainos 
de ter mais, mas somos obrigado a colocar-uma boa parte 
na defesa, em detrimento da arrecadação. Isso infelizmente 
acontece. 

A carga de processos da Procuradoria é bastante elevada; 
existem EStados em que, por procurádor, essa· dargâ Chega 

a ser 9 a 10 mil proce_ssos._ Em outroS Esi-ados chega a ser 
até maior. Creio que qualquer um pode iinaginar o que signi­
fica um advogado ter 9 ou 10 processos para tocar sozinho 
e sem apoio, que, em relação à parte da informática:, existe; 
há todo um sistema realizado, ou melhor, o sis.tem3 já-pensado 
pelo Serpro está em fase de_ implantaçãO, m3s, por uma série 
de difiCuldades, inclusi"te orçamentárias, isso não termina nun­
ca- Esse talvez seja um dos problemas maiores em termos 
da instrumentalidade da ação; enquanto os grandes escritórios 
têm, com grande facilidade, acesso à legislação, ãcesso à infor­
mática, a processos etc, a Procuradoria não tem. O sistema 
já está pensando, mas falta implementá-lo, pois não temos 
o orçamento para fazer isso. Desde 1991, em maio,_ ouço 
falar dessa implementação; já- aCendi as- velas--dO boliÕ.ho e 
já a apagamos; mas não entra a implementação final do siste­
ma. As máquinas, às vezes, chegam, mas a .cois~. pão fu.ncjona. 
- É verdade que também não funciona do outro lado, e 
esse. era um dos problemas que tentamos vencer, que provoca 
dificuldade na arrecadação da Procuradoria; ou _seja: para 
um sistema funcionar, ele tem que ser alimentado e têm que 
alímentá-lo os próprios procuradores. Não temos_digitadores; 
não temos gente para fazer esse tipo de trabalho, que acaba, 
Qlesmo quando temos a informática, sendo deficiente por falta 
de funcionários. São dificuldades de um país como esse e 
estamos tentando vencê-Ias nessa contingência. 

A situação geral da arrecadação vem melhorando_ mas 
não é significativa, tendo em_ vista um parâmetro ideal, mas 
&·significativa no que estamos conseg~indo. A_ proposta que 
foi feita aos procura_dores, n_() final do ano passado, em termos 
de modificação do nosso tipo de atividade .. o .empenho; o 
tipo de controle, apr~_s~ar _C?S processos, enfim realizar uma 

--ãçã_o mais dirigida, escolher, os maiores devedores para au­
mentar a arrecadação, tudo isso foi feito no final do ano 
passado e o objetivo é que consigamos descumplicar a arreca­
dação da Procuradoria em relação a 1991. Estamos fazendo 
um-esforço-e como eu tentei mostrar, dos 10 trilhões inscritos, 
até agora conseguimos 53 bilhõeS: contra 14 bilhões arreca­
dados _para _seis _trilhõ~s_ inscritqs no ano~ passado. Enfim, o 
eSfo~ço-·esta sei:tao feito. " - - - - - - - -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Rito)- Em correção? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ -Não, esses 
n3.o são números corrigidos. Por isso eu dei sempre a relação 
14 bilhões para seis trilhões, 10 trilhões para_53_bilhões nesse 
ano. Não tenho os elementos corrigidos_. 

Para dar uma i_d_éia, Senador, em Janeiro, em númerOs 
não corrigidos, a arrecadação foi de aproximadamente dois 
bilhões; em maio,· atingiu 29. Quer d(zer, mesmo contarÍdo 
a inflação., dá uin real de oito bilhões já em_ progressão~ E 
a idéia. é que isso continue até o_ ffm do ano e tenhamos 
uma melhora. 

___ No_ano.passado, conseguimos. nnalme_nte, um concursp 
público e esperamos que o número de procuradores salte de 
182 para 600. Isso é uma esperança, porque nem sempre os 
concursos mostram uma aprovação total. Às vezes fazemos 
o concurso para 300 vagas e conseguimos preencher 150. em 
função da deficiência dos cursos superiores do Brasil, o que 
é outro problema .. 

_ De modo geral, a tarefa da Proctlradoria. em linhas bas­
tante simples, está delineada. é esta~ o tipo de trabalho que 
fazemos é este; o esforço· está_ sendo feit_o, em t~rmos de 
arrecadação, foi exemplificadO. TeQho a impressão que, de 
resto, as perguntas poderão esclarecer melhor. Prefiro um 
debate uma exposição nos ... 
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O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Muito obrigado. 
Te1'lha a bondade de sentar-se. . _ __ _ .. 
Concedo a palavra ao Relator Fernando Henrique ·cardo-

so, para fazer as primeiras fudagações-. ---

0 SR. RELATOR (Fernando Henrique C~rdoso) -Sr. 
Presidente, Srs. Sf::Mdores, Dr. Tércio Sampaio Ferraz: 

Pririleiro, agradeço a sua presença' e a precisão das infor­
mações que prestou. Enquanto eu o ouvi- e nãO é a primêira 
vez que tenho essa sensação - reforça-se em mim, creio 
que em todos nós, o sentimento de que uma das características 
do tipO de desenvolvimento- ou do não- desenv_olvhp.ento do 
Brasil é precisamente a de que o E,stado se d.esorganizou 
profundamente e as empresas se organizaram. Esse é um dado 
importante. A soCiedade civil hoje é _mr;tis f9rte em· vários 
aspectos do_ que o Estado. Não é necessariamen.t~ negativo, 
mas; neste particular, é muito grav'e._ E a oUtra observação 
geral, se me permite V. S\ é de que uma· das características 
do subdesenvolvimento seja o das expectativas serem bãixas. 
Nós nos contentamos com pouco. O_u_v_indo Y.___. S•, expor os 
avanços havidos, são tão pequeninos, mas é o que é possível 
fazer, realmente são chocantes os dadof entre a dívida esc.rita 
e o que se consegue obter. E quando se obtém um pouco 
mais, fica-se feliz. Tem-seque ficar feliz porque, eih proporção 
aos meios dispOníveis para combrança, é isso mesmo. 

O subdesenvolvimento, tem poutras -dimensões, não se 
consegue ter expectativas ma:is--gnuldíó-sas-:- Dito isso, como 
V. S• é posSuidor, eu sei~ de Uma imensa massá de informações 
e experiências, ãlém da sua inegável competência jurídica 
-- essa é cantada e louvada na univer~idade da qual somos 
os dois professores, não é-, êU faria àp"eria:s a1gUIIias pergun­
tas; perguntas que já_ fiz ao ólllrO -depoente, porque nós temos 
Que registrar nos nossos-Anais as vãiias respóStaS pái'ã chegar­
mos a uma avaliação objetiva da situação. 

A primeira pergunta que faço a V. S• é; qual a estimativa 
do grau de evasão _fiscal praticada no Brasil? V. S• tem alguma 
idéia sobre a porcentagem com relação ao arrecadado? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ - Infelizniente, 
não tenho o número preciso. Dentro da Proéurádoria, isso 
compete à Secretaria EspeCial; não é um número que tenha­
mos ou possamos ter acesso. É a SEP que deve ter esses 
dados, eu não os tenho. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -,-Va­
mos ver se eles têm. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Eu também 
não sei se alguém os tem.no País, mas, não tendo esses dados. 
em nível da Procuradoria, não me arrisco a fazer qualquer 
cálculo. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- V. 
.s~ tem alguma in~ormação sobre os processos fiscais que exis­
tem atualmente na ~_rocuradoDa da Fazenda, em fase de co­
brança amigável? 

O SR. TÉRCIO SA,MPAJO FERRAZ- Nós temos, 
hoje, tentei colher alguns dados, mas não sei se colhi todos. 
Alguns dados eu tentei. _ _- ,__ __ _ 

Com~o eu disse, temos_ hoje, em cobraliçã. aproXimada­
mente dez trilhões e quatrocentos bilhões. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Mais ou menos os US$2 dois bilhões? 

O SR. TÉRCJO SAMPAIO FERRAZ~ É mais 9U 
menos_ isso. 
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Hoje, são Cr$10 trilhões. 

0 SR'. PRESIDENTE (Ronan Tito)~ Sim, mas'esse 
valor. 

J ~~ O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ~-,- Maio. Está 
próXimo, então, dos US$2 bilhões. 

Este é um valor de maio. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)-
1 Quatro bilhões, talvez, de maio. 

O SR. TÉRCJO SAMPAIO FERRAZ--.- Como? 
O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Uns 

ÜS$4 bilhões. ~ 
Para um país onde US$5 bilhões não são nada ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- É i% do PII~. 
O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- É alta, é alta. 
A sua pergunta foi sobre os ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -Os 
que -estão em cobrança amigável. 

O SR. TÉRCJO SAMPAIO !'ERRAZ- Os que estão 
em cobrança amigável? 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- É, 
os processos fiscais. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ -Olha, em co­
brança amigável, não tenho o número total dos que est~o, 
em cobrança no momento; mas do total arrecadado até maw, 
desses trilliões, ~0% se refeiem à !X>brança amigáy~l: 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -Pois 
não, só dá uma idéia. -

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ-Vou continuar, 
então. 

Cinqüenta e rioVe -pagam"erifoS farilbém são, é uni pouco 
diferente. · 
. .. .'Temos 20% de wbrança amigável n~ forma de parcela­
mentos e 59% ·na forma de cobrança amigável, também, mas 
de pagamentos na Procuradoria, o que é um pouco diferente; 
não é? 

Quando se faz o parcelamento e se acerta, começa-se 
a pagar o parcelamento. 

· O outro dado se refere a pagamento -iritegral na ProcU­
radoria. 

E pagamento na Justiça, 20%. Na Justiça estadual pratica­
mente não teJJIOS pagamentos. 

Eu diria que a maior parte se consegue na cobrança amigá­
vel, o que dá a arrecadação até maio. 

O SR- RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- V . 
s• já nos deu as informações que eu queria sobre os processos 
fiscais inscritos na dívida ativa. -

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- O número 
elJ não cheguei a falar, falei o valor. 

- O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) - E 
o número de Processos, qual é? 

··'-. O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ - O número 
de processos, em maio de 92 era de cento e sessenta e nove 
mil e cento e três. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -
~cento e sessenta e nove mil e cento e três? 
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,O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ.:..._ E ele vem 
aumentando. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- E 
agora? Isso correSponde à média dos últimos cinco 3no_s?_ 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ-Em maio deste, 
ano. 

Em 31 de .dezembro do ano pa&sado eram cento e qua­
renta .e. três mil e quatrocentos e trinta. 

No ano anterior, eram cento e vinte e oito mil e nOve-· 
centos e vinte e nove., o que significa que·ete-veiÍl crescerldo. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Caidoso) ·-Ele 
vem crescendo. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ--Ele vem cres­
ceQdo, o que mostra que 'há um progressivo aumento da ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Da 
ação ... 

O SR. TÉRCIO SAMP MO-FERRAZ- . :: dá 'invasão; 
não, é o cont;rário: d_a ação e. também ... 

(Fora do microfone. Inaudível.) 
Do total de contribuintes? 
Não tenho esse número, esse percentual. 

O SR.-PRESIDENTE (Ronan Tito) -É muito pouco 
repres~ntativo quando se fala em cento e noventa mil. Estamos, 
com um número de contribuintes inscritos, e que contrihuem 
verdadeiramente, em torno de quap.tos milhôes? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Três e meio 
milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito).:..._ Três e meio mi-
lhões, menos de 5%. · 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- E 
V. S• tem dados sobre o tempo médio da tramitação, na Procu­
radoria, desses processos? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Não. Não te­
nho esse dado sobre tempo médio. 

O SR. RELATOR (Femimdo Henrique Cardoso)-Mas 
Dão tem uma idéia?. Seria útil se V. S• pudesse nos fornecer 
posteriormente. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ - Es8es-dados 
eu posso, mas, infelizmente, s6 de ontem para hoje eu comecei 
a colher os dados para, e nem todos eu consegui os dados 
que eu tinha eu trouxe,' mas, provavelmente, há outros que 
nem me passaram pela cabeça trazer. 

O SR. RELATOR"{Fémandc:i Henrique cãrdoso)-Y 
8' tem alguma idéia, pela sua experiência, sobre· quais são 
os impostos que o contnOuinte mais sonega, no Brasil? Que 
tipo de imposto? · 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ--'- Talvez haja 
uma diferença, aqui, nos números... · 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Se 
é que é possível hierarquizar. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ~ Exato. Talvez, 
pelo objeto do processo, sejã. possível tem1os uina idéia, embO­
ra esses númeroS, às vezes, nãO mostrem- qualitativamente 
o que acontece de fato. 

Mas aproximadamente, desse total de cento e sessenta 
e nove mil e cento e três processos em cobrança, trinta e 

cinéQ inil.e óit~ntÓs e oiténta e·ci~OO ~eférem-se ao ím(,ostO 
de Renda da Pessoa Juddica. 

O SR. RELATOR (Fernando-Henrique Cardoso) -Ou­
seja, uns 20% 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- s;;n: Vint~ 
e seis mil e novecentos e sessenta e cinco referem-se ao IPI; 
dezesseis "mil e setecentos e quarenta e dois se referem ao 
Imposto de Renda da Pessoa Física. 

-Existem quatrocentos e cinqüenta e cinco do antigo lm· 
post~ de Renda, mas é um número irrelevante. 
- -- -Desses processos, há um grande número, mais de trinta 
mil, que não têm origem tributária. São outras origens, outros 
tiPos de processo que a Procuradoria também tem. 

Muitos se referem a problemas ligados à CLT, muitos 
a problemas de não pagamento de seguro. É um número 
bastante elevado. 

--- Esses dois, somados, dão quase setenta e cinco mil. 

- O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)-
Quais dois? · 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ - Esses dois, 
o __ que nós chamamos de CLT e esses de diversas origens. 
Chegam a setenta e tantos mil. 'A Procuradoria não cuida 
só da parte tributária. Para atender pergunta de V. Ex•, real­
mente, os Maiores São: o ImPQsto de Renda da Pessoa Física, 
dezesseis mil; Jurídica, trinta e cinco mil; IPI, vinte e seis 
mil; Pis-Pasep, oito mil e novecentos e dois. 

Ó SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Ba· 
sicilmeD.te, a Pessoa Juddica e IPI. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- São os dois 
maiores. 

ó SR. RELATOR (Fernando Herlrique Cardoso) -São 
sonegação de empresa, mais do que da pessoa? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ -São. A grande 
maioria está aí. - · · · , · 

De _outro lado, do lado qualitativo, não em tennos de 
número, eu tenho a idéia, particularmente, de que, embora 
seja elevado o número referente a Imposto de Renda da Pes­
soa Jurídica, as empresas - vamos falar das empresas -
têm mais facilidade de trabalhar e fazer planejamento fiscal 
em relação ao Imposto de Renda. 

Em relação a outros impostos, como o IPI, e nm. estados 
-ICMS-, o planejamento funciona menos; então~ a tendên­
cia à so~egaçãó é maior ali. A: esconder, tudo_ que e11volve 

. ·a venda, provavehpente é aí qUe a CoiSá -pega, iriaiS dõ- que 
~o Imposto de Renda, embora os oún_leros ..• _ 

O SR. RELATOR ·(Fernando Hentique Cardoso)- Já 
que V. S• está entrando nesta matéria-, qUe é importante, 
gostaria de saber quais são ~ câl.isas da evasão fiscal. O 'que 
facilita mais a evasão? É a legislação? São as alíquotas eleva­
das? As anistias constantes? E a dificuldade do planejamento? 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Permite-me um-aparte rápi· 
do? Nessa questão da quantidade ... 

O.SR. PRESIDENTE (Ronan TitO)- Está cóm a pala· 
vra <>;Senador José EdUardo. 

o SR. JOSÉ EDUARDO__:_;Sópanlaquestão-da fistà, 
para que ela não fique incompleta, há médicos e dentistas. 
Sab~mos que há un;t percentual grande de sone:gação, ·que 
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dificilmente caracteriza a sonegação para chegar ao ponto 
de se estabelecer um processo. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO F.ERRAZ - Ah, sim~ Eu 
estou falando só dos dados que possuimos.-

0 SR. JOSÉ EDUARDO - O ~que tem dados, mais 
o qúe não tem, possibilitaria triplicar o númerO de prcrcessos, 
não é? 

OSR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- E vetda:de. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ Mas 
qual é a sua avalia_Ç,ão? 

OSR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAz~ Não me parece 
. m~~to fác~l ~m~ a~alia~ão' ~~~c!sa. _ , .', _; ,- _ ;,_-_ 1 _, 

Em pnmeiro_lugar~ ~is'~'- _eu ach_o, ~!11- pr~blem·a_ ~e 
o~d~m ~ultural," serri dúvíp_a _ne,nQu11:1a. Tenho· fl ).JDP,ressão 
de que _a·_expressão-inglysa 1 que_o americano_uSa...:.:.. I_ am 
a taxpayer -,no Hrasil é inÚaduzível. ·' · · . '_ · · _· 

Claro 1 pode-se traduzir; mas, de fato, Ó Sujéiió_b,rarÍdif: 
"Eu sou um pagador de inipostos''. 

Esse problema cultural é um~ çiificuldad.e. 
O Senador Fernando Henrique Cardoso sabe falar melhor 

que eu sobre esse problema. O segundo, justamente a relação, 
vem em conseqüência disso -.contribuinte/poder público ou 
Estado, ~-

. Iníeli~ente, continuaffios olhando o_ ]3si:ad0'cõni~O_ se 
fosse por direito cijvinO, ele é,outfO_,:,n::tc\~- iem _a __ vçr .~Qm 
a população. É ele que faz as coisas, depois não f3z e ~edimos 
para fazer; então, pagar para ele é sempre alguma coisa que 
se paga quase a uma pessoa física, a alguém identifiCáveL 
Isso, evidentemente, cria dificuldades de ordem cultural. Não 
temos uma educação para o pagamento de imposto. Além 

:do m_ais, na própria ·estrutura, os nossos impostos não -têm 
quase visibilidade, principalmente os indiretos. . .... __ 

O sujeito que paga o ICM ou o IPI nãosai:J~ quanto 
estã -pag:at'ldó, ileril para, óride vai- ou,- Cómo c:He é- gerido. 
Ele não tem nenhuma inforffiação, o que,- evideritemeilte, 
dificulta, cria culturalmente essa inibição,_ __ 

O sujeito nãO_ quer pagai. Se pUder, ele Dão paga; ele 
prefere assim; se lhe for oferecido com nota ou sem, ele prefe're 
sem nota com a ro_ajor tranqüilidade, porque sabe que fica 
mais barato, mas não sabe bem por quê. 

Não é visível e o sujeitO, pi"óVa\ielmente, tira mais -do 
que o iniposto~ sem· a nota, ou -não tira: ó cofre·spon.dente 
que oferece.- Enfim, esse- é Um dos problemas sérios·: esSa 
falta de visibilidade. 

Além do mais, diria que rião há visibilidade para o grande 
público da relação gilstOs/arrecãdaÇão. Ele vê com dificuldade 
onde vai parar. o irilposto que ele paga. Essa transparência 
não existe no País. O controle é __ m.yito diffdl para o povO. 
Isso provoca certa inibição_ no pagamento. 

No momento~ com_o_regime inflacionário, há um grande 
processo de degradação. A relação custolQ~_nefício, lasti!llavel~ 
mente, propicia e faz- co_m ·que o contr.ibuiilte não pagUe, 
porque é-maiS vaiifa]osó.- ---- -

Já do ponto de vista processual, com a demora dos pro­
cessos- não tenho a média de tempo, mas eles sãO bastante 
demorados- é muito mais.Vant,agem· não pagar e, lá na 
frente, tentar um parcelamento, eventualmente. Com isso, 
ele vai ganhar pelo menos um ano a .um ano e meio, sabendo 
que é devedor e tem que pagar. 

Então, em relação à inflação, os dados são horríveis de 
se ver, mas chegaram às minhas mãos estudos feitos por escri­
tórios de advocacia, ·mostrando essa relação e como fazer. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Va­
le a pena não pagar. 

.O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Vale a pena 
não pagar. 

. Isso talvez Sejá conseqüênciá· deSsa falta de cultura, tendo 
eln 'Vista o contríbtiinte. Vale dizer, não está acoStuniado a 
pagar imposto. Existe gente especializada em mostrar para 
a empresa como se faz e como é inelhor não pagar. Isso 
ouvi até de empresas estatais, que me disseram: "Tenho que 
fazer iSso, porque o meu c-oncorrente faz também e, se eu 
não fizer, morro" 

' O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- V. 
s~ mencionou fatores basicamente culturais. Sempre fui fasci­
na~o por esse_ teJUa. Porque V .. S' conhece tão bept quanto 
e}l Max Weber_, r;ão é? 

O SR. TÉRCIO SAMI;'A.!O FERRAZ- Conheço. 
O SR RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -São 

9~ é.tica prótestari~e._ E Tocquevitle também. 
O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Também. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Não 
quero fazer aqui especulações dessa natureza. Mas o fato 
de termos um país de religião católica ajuda muito a não 
ser necessária uma relação direta com Deus ou ter~se o senti- · 
mento da responsabilidade moral, que pode ser, enfim, atri~ 
buída à Igreja; confessa o crime e está perdoado. 

O SR. TÉRCIO SAMf'AIO FERRAZ-:- Ex~ato. 
O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)-Não 

qu~ro ir mais Longe na especulação, mas algo tem a ver com 
a nossa formação cultural mais profunda, só que essa não 
é mutável, são dados da situação. 

~ntão, por isso que estamos querendo saber de que ma­
neira, do ponto de vista não da análise cultural mas da análise _ 
legislativ~, o qUe seria possível fazer. Há tnuita iilsistência 
sobre a irracionalidade das alíquotas também, a carga exces~ 
siva. Queria ouvü;'sua opinião sobre isso. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Mencionei es­
ses dados de ordem cultural. que têm um reflexo na prÓpria 
legislação. Comó as_sistimos, nos últiffiós anos, a uma espécie 
de deterioração do Sistema Tributário Brasileiro, ele foi reins­
talado a partir de_l966, mas com _uma racionalidade bastante 
acentuada. Aos_ poucos, com todas as_dificuldades econômicas 
pelas quais o País Vem passando, o sistema foi sendo deterio­
rado. Hoje, há uma verdadeira multidão de normas no setor, 
o que torna extremamente difícil o pagamento de um lado, 
e o controle do outro. E o encontro dessas duas dificuldades 
ProdUz, sein dóvidã nenhuma, um efeitO de evasão fiScal mo-

. nuritental. Ou seJa~ é muít~ 9:ifíCil :- e agqra me permito 
falar, em parte-, como advogado de empresa que tãnlbém 
era até vir para ã. Procuradoria - para o empresário i e para 
o seu advogado fazer o planejamento fiscal nesSe emaranhado 
de normas que existem. · 

O Imposto de Renda, por exemplo, está a merecer urgen~ 
temente uma consolidação. Não sabemos mais que normas 
estão ou não vigentes em muitos casos. 

Ora,o essa dificuldade, que existe do lado do planejamento 
fiscal. da empresa, existe também do lado da Receita. O auditor 
fiscal também tem dúvidas e fica em dúvidas. O encontrO 
dessas dúvidas provoca, às veZes, des.encontros de toda nature­
za, inclusive, de corrupção; cria condições para O!. doi~ la4,Ç>s. 
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Portanto, diria que a complexidade da nossa legislação 
é algo que tem que ser combatido imediatamente. E a comple­
xidade da legislação em seqüência," nos dicretOs re-gulamen­
tadores, nas portarias etc. Tudo isso merece urgentemente 
uma mudança. 

De outro lado, tenho a impressão de que essa simplifi­
cação tem que ser acompanhada com uma diminuição das 
exações fiscais. Nós as temos demasiadas. Paga-se imposto 
por qualquer coisa e isso torna difícil um controle e complicado 
o pagamento principalmente com uma cultura não acos._tumada 
a pagar. O sujeito podendo escapar e vendo que a todo o 
momento tem que pagar essa ou aquela taxa, aquele imposto, 
aquela contribuição, tenta escapar. o··ní.ímero ·excesSivo de 
exações ·acaba contribuindo para o não-pagamento e para a 
evasão fiscal. Não tenho a menor dúvída quanto_~ isso. 

A terceira questão, voltando a urna das causas, é a falta 
de visibilidade, porque são extremamente complexas, porque 
são demasiadas e muitas as exações, elas não têm visibilidade. 
Não conseguimOs sab~r_ o que estamos pagando. Isto também 
tem que ser corrigido. Do ponto de vista prático, -de coisa 
que dá para mudar, tínhamos que começar por aí. 

o SR .. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)-,­
Com relação à questão das anistias· fiscais, qUantas houve 
nos últimos vinte anos e que efeitOs tiveram? - -

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a pala­
vra aO nobre Senador José Eduardo Vieira. 

O SR-_IOSÉ EDUARDO VIEIRA - A questão que 
está encerrando a discussão, a da sonegação, não coacordo 
que seja uma questão Cultural. O braSileiro é um excelente 
pagador das suas·contas, das suas obrigaçc_>es. D~u ·come: teste­
munho a questão das prestações do crédito ao consumidor. 

O SR. MEIRA FILHO - Desculpe-me. Senador José 
Eduardo Vieira, mas especialmente ã: dãsse humilde. 

O SR. JOSÉ EDUARDO VltlRA _:.Nãó, Ex' Acho 
que posso generalizar no __ ~_~ntido de que ~Y PC?VO _ brasileiro 
é sério e cumpridor dãS suas obrigações. O uso do crédito 
comprova minha assertiva. Desde os grandes empresários até 
o mais humilde trabalhador. 

O SR. MEfRA FILHO~ Concordo corií V. Ex• 

O SR. JO.SÉ EDUARDO VIEIRA- Mas não podemos 
generalizar no sentido de que o empresário é sonegador, por­
que não o é. 

O SR. MEIRA FILHO _:.-Não; não estou dizendo. 

O SR: JOSÉ EDUARDO VIEIRA - Assim como o 
trabalhador também nem·sempre é tão trabalhador c cumpri­
dor das suas obrigações como deveria ser. _. , __ 

Quero citar o fato, que c·o fúndãineiltõ da mi"nha interVen­
ção, no sentido de que a inflação gerou distorções enormes_ 
no SiStema Tributário Brasileiro e é urrr-dado que não ú!m 
sido levado em conta. A política monetáríã, -p-ór exemplo, 
levou juros nesses_ últimos dez anos, muitas vezes, _a índices 
de 40, 50 c até 60% ao ano. -- · ·· · 

Então, o empresário sobi-Ctax3dõ por alíquotas elevadaS, 
sofrendo intervenções na sua ati~ida_~_e pelos pacotes econô­
micos, muitas vezes, sehdo surpreendido em situações adver­
sas, deixando de recolher seus impostos, deveria pagar uma 
multa de dez, quinze, no máximo, 20% Que é o qUe- a legislação 
prevê. Aplicando no mercado financeiro, ele_va!__ganhar 50 
a 60% ao ano; é uma tentação muito gran9e para-qUem está -

em dificuldades, para quem teve queda em suas vendas, para 
quem tem obrigações a cumprir e não vê perspectivas de reali­
zai" re~da necessária ria sUa atividade produtiva. Este é um 
fato que considero da maior relevância. 

Cito como _exemplo a Lei no 8.200, aprovada no final 
do ano passado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federál, que criou distorções enormes, no advento da saí4a 
da Ministra Zélia Cardoso de Mello e a entrada do Ministro 
Marcílio Marques Moreira. Depois da sua regulamentação 
pelo MinistériO da Fazenda, sei de casos de empresas que 
foram reguladas de maneira a pagar alguns bilhões de impos­
tos; e, reguladas de outra maneira, ·receberiam devolução de 
alguns bilhões de impostos. Isto é conSeqÜência do alto índice 
inflacionáriO e de mudanças constantes na regulamentação 
do Imposto de Renda. 

Então, o componente ín~fl3Ção, que é o ponto da minha 
intervenção, levou a Receita Federal a propor legislações que, 
por sua vez, criaram outras distorções à medida que essa 
inflação sobe ou desce. Esse é um ponto-que queria registrar 
como necessário ser levado em conta. 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Rorian Tito) -'- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador. 

O SR. MEIRA FILHO - Falei da nossa gente simples 
do interior, porque sou homem nascido e criado no interior 
e muito interior, na Paraíba. 

TiVe uma formação de consciência de dever que é a obri­
gação que temos de pagar o que devemos. Quando qujs dizer 
a· v. Exa, principalmente humilde, não quis ating1r a classe 
empresarial. 

' O SR. RELATOR (Fernando Henrique Card~so) -
Nem os que não nasceram no interior. (Risos.) 

- · õ SR. PRESIDENi:E (Ronan Tito) - C()m a palavra 
o D~-.T~rcio Sampaio Ferraz. _ 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Creio que hou­
ve· um mal-entendido. Eu nãO diSse que o Qrasileiro é um 
mau pagador, não fiz essa afirmação. Eu disse,que a nossa 
cultura não encara o imposto do mesmo modo que a cultura 
americana o encara. Do mesmo modo que não encarsmos 
os deveres· para com a comunidade; do mesmo modo que 
não encaramos os deveres com a própriá família. ü privado 
tem uma preponderância para nós sobre o público. Esse é 
o dado cultural. Por isso falei que I am a taxpayer não tem 
urna tradução direta em português. Mas que as pessoas pagam 
ou acabam pagando, não há dúvida. Essa diferença entre 
o público e o privado é notório justamente" com ielação a 
crédito bancários, onde, de um lado, é visível que o sujeito 
recebe e por isso ele paga; e de outro lado, os bancos, muito 
fiais aParelhados a cObrar do que, infelizmente, o Governo 
para cobrar o que é seu. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Concordo que' há um com­
ponente que tem um peso, mas não é tão grande quanto 
se Ífl!~gína. É um pesO relativamente pequeno, na minha visão 
e na minha experiência de vida, não só com crédito bancário 
mas nas relações da empresas com o Fisco de maneira geral. 
Esta experiência de ser banqueiro é um componente que leva­
mos em conta, porque o sonegador não merece crédito; não 
podemO$ lhe dar crédito, porque, se ele sonega e depois é 
pego, _multado e acionado·, ele irá à falência até, levará o 
seu negócio ao insuçes:so, e não paga:rá seus credores. Esse 
é um componente com o qual ternos uma experiênCia graiide. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra 
o Senador Fernando Her_ique Cardoso. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Eu 
queria ouvir a posiÇão do Depoente sobre a questão da anistia 
fiscal. Quailtas houve nos últim_os 20 anos e b~ efeito- disso. 

O SR. TÉRCIO SAMPMO FERRAZ- Esse dado, 
infelizinente, foi um dos que eu tentei colher na última hora, 
mas não trouxe os quantuns. Quanto aos efGitQs,."çle_modo 
geral, tenho uma e~periência partícular a relatar_:, :,t anistia 
tem um efeito deletério, sem dúvida alguma, até sObre o pró­
prio empresariado_~ Na época em que eu era o chefe jurídico 
da FIESP, assisti pelo menos a_cluas. __ ou tr~_s, 'entre- 80 e "85., 
Nas diversas vezes que isso ocorreu,_ percebia-se a re_volta 
dos que pagavam. E daí para diante há uma certa t~ndência 
a levar aquilo na brincadeira c dizer que o País não é sério 
ou cojsas- desse tipo. Portanto, a anistia, pUra· e simplesmente 
sem nenhuma motivação, teni efeito deletério. O que também 
não quer dizer que não deva haver nenhuma anistia.~ Há_ mo~ 
mentes em que ela até pode ser, realmente útil. Imaginem 
casos de mudança_ de estrutura tributária, tributos que desapa­
recem completamente. Pode-se fazer o cálculo e verificar que 
não vale a pena mais cobrar aquilo lá, porque custa nlais 
cobrar do que receber. Nesses casos muito.~specíficos. talvez 
valesse _a pena a anistia. De qualquer maneira, a Constitu'ição 
disciplinou ou deu condições para uma disciplina melhor para 
esses assuntos na hora que exigia lei específica;porque antiga­
mente era muito pior; baixava-se pura e simplesmente porta­
rias, no Ministério da Fazenda; antes havia essa possibilidade. 
Agora, isso acabou. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- V. 
s~ nos deu várias info_rmações, quanto à estrutura da_Procurf\­
doria-Geral da Fazenda, quanto ao númer_o de procuradores; 
mas gostaria de saber, especificamente, quantos procuradores 
estão envolvidos. diretamente na cobrança de créditos tributá-
rios. ________ _ 

O SR. TÉRCJO SAMPAIO FERRAZ- Deixe-me ver 
se tenho esse dado aqui. Mas não é a maioria, isso eu posso 
dizer a V. Ex~ Aproximadamente, na cobrança tributária che­
ga, a 25%, náO imiiSdo qUe isso. A grande maioria fiCa o_Cl.1J)a·~ 
da com a defesa da União,- por issO co disse qüe o -coiltrole 
da legalidade é fundamentaL Aliás, quando eu vim para o 
Ministério, coloquei isso coino prioridade máxima. Arites rnes­
rno da cobrança, o controle da legalidade, porque, quando 
controlamo-s a legalidade, diminuem-se as ações contra o Go~ 
vemo, criando mais condições para trabalharmos. Isso é fun~ 
damental. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -.,. 
25%- de nada é quase nada. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Realm.<!.nte 
é muito pouco. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Eu 
gostaria de dar continuidade _ _a algumas questões que anterior­
mente foram trazidas a nós. Alguns depoentes que aqui vieram 
manifestaram restrições aO desempenho do Serpro no atendi­
mento das demandas da _Reccíra. Eu gostaria dC- saõ_er se 
V. 5'' também tem alguma observação nessa direção e_ Se isso 
teria algum efeito sobre a sonegação. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Em relação 
ao Serpro, como eu disse, __ bá_cc_rto des_e_ncontro e~ q.lguns 
pontos. Curiosarn.e_nte, dos sistemas proposws pelo Serpro 

ultimamente, o mais moderno, e que aliás_,_ costuma_mostra_r 
co__r;n.9 o_ mais de~_envolvido, é ,aoquele que ele realizou para 
a Procuradoria. Desse lado eu não posso me queixar; o grande 
problema é que isso não consegue ser implementado. Quando 
eu cheguei, o sistema estava pronto, mas não havia compu­
tadores correspondentes. E ficamos, até o final do ano passa­
do, talvez. para conseguir uma parte dos computadores; e 
depois, quando os conseguimos não_tínhamos digitadores, não 
tínhamos pessoal. Parte dessa gente tem que vir do Serpro 
ou t_em que ser treinada por eles. Essa parte de treinamentos 
é realmente, bastante falha. Não posso dizer que o atendi­
mento do S.erpro, em sã consciência, ele é bom. Em relação 
à ~r0curadori3, há deficiências. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- In­
clusive co_m relação}i, forroa, _o tipo de contrato feito, o sistema 
de pagamento via Orçamento? 

O SR. TÉRSIO SAMPAIO FERRAZ- O sistema de 
pagan:tento via orçamento evidentemente dificUlta o poder 
de pressão. Tenho meditado sobre esse assunto mas, por outro 
lado, não se pode esquecer que há todo um problema de 
sigílo e colocar isso e licitação pública com outras empresas. 
É um fito raZoavelmente perigoso. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- E .. 
a outi-a alternativa dã. criação de um serviço na piópria Re~ 
ceita? 

O SR. TÉRSJO SAMPAIO FERRAZ- Eu tenho a 
impressão _de que vamos- não sei se essa é uma saída plena­
mente satisfatória; é verdade que o Serpro atende outras áreas 
___;_, enfim vamos ficar com um Serpro menor, mas ainda com 
um Serpro. Porque não há outro jeito de ser atendido por 
orçamento. A dificuldade sempre vai existir. O que se tem 
que fazer é aperfeiçoar a máquina, fazer ·oom que realmente 
trabalhe, pagar melhor os digitadores, enfim, é um problema 
de concorrência de fllnc_ionários com a iniciativa privada e 
não propriamente de empresa Por causa do sigilo. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Na 
sua área de atuação, embora V. s~ rios tenha explicado no 
início da sua exposição, qu-ais são os esforços efetivos para 
a cobrança da dívida ativa da União, que é avaliado entre 
US$ 3 a 4 bilhões? 

O SR. TÉRSIO SAMPAIO FERRAZ -'-Tentei mostrar 
isso.-No final do ano passado. tentamos uma espécie de projeto 
de cobrança dessa dívida ativa. Enfim, o objetivO específico 
era esse. Foram implementadas algumas ações no sentido de 
aumentar o sistema automático, mais eficiente, por íSsó nles­
mo. na liberação dos processos para controle eletrônico dos 
prazos legais implantados. Estamos tentando fazer isso com 
a ajuda do Serpro. com todas as_ difículdades .que isso traz. 
Pr.Qcuntrno_s faze\ também uma espécie de esquema op~ra­
cionai para controle específico dos grandes débitos, isso tendo 
em vista a arrecadação, embora tenha. culturalmente, o efeito 
que considero pernicioSo, ·porque o pequeno pagador vê que 
ele nunca é cobrado, não paga mesmo. Tendo ~m vista a 
arrecadação. pelo fato de termos st.~mpre pouca gente. at.~a~ 

ba-se fazendo a seleção dos cem grandes devedores que co­
brem, às vezes, 70' a '80% da dívida. Nesses casos é melhor 
ficar com eles. pelo menos para arrecadar. embora tenha ~sse 
eft::fto que· rtãiYme agrade, mas mi.o se tem saída. Em todo 
o caso. esse aumento pequenino foi por causa de ações desse 
tipo. Estamos tentando_ um esquema de controle mais eficiente 
dos feitos garantidos por depósitos, tornando o preenchimento 
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dos DARF correto; ·isso causa imensa dificuldade. As vezes 
o controle dos depósitos feitos na Caixa: por defiCiência do 
preenchimento de DARF, acaba criando dificuldade para sa~ 
ber-se que depósito é fcíto párã-o_ Fisco. ·Estamos tentando 
corrigir iSs_O_ na medida do -PoSsível, Para vencer essas dificul­
dades. E, acima de tudo, postulamos, em cada Estado, um<l: 
conversa direta com os ·presidentes dos Tribunais Regionais 
no sentido de facilitai' nossa aç·ãO. Alguns Estados, comq_· Q 
de São Paulo -, criou quatro Varas, __ que, lastimavelmente, 
não têm fUnciOnado -a co-nt-ento por falta de juízes e funcio­
nários. Às vezes. nas Varas, não existe unüúii-áquiQa de escre­
ver e íSSo se torna extremamente complicado para nós. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique CardOso)~ Isso 
em São Paulo? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Em São Paulo. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -
Pensei que houvesse <!-lguns paraísos fiscaíS _dentro do Br~.,sil. 
Estou vendo que não. O Brasi! não é: então,_ urri paraíso 
fiscal. 

O SR TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ~ U~uguai? ... 
O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- O 

Uruguai é fichinha. O Uruguai, pelo menos, é declaz:ado. 
Ele é paraíso fiscal, offshore. Aciui mlo. Aqui, tenioS a-hipoR 
crisia de não_sermos~ ... - . .., __ . . 

Queria mudar de assunto e lame:rlto que o Senador_José 
Eduardo não esteja presente, porque é um assunto maisdelica-: 
do, diz respeito também ao interesse-legítimo dos banqueiros 
e de outras associações empresariais desse tipo. É a questão 
do sigilo bancário. 

V. s~ sabe, melhor que todos nós, dos efeitoS- do art. 
5°, inciso XII da Constituição, que mencion-a a palavra "da­
dos". 

Eu gostaria de saber como V. s~ encara essa questão. 
As empresas responsáveis por cartão de crédito negam-se, 
amparadas por esse dispositivo legal, a çontribuir com ipfor­
mações para a União. Gostaria de saber quais são os limites 
da interpretação disso. Numa interpretação literal do texto, 
daqui a pouco, as pessoas não informarão sequer a renda. 
O dado é sigiloso. "Por que vou abrir? Só s·e eu tiver cometido 
algum delito é que o Est~do tem o direito _do? _vir até mim"." 

Como V. S• analisa isso? Como será pqsSível à Adminis­
tração Tributária identifícãr- ó -património, o rendimento e 
as atividades econômicas do Contribuinte? Reza a Constituição 
que isso é uma obrigação. -

Por fim, e o que nos interessa como democratas que 
somos, como se garante o_ direito in_dividu~l? COmo se ·eqUi-
libra esse sistema? · 

O SR. TÉRCIO SAMPA!O FERRAZ- E.m .relação 
a esse ponto- a questão da inviolabilidade do sigilo de dados 
-são duas as principais inovações da Constitulçãó de--$8 
em relação às constituições anteriores. - · --------

Em primeiro lugar, porque se caracterizou, como um 
dos direitos fundamentais, a privaCidade, que já _estava ÍJ'!lplid­
tamente na Constituição; mas ago_ra ficou benl clãicr- o direito 
à privacidade: o que se fala, intimidade, vida privada,_ hOnra 
e imagem das pessoas. 

Mas, já estava antes, de certa maneir~_. quando sempre 
foi colocado, nas nossas constituições, a lríviolabilidade da 
casa etc. Isso_ já constava dela. 

Novo é a inviolabilidade, talvez, de alguns dados, porque 
a inviolabilidade do sigilo da correspondência, por exemolo. 

também já contava. À questao aa pnvacidade, na hora em 
que ela apareceu na Constituição ... Esta nova palavra, "da­
dos", de fato tem criado alguma dificuldade. 

_ EJÇiste pouca bibliografia sobre esse assun~o no Brasil. 
Foi pouco estudado, e os comentaristas fazem comentários, 
.às_ve_zes, _de página e _meia. De 111odo _que"_ain~a _é: a~~.un~o 
pouco_explofado. Està fãltando também jurisprudência sob~e 
isso. O que vou falar é opinião pessoal e não fundada em 
decisões judiciais. -

O primeiro aspecto que deveríamos observar a esse res­
peito é que a inviolabilidade do sigilo de correspondência, 
de dados etc., que está no ínciso XII, tem que ser inter(?retada 
oorrelatamente mas, aO mesrilo tempo, separad.amente da 
questão da privacidade. Não- é a mesma coisa. 

QUando se gai-ante a intimid;ade, quãndo se gilra_nte a 
vi<J.a. privada, estamos garantindo algo_ que é diferente da ga­
raritia do sigilo da correspondência. No inciso que ·s~ refere 
a':uSigilo de correspondência, CoríluniC:ação telegráficã, d~_ da­
d-os-.. e das coirúiniCações telefôniCaS, O que se protege é o 
momento da comunicação~ não necessariamente- o dado que 
consta da comunicação._ Para isso_ tem-se que_ ver a_ qu~stão 
dã'·privacidade. Isso é muito importante. Se a~guém _cOlo~r 
um artigo de jornal que sãiu ontem, pUblicado no País e lido 
por milhares de pessoas,_ dentro de uma carta e mandar para 
um ãmigo; se, ~P traje~o çla ComuJ!i~Ção·, a·corr{!spóridência 
fOr violada, foi viol~do esse inciso, ainda q_ue o dohteúdo 
sejã"'-piíólico. Todo mundO. Sabia d3Qüiiô qu~e Sa-iU---;0~ jOrrial, 
mas são coiSas distintas. A proteção nesse inciso, onde aparece 
essa palavra "dados", que tem causado polêmica. é da comu-
nicação. -- -

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso}- V. 
S' sabe como essa palavra apareceu no t~xto constitucional? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIOFERRAZ-'Não. 
- ' - .. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- É 
interessante. Foi uma emenda da redação, invertendo a reda­
ção. Era muito nítido que eram "dados na comunicação". 

O SR.TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Estou achando 
que é. 

O SR. RELATOR (Fernando Benrique·cardoso) ~Es­
- _to li reforçando a tese de V. S• Houve uma emenda de redação 

de um Deputado, e pareceu àqueles que julgaram no momento 
que era uma emenda que não mudava o _sentido; e: mufiou .. 

~. Q SR. PRESIDENTE (Ronàn Tito)~ Senador Fer;,an­
do Henrique, também não existia; naquele momento, uma 
questão de dados a que nos referíamos, a dados pessoais, 
dados do SNI... 

O SR. RELATOR (Fernando Henriqu~ Cardoso).:_ Mas 
estão em outro inciso. Esses estão no inciso relativo à priva­
cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Quando eu votei, 
eu, pensava que estava protegendo os dados individuais, olhan­
do um pouco para o que se havia passado no Brasil nos últimos 
anos. 

O SR. RELATOR (Feniando Henrique Cardoso)- Mas 
o artigo que protege a individualidad~. o artigo que protege 
a imagem, nós o discutimos nessa perspectiva. Esse não. Era 
uma p-arte relativa a cornUniéaÇOf:S. Não estou nem dizendo 
que õ- aUtor da emenda de redação tivesse feito de má-fé, 
não estou dizendo isso; estou dizendo simplesmente que, se 

-·----- --
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a redação tivesse sido .outra, ficaria muito claro que erain 
H dados na comunicação", porque esse artigo não foi feito 
para proteger a intimidade, foi feito p_ara dar inviolabilidade 
à comunicação. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ:._ É exatamente 
assim que eu penso. Isso, para mim, tem uina seqüência impor­
tante. 

Tenho visto interpretaçóé.s com as--quais náo-coilcordo, 
por exemplo, do Prof. Celso Bastos e do Prof. Ives Gandra, 
no livro deles, a respeito desse inciso. Eu já disse isso a eles 
mesmo~ Quando se diz que é inViolável o sigilo da correspon­
dência, e vem aquela ressalva no último caso, que é a da 
comunicação telefônica, por ordem judícütl, na hipótese, na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigaÇão criminal 
e instrução processual penal, eles dizem que? contra~o senso, 
é absolutamente inviolável a comunicação. no que- se refere 
ao sigilo da correspondência, da telegrafia e desses dados .. 
Creio que nâo existe- n·enhum direito absoluto. Todos eles 
têm certa relatividade. 

Não me parece que foi isso o- que se d~sejo_u, mas inter~ 
preto a questão da seguinte maneira: por--que -se faZ uma 
ressalva à telefonia? Vamos deixar de lado o problema locali~ 
zado na época. De fato tinha aparecido o problema nos jor;. 
nais, mas vamos deixar o acontecimento naquele momento. -
O momento da comunicação telefônica é fluido. A_ comuni­
~ção telef~nica. é algg _que acontece e que se perde, a_ não 
ser que se grave. Não existe documento do que se falou a 
não ser que seja gravado. 

Exemplifico: se eu entrar sub~reptici3mente -IiO momento 
da comunicação e gravá-la, grampeando o telefone, estarei 
ferindo esse direito. Por isso entendo que o constituinte esteve 
certo em dizer que para fazer issO, só coril a autori:Zã.Ção judi­
cial; e nesses casos específicos. Nos outros, a inviolabilidade 
do sigilo da correspondência, da telegrafia, não preciso fazer 
essa ressalva, porque, para obter o dado de uma carta, de 
um telegrama, desde que se conserve aquilo, posso exigi-los 
depois num processo. A proteção específica-para o telefone 
se dá porque, das quatro formas de comunicação, é a única 
que não deixa vestígiOs; é a única. Para poder entrar a~, de 
fato, eu precisaria de uma autorização. Como as outras deiXam 
vestígios, alguém pode rasgar a carta, mas há testemunhas, 
alguém viu; então, realmente, pode-se deixá-las de lado. Mas 
isso não significa que dados fiquem absolutamente fora de 
qualquer investigação. Não é isso que se diz aqui. O que 
se protege é apenas o momento da comunicação. Agora, o 
acesso aos dados comunicados, se existe a carta e se ela foi 
arquivada, se os dados eletrônicos constam de um arquivo 
de um banco, se há a possibilidade, se eles existem, o acesso 
está gªrantido, Não é isso que se está proibindo, O inçiso; 
realmente, não proíbe esse acesso. Temos que ter muito Cuida­
do em relação a dados que sé referem à privacidade, meneio-. 
nada em outro inciso da Constituição. 

E aqui também eu me permitiria dizer que a questão 
do direito à privacidade, a meu ver, envolve três atributos 
fundamentais. Isso é uma explicação teórica, mas talvez nos 
facilite entender o problema. 

São três os atributos fundamentais. O primeiro-é â ã.fil.bu­
to da solidão; é o direito de estar só; e é o sentido básico 
da intimidade e se reflete na inviolabilidade da casa. Ninguém 
pode entrar na minha casa. Eu tenho o direito de estar só. 
EsSe e â priiileiro atributo da privacidade: a solidão. 
· " . O segundo atributo da privacidade - e esse tem uma 
ligáção direta com o direito de proJ?riedade, porque é o meu 

lugar, onde eu estou, envolve pro?~en:a de propriedade -
é- o segredo. É diferente desse _pnme_tro. O segr_edo é um 
atributo que se liga a um tercetro; ah~s, o tercetro, que_ é 
a autonOmia, se liga aos dois; quem_ deCide sobre a revelaçal? 
do segredo e quem autoriza a viólação da casa. -

Quando conjugamos esses três atributos, podemos ter 
uma idéia da privacidade e, também, como tem ela que ser 
póriderã:da no- controle judicial. . . . . 

Veja-se o caso_do sigilo bancáno e do Sigilo da Recetta. 
Vamos também alongar a nossa reflexão: o Banco é detent_or 
do seu arquivo; estã arquiv-ado com ele é problema de_pr?pne­
dade; ninguém pode ir lá à sua vontade - nesse mcts~ se 
protege a casa. Não posso entrar lá e querer mexer nas cotsas 
que estão lá dentro. · -· - · 

Mas não é o problema, porque naquele arqui_vo ~á dados 
que se referem a terceiros, outro aspecto da pnvactdade, o 
do segredo. O problema da privacidade de dado~, nesse caS?, 
é que o Banco ou a Receita detém. dados sobre cuJa _11utonomta 
há um terceiro, o detentor do segredo, o que nao envolve 
o· pi-Oblema d:_~ropiiedade; ele é apenas detentor d.o segredo. 

Parece-me que, em termos de proteção, temos que tomar 
o cuidado no sentido de que aquele que detém dados de 
terceiros s6 seja obrigado a fazê-lo ou com autorização do 
terceiro ou - e toda a garantia do direíto fundamental; aí 
entra a autorização judicial e o alcance da autorização judicial 
-; o alcance., no mínimo, de um processo legaL Nesses--casos, 
o que eu diria? - - - -- -- --

Na defesa do direito individual deveria ficar muito claro 
na legislação e para o Poder Judiciário, portanto, para a pró­
pria administração, qtie a Receita, quando entra numa_empre­
sa financeira, num Banco, para examinar o que se refere 
aos objetivos da Receita, tendo em vista a renda, o lucro 
do Banco, ela pode entrar com tranqüilidade, porque tem 
o respaldo na lei, que a lei permite fazer isso. Claro, se não 
ela não tem como investigar; um dos artigos, o 145 da Consti­
tuição, fica sem efeito. Agora, quando ela simplesmente se 
dirige ao Banco para pedir coisas de terceiros, entra o proble­
ma do segredo, não é mais propriedade, nesse caso ela precisa 
do devido respaldo judicial pela Constítuição. Se não tiver 
isso, começa a ter um problema sério. E o que acontece? 
Qual é a queixa, não só da Receita, da Polícia? No tempo 
em que eu estava no Ministério da Justiça, ouvi isso de policiais 
federais; todos eles dizem a mesma coisa: "Doutor, desse 
jeito é impossível investigar, não se consegue. Só se se fizer 
secretamente. Isso é ruim". 

É verdade, é ruim. O que falta, infelizmente, é o_devido 
aparelhamento de um Poder Judiciário, que funcione ad hoc 
e onde realmente o policial que precisa dessa autorização 
possa-consigui---J.a-imediatamente-rA -grande dificuldade de con­
seguir uma autorização dessa acaba inviabilizando, às vezes, 
as investigações e acaba acontecendo o que não deve aconte­
cer, à revelia dos direitos fundamentais, ou seja, criam-se 
condições para que a condição acabe não se cumprindo. Tam­
bém aí faltam alguns instrumentos. Teoricamente parece a 
mim que há distinção entre o aspecto propriedade, que envol­
ve solidão; e o segredo, que envolve terceiros; e, aí, há necessi­
dade desse_ terceiro institucional que é o juiz. Isso seria uma 
luz para o que estamos examinando. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)~ Te­
nho duas perguntas a fazer correlacionadas com isso. Primeira: 
por que, nesse caso, a Fazenda não propõe uma lei que regula­
mente o § V do art. 145 da ConstituiçãO? 
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O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ -Isso, de fato, 
está sendo necessário. -Se bem que, em relação a esstqJarâ·­
grafo, a legislação já fornece elementos suficienteS __ nO-qüe 
se refere ao patrimônio em geral, ou seja;·ão"-pióblema da 
solidão, de entrar na empresa e verificar seus-nvios, etc. Isso 
o próprio CTN autoriza. A dificuldade não esi:aarb problema 
está quando ela entra para pegar dados de terceiros. Essa 
legislação de fato está_ faltando. Isto está sendo discutido e 
pensado, no que se refere, por exemplo, a Bancos, em terlnos · 
de uma lei complementar. A lei complementar relativa ao 
Sistema Financeiio terá que esclareCer -isso. Por. enqdmto~ 
contamos com a Lei n9 4.595 que regula isso, -mas cria uma 
porção de dificuldades. Há gente que diz que não foi recejJcio.:. 
nada; eu acho que foi, porque, antes do_ Estado, existe o 
cidadão. Se isso protege o cidadão, seguramente a COnsti­
tuição deve tei recepciOitado isso, parece-me- um argurriento 
fundamental. Mas, de fato, o que se_ re!ere_~--~Jgilo bª'~cá-~o 
precisa ser re-pensado, não há dúvi.da. Quanto do _sigilo da 
Receita, a parte relativa a informações a terceiros, há uma 
proteção no que diz respeito ao Código Penal. É um problema 
penal e está razoavelmente protegido. 

Sentimos que a quebra de sigilo no B'rasil~ se toma um 
pouco fácil demais quando oS jornais publicam o- que não 
deviam publicar. Isso infelizmente acontece. · __ 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- s~· 
me permite, acho que na questão dos jornàis~ está faltando 
reação dois atingidos. ~ ' 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Eu também 
tenho essa hnpressão. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cimioso)- Pbr--
que a Constituição garante-... ·~-- __ : _______ ~o:.~~---- · · • 

OSR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ_:__ Não -se'Cpor-
que que eles não reagem. _ 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) :..C Fal­
ta a reaÇão dos atingidos. A Cop_stituiÇão garante uma:· Potçã-0-
de recursos nessa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Senador Fernan­
do Henrique, estamos debatendo um tema da maior impor­
tância. Eu diria até que é uma linha divisora, a linha d'água. 

Eu queria aproveitar esse debate que está sendo bastante 
elucidativo para colocar algumas questões, por exemplo, nos 
casos do Estado. Tivemos aqui um caso; que eu -lastimo pro­
fundamente; e todas as vezes que tenho oportunidade de falar 
sobre ele, reitero minha inconformidade. Foi o caso do estudo 
da nossa dívida externa, quando vem aqui o Presidente do 
Banco- Centra1, sob juramento; revela as nosSas reservas -
isto é urna questão de segurança do País, principalmente quan­
do as reservas estão baixas- e de repente, no domin_go seguin­
te, estão estampadas nos jornais as declarações. E evidente 
que isto não está grosseiramente estampado na primeira pági­
na. Mas quem lê um pouquinho e quem é iniciada em econo­
mia pega trêS informações e .sabe exatamente aquilo que é 
da segurnaça do País. Isso para mim é muito grave._ 

O SR. RELATOR (Feriiarido-Henrique Cardoso)­
Quebra de.ética~ dcc..oro.parla.mentar.--

0 SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) --Quebra de ética, 
deco·ro parlamentar, de tudo. E não vi nenhuma reação, nem 
por parte do Estado, nem por parte do Senado, nem por 
parte de nada. 

Quando Se fecha uma porta, numa sessão secreta, sob 
juramenteo, a pessoa faz uma declaração e no outro domin­
go ... Ou estamos fazendo um papel ridículo aqui de brincar 
de fazer coisa desse gênero, ou aquilo não tem nenhuma im­
portância, ou estamos, -de qualquer maneira apoucando as 
nossas funções e tam15éiri o sigilo. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- No­
bre Senador, _V. Ex~ se recorda que quando da Comissão 
da DíVi'da 'EXteina nós tivemos acesso a dados sigiiosõs qUé · 
nunca vazaram. Porque é impensável. 

Se me permite, Dr. Tércio, eu queria para terminar essa 
part~:relaÜva,ao sigilo, fazer a segl}iJ!_t~_pergunta: até qüe­
ponto uma CPI tem direito de quebrar o sigilo? V. s~ nos 
e;xplicou, de maneira brilhante, a necesSidade da interferência 
do _jUiZ, ,riurri d~do momento, porque não se trata simples­
mente dà priVacidade em termos de solidão, mas de segredo. 
V. s~ diSse que.ne'sse Caso preCiSa de um terceiro intervenieiite.­
Eu concordo, tem de resguardar o direltó--iüdividual. 

.Então, pergunto a V. S\ uma CPI, neste caso, funCio-na 
como se fosse o jUiz? 

O SR .. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Esse é um 
outro termo que está na Constituição e·que_talvez merecesse 
mais explicações, é § 39 do art. 58. 

- Não sei,- não coriheço a história da introçlução dessa ~x_- _ 
pressão, mas me lembro que no correr de 1987 houve uma 
grande luta em tomo da chamada, naquela época, CPI da 
Corrupção, e apareceu até um parecer de um consultor, do 
então Consultor-Geral da República, Dr. Saulo Ramos; há 
uitl parecer nonnativo_de1e sobre esse assunto, que envolvia 
exatamente os limites de ação da CPL Inclusive essa expressão 
foi colocada em função daquela discussão. O que é novo real­
mente_~qui é: poderes de inv_estigaç~o próprios da autoridades 
judiciais, ~além de outros previstos etc. - - -- -

A pergunta é o que são ess_es poderes próprios das autori­
dades judiciais? Qual é o limite? No regime da Constituição 
anterior, ficava claro que havia uma série de poderes da autori­
dade judicial que a CPI tinha que recorrer ao juiz para realizar. 
Por exemplo, certo tipo de investigação. Podia realizar diligên­
cias, podia mandar os seus funcionários real_izarem diligencias 
etc., mas havia uma sérk de ati\'idades que_ ela precisava 
do juiz; era o juiz que requisitava O documento, que arrestava 
o documento etc. Essa_atividade_ realmente era típica.do juiz 
e para isso precisav·a reorrer ao juiz. -

Q~ando se fala aqui que tem poderes de investigaÇão 
próprio das autoridades judiciais, esse limite não fica claro. 
Porque a palavra investigação, de um lado parece limitada, 
mas de outro lado também pode ser interpretada de uma 
forma lata e dizer que igual à do juiz. Eütão. pode até mandar 
prender etc .• mas não está clara. 

Aqui,-eu acho, tipicamente, um caso que mereCeria, nu­
ma legislação inferior-, Um-esclarecinlento. Pelo menos os regi­
trfeYitOs deveriam esclarecer o que significa isso e até onde 
vai, onde começa. A legislação deveria esclarecer isso.-- :Até 
onde vai, até onde se equipara ao poCier de um juiz. Não 
está_ claro. Que é bastante amplo, não tenho· a minha dúvida." 
maS se pode chegar até lá é até um consenso político que 
tem que ser atingido_. ~ C~I é um órgão çolegíado, da dedd~ 
àe forma coiegiada: Eia-tern. portanto, diferenças em reiação 
afé ao juízo individual de um juiz, embora existam tribunais 
onde o juiz também é colegiado. 

Então~· essa é umã questão que mereceria uma reflexão 
legislativa, de ordem política. Do jeito que eStá cõ1ocada aqui 
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podemos levar a uma equiparação quase total ou sugerir que 
a palavra investigàção não avança até certos poderes que são 
atribuídos ao juiz. 

Em segundo lugar, por exemplo, a questão do sigilo, 
que é complicada também e envolve a 4.595. Pela 4.595 a 
quebra do sigilo é permitida em relação às CPI, mas. aqui 
existe apenas uma limitação de ordem formal. A CPI tem 
que, para pedir a quebra do sigilo, decidir por maioria absoluta 
dos seus membros. 

Também acredito, e tenho sentido essa dificuldade, as 
CPI poderiam se resguardar melhor no_ que diz respeito a 
iss-o. Freqüentemente vejO que o Executivo é obrigado a per­
guntar, no caso do sigilo bancáf!o, ~o P~c;si?ent~ df! :c~(~e­
a decisão foi por maioria absoluta. Claro, podemos sempre 
pressumít ·que deve ter sido, mas por resguardo de quem 
vai fornecer, porque é crime, ele tem de saber, tem de tomar 
todas. as precauções. Então, um cuidado seria que a CPI, 
quando encaminha o pedido, sempre diga: HPo_r decis~o· de 
maioria absoluta de seus membros ... " Outro cuidado impor­
tante é que isso· conste sempre na Ata, e tem ·de ·ú:r essa 
Ata até para amanhã quando alguém, um terceiro, protestar 
que não autorizou, entender que houve quebra, a ata estar 
~ci. . 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- É 
verdade que aqui tudo é regis"fra"do. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -.Sim, más deixem­
me situar um determinado ponto. 

Há também uma contenda, uma discussão so_bre se mes­
mo o juiz 0\.1 a CPl. no caso admitindO (Jue a-·cpl tenha 
todo o poder de .um juiz, que pode pedir a quebra do sigilo 
sem nenhum indício de crime, de dolo ou de má-fé. 

O SR. TÉRCIO.SAMPAIO FERRAZ .=..·veja, tivemos 
recentemente, talvez uma das poucas decisões, uma decisão 
do Supremo em relação ao caso do ex-Ministro Magri, em 
que a Polícia pediu a quebra do sigilo baseada nas notícias 
dos jornais e o Supremo negou. Só isso não basta," é preciSo 
haver fortes indícios. Não é em qualquer circunstância," mesmo 
para um juiz. A decisão do Supremo é bem clara neste sentido. 

O_ SR. PRESIDENTE (Rónan Títo} -Então voli ser 
agora bem específico. A CPI está requisitando," DeSte momen­
to, a relação de todos os assinantes de cartões de crédito· 
no Brasil, todos! Eles estão se negando a fornecer sob o pre­
texto de que, generalizando esse pedido para todos os cartões, 
estamos igúalando aqueles que têm algum ilícitõ cOm aqueles 
que não têm nenhum, essa quebra a própria ·constituJção 
não permite. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Essa questão 
me exige talvez um outro tipo de consideração .a respeito 
dos dados em termos de privacidade. 

Tivemos esse problema na própria Receita, essa discussão 
já aconteceu lá em relação aos bancos e. aos cartões~ já fomos 
obrigados até a elaborar um parecer sobre esse: assunto. 

Aí diria o seguinte: a Lei Complementar n~· 70, no seu 
art. 12, autorizou·· a Receita a pedir determiitados_dados que· 
são basicamente: 

''Sem prejuízO do disposto na legislação, as insti­
tuições finanCeiras, sociedades corretoras e distribui­
doras de títulos e valores mobiliárioS, sOciedade de 
investimentO e de rendimento mercantil, os agentes 
do sistema financeiros. de habitação~ bolsa de valores 
etc ..• assemelhados, cartões de crédito fornecerão â Re-

ceita Federal~ nos termos estabelecidos pelo Ministro 
da Economia, inforni3çôes cadastrais sobre uSuários 
dos resp~ctivos serviços rela~ivos ao I!O~e, _f~liação, 
endereç.o, número de inscrição do cliente no Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de 
Contribuinte -:-CGC." 

Tanto os bancos corno as empresas·de cartão de crédito, 
em princípio, ·se recusaram a aceitar isso e disseram que a 
lei seria iriconstitucional. A questão é parecida. Num estudo 
que realizamos, eu, pessoalmente cheguei à conclusão, como 
Procurador e tendo de informar ao Ministro, que n~a·aprecia­
ção da privacidade e dos dados privativos tínhamos de fazer 
algumas diferenças .. No capítulo da Constituição que se refere 
a esse assunto fala-se em intimidade, fala-se em vida privada, 
fala-se em honra, fala-se em imagem, ou seja, quando prote­
gemos a intimidade e a vida privada - vamos ficar nesses 
dois aspectos -o que se protege é basicamente, numa palavra, 
principalmente em termos de honra, em termos de imagem. 
o nú.cleo da proteção é a integridade psicomoral do indivíduo. 
É isso que estamos protegendo: é o sujeito não ser devassado. 
Porque a possibilidade de a pess-oa se sentir devassada, não 
só. perante o Estado, mas perante o mercado. é uma coisa 
terrível e é um dado da era moderna. Aconteceu na era mo­
Perna o dçvassar ser perigoso, não só em relação ao Estado, 
ma~ em relação à s,ociedade também. Então, essa proteção 
é para a integridade psicomoral do indívidu.o .. 

Ora, existeM certos dados que embora sejam do individuo 
- ó problema da solidão e da sua intimidade -são tipica­
mente dados que criam a condição da comunicação. Esses 
dados são dele, mas para a comunicação. É o caso do nome. 
Ninguém tem um nome para si mesmo, para guardar para 
si mesmo; e ele tem um nome para os outros até, eu diria. 
São os outros que usam o nome para poder se comunicar 
cóói ele. É o caso, também. às vezes, de certos dados cadastrais 
do tipo do número da carteira de identidade ou do CPF. 
Esses são ·dados que facilitam a comunicação para o sujeito 
se apresentar às .vezes. em circunstâncias para obter crédito 
e· mesmo para enfrentar os seus eventuais problemas com 
a.Receita. Portanto, são dados que estão a serviço da comuni­
cação, que estão para fora e não estão para dentro. 

Esses dados.- e a meu ver era exatamente o caso do 
art. 12 da Lei Complementar - nome. filiação, endereço·. 
número de inscrição no CPF ou no CGC. não me parece 
que sejam submetidos a qualquer forma de sigilo; ao contrário. 
Esse tipo de dado eu não tenho dúvida de _que é possível 
pedir de uma forma genérica, sem necessidade de que haja 
a detectação de qualquer forma de ilícito. 

-;-o- Eu sei e me lembro que.naquela ocasião tanto os bancos 
qUintos as ·empresas de cartões se recusaram a entregar eSses 
dados e a questão ficou parada. sujeita ainda a dis.cussões. 
Está ainda em discussão. 
- Agora. o problema é levantado a partir desses dados 
quando nós entramos em certas relações.da.vida privada. 
Um dos argumentos, por exemplo. das empresas de cartões 
de crédito era de que a revelação do nome e do CGC era. 
implicitamente. uma revelação do seu cadastro de. clientes 
-e aí havia até o problema de concorrência. uma não queria 
que a outra soubesse. ou que ningljém souhesse •. quem :ram 
os clientes de uma e de outra. E .verdad.e que ess.e. e um 
péssimo argUmento. porque ele proVa deinais. ·É verdade que 
a prática nos mostra que esses dados.são comercializados. por 
muitas dessas empresas. A mala direta é um exemplo disso: 
eles vendem isso. Um amigo meu. advoga~o. cheg~u at( a 
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brincar comigo e: perguntou-me porQue a Receita esta brigan­
do por isso, se ela pode comprar. -Eles veriaem! É só pagar! 

Tirando de lado essa questão, porque é um argumento 
que prova demais - acho que a mala direta é algo perigoso, 
que deveria ser pensado, tem muita gente que se importa 
em receber cartas de quem não sabe corno obteve o seu ende­
reço -,-mas tirando esse lado, que é a questão da mala 
direta, tenho a impressão de que aqui é possível, às vezes, 
eliminarmos eSsa relação de vida privada, de que fala a Consti- . 
tuição, que é, por exemplo, a relação de clientela. Os ban~o_s 
têm condição de fazer isso; não sei se os -cartões de crédito 
têm. No sistema dos bancos é perfeitamente possível, sem 
a revelação das relações de clientela, porque essa relação 
avança mais. A relação de clientela pode envolver, num arqui­
vo~ num banco de dados, juíz.o de valor, se o cliente é bom 
pagador, se é mau pagador, quem é ele, há quanto tempo. 
Essas são _ _as características de uma relação de clientela que, 
de fato, a privacidade pode protestar. Mas pura e simples­
mente dados que são objetivos no_ sentido de qUe a subjeti­
vidade fica protegida. Tenho a impressão que é possível pedir; 
desde que a subjetividade fique pro_tegida .. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrlque Cardoso) -No 
caso em tela o· nosso-objetiVo e·meranle_Ilfe_de refazer a legisla­
ção, e os dados que queremos são globais, nãO Cstãilio:~dOfetes­
sados na individualid_ade; e viriam so_Ç sigil~. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Tenho a im­
pressão de que esse é tipiCaritente um dado que não estaria 
limitado por sigilo, porque não fere a subjetividade na relação 
de clientela. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Mas sem entrar 
em valores, por exemplo, da movimentação de cada indivíduo. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Aí entramos 
na relação de clientela e não haveria sigilo. Aí, sim, se pZ.-eci­
saria de uma autorização, da carac_terizª-_ção do_ ilícitO é.tc. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)"-'- Muito obrigado. 
Com a palavra o Senador Fel'nando Henrique Cardoso. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)--,. Co-
mo já perguntei muita coísa. vóu·se-r-mais-breye_-,agOra. Volto 
à questão da sonegação fiscãl. 

V. Sf já-n-õs disse aqui quáis são os rrieca:nisnlos~-Góstái'j"a 
de sabber, tendo e.m víst~ os mecanismoS: de_evasã9. ma'ís 
freqüeilteinerite asslriã.lados nos processos fiscaiS"-e a expe-
riência de V. S'' .. _ 

QUe medidas poderíamos tomar para corrigi{ essa-s--Cau­
sas. Depois. Se me permite. solíCitO que V. s~ também elabore 
algo. sobre a reforma fiscal, se_ bem que eu não saiba bem 
que reforma está realmente em curso. mas a respeito do efeTto 
que ela possa ter para diminuir_ã_ sorie-gcfç-ãb. na medida em 
que simplifique o número de imposfóS ·e- õtitrós mecanismos 
mais. Também gostaria de saber se não :jieria urgente regula- . 
mentar o art. 8. da Lei n" 8.021, de 1990. que permite a 
obtenção, pela autoridade fiscal, de informações financeiras. 
Se esse não seria taffibém um mecanismo -de coibir a evasão 
fiscal. E se v. s~ acredita que o tão propalado impoSto único 
seria outro desses elementos. Em suma. como V. s_~ encara. 
primeiro. o que é mais corriqueiro cortlo soriégação. e. segun­
do os mecanismos pelos quais poderíamos corrigir mais efeti­
vamente essa sonegação'? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- E111 relação. 
na ordem, à primeira pergunta, quais os· mecanisnióS de eva!;õãO 
mais freqüentemente analisados nesse~ processos fiscais. para 

falar de uma forma rnuito _genérica,-em géral os- problemas 
giram em torno de fraude documental. E o mais freqüente. 
Eu diria isso. A nota que não existe, uma ribtá fria, contra~os 
friOS~ presiãçâo-de serviços que não ocorreram e, portanto, 
a dedução que não deveria ocorrer. A fraude documental 
é a que m:iíS ocorre. Sobre como evitar a fraude documental, 
entra o problema da simplificação da legislação e, talvez olhar 
com mais tuidado o problema, dentro da simplificação do 
imposto de renda, por exemplo, das deduções, dos incentivos. 
Todas essas formas que permitem ao contribuin_te_ diminuir 
a sua carga fiscal na hora dos apertos inflacionários; na hora 
dos apertos. ele acaba lendo aquilo com carinho demais e 
descobrindo document~s que não existem. É claro que, no 
aperto, a possibilidade da dedução, por exemplo, da despesa 
etc., é fácil, quando o· sujeito produz documetos. Portanto, 
te-rrfõs-de pensar exatamente nesse ponto. Até que ponto vale 
ampliarmos as possibilidades de dedução. Isso _também é um 
problema de contabilidade. Aí eu entro numa questão da· 
qual não enteng.o muito-bem, a apuração do lucro. o que 
é ·o lucro etc. E claro, vamos cair aí, e é exatamente por 
issa·qoe aparecem as deduções, e elas ocorrendo, criam-se 
as condições para as fraudes. Essas são as fraudes mais co­
muns. os documentos forjados para se obter, ãs vezes. dedu-
:çõeS indevidas. _ _ __ 

- P3ra vencer isso, causas deSse tipo, sem dúvida a simplifi­
cação do sistema é fundameiJ;tal, não sp _na djminu~_ção do 
número de normaS, mas também, como eu disse, na diminui-· 
ção da incidência, menos exações. Isso facilitaria a constância 
e--a pfe_SeriÇa da' -própria arrecadação~ tanto do lado judicial 
-o faro de que esses processos demoram e muitos acabam 
sem condições de continuidade. porque os valores caem a 
qu3ntras 'iOfimas :....__, Conlo tanibérii do lado da Receita, oride 
o númer_O de fisCalizações acaba sendo demasiadamente pe-

- queno. A pessoa conta com o _fato de_ que. fiscalizado uma 
vez, ela só. voltará a ser fiscalizada daqui a 4. 5 ou 10 anos. 
Tudo _iss_o provoca ou_ dá chance para a pessoa contar com 
aqueles 5 anos prescricionais e dizer: .. a gente agüenta; fui 
fiscalizado no ano passado e agora só daqui a 5 anos; uma 
fraudezinha documental vai passar. e se não passar a gente 

_ve· o que vai fazer". I.sso acaba alime.ntando e:sse tipo de f;a1.1:de. 
· E claro que da parte do Governo. do poder pubhco. 

de um modo geral. a austeridade no gasto é ftiridamen.tal. 
se o Governo não é ã.us-terO. isso é :uni co·nv_ite para a ~-~presa 
fraUdar também, tentar escapar de alguma maneira. A própiia 
transpãrência naquilo que é recolhido me parece fundamental. 
- "QU:ãhtO ·ac> projeto de reforma fisCal, algumas propostas 
no campo tributário se ·voltam -pãra alguns desses princípios. 
O CãsO do Imposto de Valor Adicionado-NA. em contraste 
~com o ICMS. é unia tentativa -de se dar mais transparência. 
Coni.d ele é um imposto cobrado no destino. o controle deve 
ser mais. automático e mais efic1enft.~-.- - - ---

O SR .. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -
Quem não gostou __ muito disso foi o Governador do nosso 
Estado. São Paulo perde muito. 

··· ·o SR.-TÉRéiÜSAMPAICÍFERRAZ---' É intpossívét 
Contentar a todos: não existe uma polítiCa qtie contente a 
todos. _ _ 

Mas que ele pode ser mais henl- ffsi:àlízádo até do que 
-o ICM. não tenho dúvida. Ele é mais radical. tanto que é 
o imposto que Vige ila iliaiM parte dos países desenvolvido~. 
Ele tem essa visibilidade. oft:rt:ce mais facilidade de t.'Qntrqlc: 
-pm:.tanto. se se-,guir nessa: dircçál'). ri uma hoa coisa. As fusões 
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que estão ali pfopostas. com os serviços, com uma parte boa 
do IPI, vão facilitar; diminuem as exações. A pessoa não 
vai ter que calcular o ISS, o ICMS e o IP_I. E_ se é ·feito 
de uma maneira só, com poucas normas, o-controle se torna 
mais eficiente. 

-Nessa linha, tenho a impressão de que a reforma_ fiScal 
se faz necessária; conv~il -examitiar, ailfda estão em gestaç~9. 
não forani. encaminhadas ao Congresso, os projefoS de -lei 
complementar e ordinária, COil_l essas finalidades. é aí gue 
vamos ver se funciona mesmo. Por enquanto o que existe 
é apenas discussão,- em nível constitucional, se se permite 
ou não-· essa ou aquela forma de tributação. Mas a disçussão 
vai ficar mais clara na hora em que aparecerem esses projetos. 
a intenção dos que estão fazendo esses projetos. é chegar a 
esse tipo- de resultado. Quando ficarem prontos poderem de­
bater e ver se vão-ser eficazes ou não. 

'o SR.' RELATOR (Fernando Henríqlie-Carâoso) E 
quanto à -questão do imposto únko_ e_ d_~_ r_eg1:1Iamentação da 
Lei n• 8.021? -

O SR. TÉRCJO SAMP Ail:fF'ERRAZ- Eu, particuiar­
mente, tenho uma imprcS~b_não:fa~~ráy~I_d()_ í~posto único. 
Ele provoca distorções, é Um irilpostO com tendência regres­
siva; acaba _sendo _up1 i~ poste;> de _estrutura_ruim, e, por outro 
lado. me paréce que a grande virtude que-é atribuída~ ele 
está, 't3.rvez, na facilitação do controle. Pode-se dizer: não 
precisa'remos Inais da RCceita, de fisCãis. Teriho_ a ir;tP!éss3o 
de que não é bem isso que vai ac6nteêer. Não vou j~gar 
nada para cima de ninguém, mas s_uponharnos que __ ele_ seja 
sobre as transações financeiras. É inevitável que vamos ter 
que olhár as transaçqes financeri~s. A CPI está f~lando tanto 
delas; q~C -acontecem à revelia da Receita ... _ O que_ gara~te 
que elas '-:âo ser absolutamehte lídirna:s? ,É darõ -q-ue vai ter 
que h~vet fiscalização: - · ---- -

' 
· O SR.' MEIRA FiLHO- Permite-me V, Ex• uma inter­

venção? 
Não seria a impunidade a causa principal da sonegação? 

Por quê a nossa legislação não estabelece que todo cidadão 
é preso pot hãO p·agàr à Súa. c~~ ta? , 

O.SR., TÉRCICY SAMPAIO FERRAZ- Claro que V: 
Ex~ tocou num ponto de·que havia me esquecido na relação 
das causas. -- -- -- ----. 

O SR. MEIRA FILHO -O _sujeito comete um crime, 
não paga a conta,- e não -é- ·preso-.-- Essa impunidade é que 
cria o ambiente da sonegação. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ-' Isso ajuda bas­
tante. Temos aí um problema com a legislaçã~ at_ual. _No_ que 
diz respeito à sonegação, ao ver da Procuradona, tnfeltzmcnte 
é uma legislação bas_tante, falh~. Os tipos penais da Lei n'-' 
8.137 sobre a ordem tributária são muito" amplos. 

Agora, falando como advogado, é muito fácil escapar, 
porque eles são tão amplos que se encontra seguramente bre­
chas para escapar e o Juiz não poderá condenar. porque nunc_a 
vai se caracterizar completamente. Primeiro problema: os ti­
pos estão mal caractt!r_izados. Segun~o problema:_ parece-me 
que as penas que constam dessa Let n" 8.137, sao exagera­
damente amplas. São exageradamente amplas nas margens, 
de 1 a 4 anos, para os delitos. São penas pesadas, Jc prisão. 
A minha imprcss_ão é de que esse tipo de pena - voltando 
ao nosso problema cultural- acaha inibindo o juiz. 

O SR. RELATÓR (Fernando Henriq'!e Card~so j_ =------ Há 
processos baseados nessa lei? Há pessoas que estao respon-
dendo a p~ocesso? . __ 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ-,-A-Receita Fe­
deral,quando detecta algum indício, tem encaminhado regu­
larmente à Pro.curadoria da República, que é quem faz essa 
parte. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Mas 
não sabe se lá existem? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ.::.... Não, porque 
esSe é um assunto da Procuradoria da República:. Nós encami­
nhamos para eles. que tocam. 

. O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) - O 
Senador José Eduardo está ansioso para faier uma pergunta. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -Sobre o imposto único e, 
-en passant, só" pofque está atual a questão dos roubos do 
INSS, em que se· fala e_m 300 milhões de dólares e as apenas 
foram de 2 anos. Vale a pena! 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- O crime conÍ­
'pensa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO-' Quanto à questao do impos­
tO único. há uni dado que coloqt.ie"i na mesa com o pessoal 
da Receita e vi que causou um certo espanto. A avaliação 
de arrecadação q1,1e se faz do imposto único hoje é superes­
timada, porque com a inflação alta - e de novo a inflação 
é um componente_ extraordinário nessa questão - o giro do 
capital é muito rápido, ninguém quer fazer estoque de nada. 
e tudo gira 3. 4, 5, 6 vezes no mês. Só para deixar claro. 
na indústria siderúrgica. na automobilística, existem compo­
nentes que seria-ffi taxados 8, 10 e até 12 vezes nos vários 
processos de construção do automóvel até ele chegar ao consu­
midor.-Existem outros tipos de indústrias cujos produtos saem 
da fábrica quase que diretamente para o consumidor e que 
seriam taxados uma vez apenas. Mas o componente inflação 
multiplica esse giro do capital. 

No Plano Cruzado - é uma experiência concfeta, não 
é uma experiência de "achõmetro"- quando a inflaÇão caiu 
violentamente o gíro do dinheiro diminuiu significativamente 
e -~ _ circula_ção do_ dinheiro no sist~!_I)_à_ bancário caiu mais de 
-10 Vezes. Uma agência que tinha 250 mil lançamentos por 
_dia, passou a ter 25 mil. Então. essa não é uma avaliação 
totalmente errónea·que se faz hoje com respeito ao que se 
fará possível arrecadar com o imposto único. Num regime 
não inflacionário não vai ser possível arrecadar nada. 

O SR. TÉRCJO SAMPAIO FERRAZ- É possível. 
Mas parece que a experiência argeittimi foi assini: (Juando 
caiu a inflação, esse imposto ... Se a sua base é a transação 
financeira. porque-há outras bases também, como conta de 
luz e coisas assim. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Sr. 
Presidente. para que fique bem claro no espírito. qua~âo 
o Dr. Tércio Sampaio mencionou a decisão doS.upremo Tnb~­
nal sobre o sigilo bancário no caso do ex-Ministro Magn, 
a decisão foi porque o Supremo não estava convencido, naque­
le caso, dos indícios. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FE!Ül.AZ __:_A policia se 
baseia apenas em noticiário de jornal. Ele disse: "Não. isso 
não é indício". 

o SR. RELATOR (FerriandoHenriqiíeca-rdosoj- Não 
porque não fosse possível fazer. 

-.. .,.,.,.-- .. -, -, . .:...,..-,.~ .. - __ ,..,__ ·~-~ 
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O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- É possíveL 
Ao contrário. Está bem claro na- de~i~ão- do Supremo qüe 
é possível. · · · 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)-
Agradeço a V. S' - .. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com-a J2alavra 
o Senador João Calm_on_. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res, inicialmente des~jo íelícitar o Dr. T~rcíó Sàmpaíõ Fer~az 
pelo seu depoimento, tão riço em infOrmações e esClareci~ 
mentos, realmente preciosos para o nosso trabalho. 

Aproveitaria a oportunidade para sugerir ao nosso Presi­
dente que fosse, rotineir3.riténte, solicitado ~~s d_~poentes o 
seu currículo, para termos uma visão do_que cada depoente 
realizou ao longo de sua vic4l._Q Pr..: __ Sampaio Ferraz Júnior 
é um expoente, é um luminar do Direi.to, e_o se_u C:llrt:ículo 
seria, eventualmente, dispensável, mas como regra geral seria 
desejável o encaminhamento aos Membro,s da Comissão do 
currículo de cada depoente. 

não sei" por- que, até agora, não nos foram remetidas essas 
decla_r~ções. 

O SR.PRESIJ)_ENTE.(Ronan Tito)- Nobre Senador, 
ainda ontem, na presença da secretária, fui iíspidona co!Jran~ 
ça;·espero que agora as rece"barnos, O Dr. Luiz F:e_rnando 

· Wellisch não nos· deve só essa~ mas várias outras informações, 
inclusive estou _com a pasta das informações. 

O SR. JOÃO CALMON- Mas essa relação realmente 
envolve_certos peritos, e talvez demore mais. Na realidade. 
é u_m direito desta CPI requisitar esses documentos, e seria 
dispensável Ierribrar que, inclusive para quem foi repórter. 
· Iião setá difícil obter esSes inforinações das próprias revistas 
americanas. Se elas tiverem acesso a eSses dadQs, Qb•iiàtileilte, 
oS membros da CPI, com essa finalidade, sonegação fisCal, 
teriam o diieitO de Obtê-los. Estão demoran·do.um pouco. 

Por outiO Ia"do·, cf6i0 e gOstaria de ouvir a opinião de 
y. $-;-, que é ~Um mestre nessã área, hâ um excesso de rotativi­
dade na ocupação desses postos importantes da administração 
pública, principalmente na área fiscal, na área do Ministério 
da EConomia, do antigo _Ministério da F~zenda, do Ministério 
do_ Pl~ileji:rrnentO. Esse _é uin: fator extrertfâiflente negativo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) --,-Peço à Secretaria V.-S•, é um luminar, um homem que tem uma projéçâo invejá-
que cada vez que encaminhar um ofíciá-CODVocando àvittda. _- vel no Brasil, exerce esse cargo _lá pouco mais de um ano 
de um depoente que solicite que ele remeta, previamente, _um ano e um mês, apenas. v. S•.já~::ituóu <também do 
o seu currículum vitae para ser distribuído aos membros da lado de lá, fQi, indusive, advog<;tdO, assessor da Federação 
CPI. -- . das__lndústrias de'São Paulo, a FIESP,......:. e isso honra muito 

O SR. JOÃO CALMON- Há algumas sernarias·compa- a FIESP; ter a -clarividênci3. de- coritrã.tar um mestre excelso 
receu à nossa CPI o também Professor Ives Gandfa da Silva éçn'no é V. s~ Isso é necessário: que essa prática de alta rotaüvi-
Martins, que em seu artigo de hoje na--F_Olhi ~~--s~ :Paiiio, -da de diminua, já que ela não pode ser totalmente eliminada. 
na página~ do primeiro caderno, faz a seguinte 'afirmaç_ã~_:_ OutrO' exe-mplo: o Diretor da Receita Federgl ~stá acumulando 

tambérit o cilrgo ~de Diretor·da F~zenda Nacional, como s_eu 
"Creio qu~ o -Senador Ronan .Tjto, que preside d n· d 

uma das mais r_e_levante~.CPI, ou sejâ,_ªquela que-cuida antecessor, que era Dire~or âa Receita F e eral e uetor a 
da sonegaça-0 fiscal pode encerrar seus trabalhos vl"sto Polícia Federal. São carg<?s inacumuláveis .. Essa. é umaddas 

' - -- ' debilidades que esta CPI pode ajudar a ehminar q_uan o o 
que qualquer que seJ· a a le1· a produzir, na-o ·poderá H · nobre Relator. o Senador e Professor Fernando ennque 
ter eficácia no UrUguai, de tal maneira "justificativas" Cardoso apresentar 0 seu relàtório. - · -
de empréstimos generosos poderão salvar todos contri- Tenho sempr~ repetido, já 0 fiz nesta reunião, como 
buintes brasileiros às turras com O_Eçário .. " visualizo esta Comissão que, realmente, é a mais importante 

Discordo _do ponto de vista do Professor Ives Gãridra _do Congr~sso NaciOnal. 
da Silva Martins, porque esta não é uma das maiS relevantes Encontramos esSá dffiéUldade, q~e já Salientei, de obter 
CPI do Congresso Nacional. É a mais releva!J-te, é a mais dados realmente importantes para os nõssõS trabalhos. O nos-
importante! Se esta CPI _at.ingir _: e·Va_i atin·gir ...:...., cciin a -so fulgurante Relator já cunhou uma· frase, hoje, que acentua 
Presidência do Sen_ador Ronan TitO"; e tendo cbmo Rela.tor ainda- m3is a· traôScendental importância -desta CP!, e decla-
o mestre dos mestres, que é o nosso Senador Fernando Henri- i-ou, com sua autõfidade, de d_outor __ e doutçr el_!l~f!to, que 
que Cardoso, sem dúvida nenhuma el~ passará à história do o Brasil é um paraíso -fiscal, e- é necessário que~ toácis- n6S 
Congresso Nacional como a mais relevame em todos os tem- nos conscientizemos dessa verdade, que é absolutamente in-
pos. contestável. .- · 

Se atingirmos os nossos objetivos,_ se conseguirmos dimi:­
nuir de maneira drástica, ou- indicar caminhos, ou sugerir 
leis para evitar, de maneira significatiVa, a evasãO fiscal no 
Brasil, praticamente todos os nossos problemas estarão resol­
vidos, a começar pela educação, o da saúde e tantos outros. 
Ehtâõ esta, realmente, é a mais impo-rtante CP!. 

Entretanto- aproveito também para fazer uma sugestão 
ao nosso _dinâmicO Presidente -,-não podemos ..conseguir um 
ritmo mais acelerado em virtude da demora no fornecimento 
de informações que pedimos. Vou dar um exemplo concreto. 
Por iniciativa minha, a CPI pediu ao Diretor da Fa~nda 
Nacional, que é também o Diretor da Receita Federal, que 
nos remetesse a declaração de rendimentos dos cinco bilioná­
rios - em dólares -que existem no Brasíl, cujo ·nomes 
foram citados nas revistas For(une e Fordes~ Já decorreram 
várias semanas, o xerox tem um alto grau de velocidade, 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- E 
só nisso é paraíso. 

O SR. JOÃO CALMON- Exatamente. É paraíso fiscal. 
Não vamos deixar de ter essa característica se continuarmos 
com essa alta rotatividade nos postos importantes da área 
do Ministério da Economia, na· área da Receita Federal. isso 

-me parece de importância realmente extraordinária. __ . 
O problema da evasão, que nos preocupa aqui. obvia­

rtrente se concentra mais na área federal; evasão fiscal em 
termos do GoVerno Federal. Entretanto, convém salientar. 
e··gostaria de ouvir a sua opinião sobre esse ponto também. 
que a evasão fiscal é também alarmante nos Estados em rela­
ção aos tributos estaduais, e não apenas aos tributos federais. 
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Temos repetidos aqui ad nausca a informação que éOOi1hecida 
sobre a sonegaçãoJiscal em São Paulo. O Estado teve o privi~ 
légio de vê-los nascer. Mas em São Paulo se sonega mais 
do que nenhum outro Estado da Federação. Os niímefos são 
mais impressionantes póique, realmente, o _seu Produto Bruto 
é superior ao de .vários países somados. Essa inforrilação, 
que repito com muita freqüência, por amor à causa qUe nos 
congrega neste momento aqui, é de que a sonegação fiscal 
em São Paulo, em relação a tributos federais, estaduais e 
municipais, é igual ao orçamento geral da República. 

Se dispuséssemos de um outro orçamento federal, obvia­
mente a fisionomia deste Pa:ís iria mudar de uma maneira 
altamente auspiciosa. Sexta-feira passada, numa reuniãO que 
é quase espírita, po-rque não tem o comparecirriento ·-mâciço 
dos Senadores, pois estamos já bem próximos do fim da sema­
na, tive a oportunidade de focalizar a atuação, da mais alta 
eficiência, desta·CPI, falando sobre o problema da evasão 
fiscal. E tive a oportunidade de receber apartes de dois nobres 
colegas que foram governadores do meu estado_ natal, que 
represento aqui, do Espírito Santo. S. Ex~ afirinaraffi da ma­
neira mais enfática - isso está gravado, e o texto dos s~us 
apartes também, vai ser publicado no Diário do Congresso 
Nacional - que no nosso estado o, índice de evasão - S. 
Ex~ falavam com a autoridade de terem governa4o 9. estado 
gira em torno de 50 a 70%. Confirmada essa inforinação, 
provavelmente, relativamente, o Espírito Santo será um Est3.­
do campeão de sonegação, ao contrário-do que pode parecer 
em relação a São Paulo. 

V. s~, com a sua experiência de mestre emérito da Univer­
sidade de São Paulo, consultor de empresas, consultor da 
FIESP --creio qUe tc!nha sido consultor ou advogado da 
FIESP, a falta do currículo nos atrapalh3 um pouco~·· Qual 
foi exatainerite o" seu cargo? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Eu era o chefe 
do departamento jurídico. 

O SR. JOÃO. CALMON - Nem cargo chave. V. S• 
tem uma experiência muito riCa e invejável. Gostaria de inda­
gar se V. S• teria, para enriqueCer Os nossOS Anais e facilitar 
até o nosso trabalho, algumas sugestões concretas que_penni­
tissem que o Brasil saísse dessa área em que ele já entrou, 
graças à proclamação muito lúcida do nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, a área dos paraísos fiScaiS?. É v-erdade 
que V. S• está ocupando este cargo apenas há um ano. Mas 
acumulou, ao longo de algumas décadas, uma experiência 
realmente extraordinária como espeCialista dessa área, como 
mestre emérito.! V .. s~ poderia nos trasmitir algumas questões 
concretas para o aperfeiçoamento da máquina fiscal, para 
o aumento substancial da arrecadação de impostos no nosso 
País? Esta seria a minha primeira pergunta concreta a V. 
S• 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ--.., Bem, no decor­
rer da discussão eu já havia apontado alguns problemas e 
as correspondentes sugestões. Já havia falado da necessidade 
da simplificação da complexidade normativa; toritar mais 
transparentes os impostos, os tributos de um modo geral. 
mais visíVel aquilo que se paga; são sugestões genéricas. 

Em relação~ por exemplo - e aí tomo. talvez, expe­
riências de outros países que passaram por esse procesSo -
ao que diz l,'espeito aos aspectos culturais. pelo menos a infor­
mação que- nós recebemos com visitas de autoridades mexi­
canas- o México também tem um problema muito parecido 
com o brasileiro, até em termos culturais - foi -de que o 

aspecto exemplar das punições funcionou de urna m~meira 
bastante rápida. - · · 

O SR. JOÃO CALMON - O México a(é superava o 
Brasil, creio que há algumas décadas. Eles tinham fama e 
era uma fama justa. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- O expositor 
mexicano reconhecia isso. na sua exposição. Ele nos disse, 
nessa ocasião, que realmente o aspecto exemplar, em pouco 
tempo, funcionou no espaço de 1 ano, um país que nunca 
havia punido ninguém por sonegação, de repente começava 
a ter um número de 200 num ano .• e no ano seguinte passava 
para mil. De repente, isso tem um efeito nlultiplicador muito 
grande. E mais,_ em cima disso a publicidade criou uma cons­
ciência nacional de que o imposto era para ser pago, porque 
senão acontecia mesmo a priSão. Isso foi um dado funda­
mental, nasceu com a cultura do País. 

Parece-me que isso é uma ·coisa que se poderia tentar 
almejar, e para isso nós precisamos ã.perfeiçoar a nossa legisla­
ção penal fiscal. Como eu disse aqui. ela está ruim. precisa 
ser modificada. E nós não precisamos de penas graves, nós 
precisamos é de penas. Ele é ruim tecriiCamente. E há penas 
graves que o juiz áéaba não aplica:rido. Então nóS Precisamos 
criar condições para que elas sejanl aplicadas. O importante 
é o caráter exemplar. Que. as pessoas percebam que serão 
punidas. Isso me parece, para modificar esSa situação do paraí­
so. um dado fundamentaL 

Um outro elemento fundarilentãl nessa virada ou nessa 
modificação está rüi-COnScientizáção do desserviço que a cor­
rupção provoca na fiscalização. Não sei se isso _seria factível 
no Brasil, mas a experiência que nus foi contada foi muito 

- curiosa. Eles tinham, por exemplo, grandes problemas com 
re~a_ção ~o contra~ando nos principais portos e aerOportos 
do país. Criaram uma e-spécie d~ gru_Fo Eliot Ness da fisCali­
Zação-;·e esse grüpo se aliou -é o exemplo mexicano a socie­
dades femininas, de mulheres, e elas, em cada canto, se encar­
regavam de fazer a fiscalização dos fiSCais. Ele disse que -fUndo­
nau- lá. De repente criou-se urna consciência nacional. As 
sociedades femininas, as donas-de-casa faziam a fiscãlização. 

O SR. JOÃO CALMON- Como esforço cÕmunitário. 
sem obrigatoriedade. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Como-esforço 
comunitário, trabalhavam juntas com o grupo Eliot Ness que 
tinham lá. Diz ele qu'e aquilo funcionou de maneira incriVel. 
De repente apareciam as delegações das corrupções e eles 
conseguiam chegai e detectar. 

Em terceiro lugar, eles aperfeiÇOãrãiri ·--aí é o outro 
lado -os instrumentos de punição !! de apuração da corrup­
ção. que no Brasil é complicado. As vezes tenho Visto pro­
cessos de pilhas de papéis-que, ao -final. acabam não dando 
em nada. por razões de formalismo jurídico. 

O SR. JOÃO CALMON - Isso ocorreu na época em 
que o México praticamente só tinha um partido. o PRI? 

O SR .. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Isso ocorreu 
agoia, nessa virada. Foram as sugestões que- à mim tocaràm 
mais fundo, tendo em vista a mudança daquilo que o Senador 
falou, da idéia do paraíso e, portanto. desse prohlema cultural 
e da virada disso. 

São exemplos muito concreto~. Eles con~eguiram. 
Havia perguntas que me faziam: "Isso é possível no Bra­

sil'"? Eu dizia que nós precisamos Triudar a legislação: não 

.. --c.-.·~·-·-.-···--· .~ -·'- ···,-.~·· . ;··-..,..,-~ .-.. --.~--·-
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sei se com essa legislação, com a Constit.ujção d_a mane;ira .. 
que está ... No supremo Tribunal Federal çer:tamente perde~. 
remos algumas coisas. E 9 mexiCano me dizia: "ganhai'QQS, 
todas no Supremo." Não sei como. Mas-quando eles tinha 
problemas eles resolviam também no.Poder )!fdicíáfío~ :·" · 

·Enfim~ é um conjunto de fatores complicados, creio' que 
essa atividade de forçar a comunidade a" perceber que' ~~a· 
tem de fazer o controle ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) - Os 
bicheiro.s no Rio de Janeiro cçmsegue~p.. - - --

O SR. JOSÉ EDUARDO - Apenas para enriquecer. 
as colocações, o Dr. Tércio talvez possa .t~az~r à luz a infor~ 
mação sobre a remuneração dos agentes.da.receita no Mé:xjçp: 
Tenho em conta_que se_os procuradores, os fiscais da Rec~-~t~ 
ganhassem de 1 a 7% numa ~abela, ept flir~;ção dos val<:>res, 
haveria um aumento-substancial na ar~~cadação e a corrupção 
também diminuiria nluito. Não sei como ,é,Qqs_outros J?~í~e.s. 

O SR. TÉRClO'SAMPAlO FERRAZ -Essa é uma 
discussão-doutrinária. Conheço pessoas·, ·mesmo nn Brasil, 
que chegam a ser favoráveis à participaçãO 'do fiscal na própria 
arrecadação , diretamente. Não na_ m_ul(a; na multa, hoje, 
existe, IDas na própria ·arrecadação. Tenho. dificuldades· para 
dizer se esse seria o caminho. Agora~ eVidentemente, alguq~'a 
de incentivo iffundamental. - · 

O SR. JOÃO CALMON - Al~uns ~aíses adotam i:.ssé' 
sistema:.- -~- - - . · 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ-,-- Existem p:aíses 
que chegam a adotar_ uma forma de participação não s.d na 
multa, mas até ... 

Isso é tido, doutrinà.iíamente, cOrild uma- regressão: É 
mais próprio de uni. siste-ma patrimOrü'alista do que 'de' urll' 
sistema capitalista. Mas, em todo caso, há pessoas_ que defeu:. 
dem isso, pelo menos para ver se nós aumentaríamos a árrec!a­
dação. . . . .·. ' ·' 

O SR. JOSÉ .EiiUARDO- Todo,~<!vogad~ c~br~··de 
15 a 20% na ação.-O procurador não cobra nada? 

O .SR. TÉRCIO .SAMPAIO FERRAZ- A Procura-
doria aliás,_ está, neste.mor.nento, em discussão... · 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Sãi) coisas difetentes o 
fiscal e o procurador. Mas acho que ambos os ca_sos me-recem 
uma· participação. - --- - · 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Na ,Procura­
doria existe um pro labore que resulta das verbas hono_r~riãs. 
que não é uma verba tributária, porgite quando a parte é 
condenada, ela paga, e isso forma um fundo, que atende 
a uma porção de coisas dentro d_a Procuradoria. Inclusive. 
uma parte vai para os procuradores, conforme o desempenho 
dos respectivos estados. O estado que começa a desempenhar 
mais, tem uma participação ni."aior; Se te'rit desempenho pior. 
tem uma participação_ menor. 

Mas. infelizmente, há uma corrente que quer isso. Acho 
que não devia acabar porque é um boin inCentivO. 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, eu queria ape­
nas ilustrar um pouquinho~ se me permite·. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Tem. a palavra 
V. EX" 

O SR. MEIRA FILHO- Não sei, Senador. se foi antes 
desse acotltecimento no México a- que S. Ex~ se referiu, mas 

o Ataulfo Alves, numa o_casião, num samba_, diií3.- qUe era 
preciso criar uma fiscalização para fiscalizar a fiscalização. 
(Rísos.) · · . ·' . 

O SR. PRESlD.ENTE (Ronan 'Titó) - Com a ·palavra 
o Senador João Calmon, para dar prosseguirhento.' ' ' ' ' 

OSR. JOAOCÀLM6N- Sr. Presidente, eu hã.,.oom­
partilho de nenhum pessimismo em relaçã'o ao BrasiL O Mé­
xico conseguiu se libertar de Vários de seus_ notó~ios·_males, 
e não era só na área· de sonegação fiscal. A crimiDalidade 
no Mé_xic_o era tão_alarJilante que havia um chiste, uma piada 
assini: í..nri mexicanu· estava- corrí-Urii· buquê de flores •. e .o 
seu patríCio perguntou: ''Usted gosta de flores mucho? . .,-.ma-
iíana tendrás!" .:__E aí deu .três tiros: (Risos:~ ·- • 

Ofa; se o MéxiCo conseguiu sUper-ar tod.os· os probl~mas, 
inclusive o· do partido único, a c:::orrupção realme.nte avassala­
dora;.e está se apresentando'aos nlhos do mundo,cpm .uma 
oU:tra· fi.sionomià., ·senão ainda a ideal -talvez não tenha 
chegado· à altura do HimalaiÇt, mas já .~ um avançO muito 
auspiciOso-, creio que· nós também poderemos eliminar vá­
rias dessas falhas. --
.. ·.O-que éti temo é que o adiantado da hora não me_permita 

continuar nessa série de pergUntas. - , -
· Mas; sobre· Um ponto .• eu gostária: de deixar bent clara 

à. üiii>ha posição: A luta é um pouco· desigúal, por<jtie ao 
-lai:JO ''dos mega:coi'ltribtiintes,'áos· de,'primeirísSiiria· éategona·. 
há Uma· ~tiipé que trabalha' durante:_ décadas ... Um lúminar 
do Direito Fiscal CÇ)mpaieceu a esta CPI. o Professor Ives 
Gandra Ma.rtin$ - realmente um rnestr_e notá_v:d nesSa·_área 
de Direito Tributário. Isso é ex_tremamente benéfiéo_ pára o 
gràO.âe contribuinte. ·Em ·relaçã-ó· aos -que ãtuãil1 iló "PQder 
EX.êctitiv·o. ã." àlta rOtatividade'-- eu ·salienttH há poutó -
é depfor~vel! Durá Um anó, dril ano e meio .... Muitas vezes. 
conto dep~oravelmente aeoitteCe, a Diietória: da Reée'ita Fede­
ral é' àcm;nulada com outro cargo-·êncj_U:antó 'e'sSe's'mf:Stres. 
esses luminares 'do Direito Fiscal. atuam durante décadas a 
se l-viço de grupos econômicos. certamente os _mais impor­
tantes, qu~ têm capacidade de pagar honoráriOs a um astro 
de primeira grandeza como o mes_trc_Ives Gandra Martins. 

EsSa s'it~aç_ão precisa. 'Sem dúv.ida. ·methoràr: ~_U ·me per-
- gtintõ; OU_p.ergún'to ·a· v. s~. que tent muito rriais ·autoridade 

do· que-eu- não tenho-pnitfcãinente nérihuma, 'soe um faná­
tico, um maníaco, um obsecado pela "eduCãÇãO~ mas é ·até 
do.meu int~r~&e o te.tiJ.a, fiscal porque está vinculado à minha 
paixão pela educação. Basta um pas·so - e também não é 
muito rápido -. um passo não seria_imperativo para revitali­
z3rrrios ôu' darmos outra dimensão a essa Escola de Adminis­
traçãO;_ fundada de acordo com as linhas mestras. à-inspiração 
da famosa e-scola francCsa? Ao que parece, está' passando 
um período de decadência inegável por falta de recurso. O 
nosso Relator poderia falar sobre'isso com muito maior autori­
dade e com maior conhecimento. 

-Uma outra coisa que me parece absolutamente indispen­
sável seria o apriritoraniento. cãda vez maior. da qualificação 

: _qasp_e~soas a quem está.~onfiada ~-t~r~f~4e a.umentar Sl!~st~an­
ciálmc!nte á arrecadação de impostos. pelo menos nas áreas 
federal e estadual. Na área municipal, o problema é muito 
mais grave! 

V. s~_teria algumas outra~ propostas concretas que pudes­
sem ser úteis ao nosso trabalho? Repito, para encerrar_a minha 
participação. que esta Comissão;-Com a süa cOmposiÇão aqui 

. ·no plenário, tendo como Presidente o Senador Ronan tito. 
e cómo Relator o nosso mestre Fernando Henrique Cardoso. 
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tem todas as condições de passar à História do Congresso 
Nacional como a mais importante, se daqui saírem sugestões 
ou projetos de lei que evitem essa a:vassaladora e impune 
sonegação fiscal em nosso País, que, se não é a mais vultosa 
do mundo, aproxima-se bem dessa marca. 

Muito obrigado. 

O SR.. PRESIDENTE (Ronan Tito)~ Com a palavra 
o Dr. Tércio Sampaio. --- - - - - - --

0 SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ -Sr. Senador, 
eu o conheço há muito tempo, exatamente pela sua preocu­
pação com a educação. Há muitos anos, participei de uma 
grande comissão·;-da ·qual V. Ex• era um mentor, em que 
se preparavam vários trabalhos sobre a educação. faz mais 
ou menos quinze anos. Desde es~a época, tenho contato com 
o seu pensamento- e com a sua forma de ver as coisas. 

Com respeito a -esse ponto--específico· da educação, não 
tenho dúvida de que esse é um processo lento - e não é 
talvez uma sugestão de uma praticidade imediata -, não há 
dúvida de que a educação na escola, desde pequeno, do futuro 
contribuinte, é importante. A idéia do taxpayer é algo a ser 
pensado, embora seja uma sugestão que talvez vá se perder 
no tempo, porque ela não é factível a curto prazo. E algo 
sobre o qual podíamos pensar, nãQ .é impossível. Na hora 
em que se pensa na foimação do cidadão, a idéia de transmitir 
à criança··desde o início os seus direitás, os direitos funda~ 
mentais, também incutir esses deveres fundanientais. Acho 
que deveria fazer parte da educação, tendo em vi:;;ta o papel 
do Estado, a relação tributo/contribuinte/Estado~ Mas isso 
num plano mais genérico. 

No que diz respeito ao aparelhamento do Estado --e 
aí a questão da educação e da Esaf é importante.:...._ eU pióprio, 
talvez com um pouco de timidez, já tenha proposto no minis~ 
tério que se tentasse transforinar a Esaf em algo. não pensei 
no modelo francês, pensei D.o modelo espanhol. A Espanha 
tem um instituto fantáStico_ onde eles recolhe~ do mundo 
inteiro informações a respeitO de questões fiscaiS' ... 

o SR. JOÃO CALMON- Qual é o nome desse órgao? 

O SR. TÉRSIO SAMPAIO FERRAZ- É"Instituto ... 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) -Fi-
zeram uma reunião recentemente em São Paulo da qual parti~ 
cipei. Vão fazer uma outra agora aqui, mas, infelizmente, 
preciso viajar a Sevilha. 

O SR. JOÃO CALMON- Vão fazer ou já estão fazen­
do? 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Já 
fizeram em São Paulo. A FGV e esse pessoal da Espanha. 
Agora estão fazendo uma grande reunião iritenlaciõnal. em 
Sevilha. 

O SR. TÉRC!O SAMPAIO FERRAZ- Instituto de 
Estlidios Fiscales. Eu não tenho o nome certo neste mOmento. 
mas enfim, não é difícil de conseguir isso. 

E eles não só têm esse repertório. talvez um dos maiores 
repertórios que se conheça de legislação- de todos os países. 
como eles fazem periodicamente esses seminários. levam granw 
des especialistas do mundo inteiro. colhem informações. têm 
registros fantástiCOs! Claro que de uma hora para outra não 
podemos transformar a _Esaf nisso._ Acho que deveríamos co­
meçar~ o que seria uma coisa importante até·p·ara o·apái'elha~ 
menta do estado. porque na hora em que se quer fazer uma 
re{orma fiscal. começamos a ganhar experiência. a C:Onsul~ar 

esse e aquele, um graride advogado ... se o próprio Estado 
já tivesse esse repertóriO de todas as legislações. do que se 
faz~ poder trazer gente, fazer depoimentos, aí as reiõrmas 
seriam mais bem pensadas até e talvez, então, mais factfiiets 
na sua prática. - - -

-Penso que esse tipo de caminho no sentido educacional 
amplo também é urria coisa fun,damental; essa idéia deveria 
pi'OSperar; o- Estado tem que se aparelhar nessas coisas. E 
a Esaf talvez seja o lugar certo para se realizar um tipo de 
trabalho desse .. 

O SR. PRESIDENTE (Ronari Tito) - Com a palavra 
o Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO -.Sr. Presidente desta Comissão, 
digno Senador Ronan Tito. Sr. Relator, ilusitre e respeita­
bilísSimo Senador Fenmado Henrique Cardoso, Sr. Procu­
rador, antes de fazer algumas perguntas rapidíssimas, como 
é do meu costume, eu queria referir:.me a um assunto que 
foi trazido pelo ilustre Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Não venho discutir. Apenas como.católico- senti que V. Er 
joga uma certa culpa na Igreja no que diz respeito à sonegação. 
Perdôe-me se estou entendendo mal. 

. O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - O ateu. tem um~ 
idéia-sobre o ato d-e contrição completamente diferente que 
nós, que participamos da Igreja, temos. É muito particular 
dele. 

·O SR. MEIRA FILHO -Sei. Respeito plenam~.nte. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- O 
debate claro·, Senador. é de Marx Weber. a respeito da ética 
protestante e da éticã.- católica. A ética católica se opunha 
aos juros. por exemplo. Não é uma ética- capitalista, aliás 
mais próxima -até a mim do que a ética protestante. Pela 
ética protestante, a relação é direta da consciência com Deus, 
não passa pela intermediação da Igreja. Então, não tein o 
perdão. E os calvinistas, ao- contráriO, quando acumulavam 
riquezas, eles viam isso como sinal da graça divina. · 

Não tem nada a ver com a religião católica. a ·qual me 
rendo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Vou apenas com­
plementar a informação. A banca suíça é formada de 99,9% 
de calvinistas, por essas_razões todas, e eles não têm o menor 
pejo de receber, por exemplo~ depósitos de ditadores latino~a­
mericanos, de qualquer lugar do mundo, ou de Hitler, ou 

-de quem quer que seja que esteja matando, roubando e man­
dando para lá. porque de manhã eles fazem a sua Orã.ção 
e cumprem o dever religioso de entesourar aqu-ele dinhefro. 
Isso é da ética calvinista. 

O SR. MEIRA FILHO- Vou fazer apenas uma rápida 
digressão: Jesus disse que o reino ·dele não é deste mundo. 
A Igreja Católica. apesar de inspiração divina. não é divina. 
ela é constituída, na sua maioria, de pecadores como nós. 
Ela procura chegar lá, através da perfeição. Então. eu queria 
apenas destacar que a Igreja. nesse particular, até que evoluiu 
mliito, porque- ine teni.bro, o meu pai me ensinou a rezar 
o HPai Nosso .. de maneira diferente. dizia: ~·Perdoai as nossas 
dívidas, assim como nós perdoamos aos no~sos devedores ... 
A "Igreja mudou isso: •·Perdoai as nosSas ofensãS~ assiril cOmO 
nós perdoamos aos que nos tem ofendido ... Então. já houve 
um progresso. no dizer do Senador Fernando Henrique Car~ 
doso. 
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Mas quero lembrar, aqui, que um dos primeirOS depoen­
tes desta Comissão, o Dr. Wellish, disse que esta Comissão 
seria, será e é a mais importante do Senado Federal atual­
mente, no que concordo plenamente. Reconheceu também 
ele as deficiências e as Carências do _órgão arrecadador, igUal­
zinho aos outros, aos demais, porque a palavra que mais teriho 
ouvido aqui é carência e deficiência do órgão arrecadador. 
no que concordamos plenamente. E me lembro que o Dr. 
Wellish fez um apelo a esta Comissão, dizerido que precisava 
muito do Legislativo. "Nós precisamos muito do Legislativo, 
que venha em nosso socorro". Eu não esqueço nunca :mâ.is 
disso. Acredito que nós todos aqui estamos nesse --camínho. 
E tenho notado, também, que todos os depoentes que tem 
vindo aqui são competentes e de um alto conhecimento de 
causa. RegiStro o me·u elogio e o meu reconhecimetJfo, o 
meu aplauso até e a nos.s:a tranquilidade em sabermos que 
a Receita tem gente- COmpetente; o que está faltando é um 
r~aparelharnento, no meu entendimento. E a questão nossa 
aqui é com relação às leis. Muito beml 

V. S•, em certa hora, falou urna coisá. que me chamou 
muito a atenção, Sr. Procurador. V~ s_~ disse que o pode:r 
público não pode faier·o que os outros podem fazer. Eu 
lhe perguntaria: quem são-·esses oUtrOs que pOdem fazer o 
que o poder público não pode? Porque, nó meu entendimento, 
o poder público é o gestor principal da coisa pública. Agora, 
esses outros podem fazer e o poder público não pode? Isso 
me causou uma certa espécie. Seria apenas essa a minha per­
gunta. 

Agora, um dos presentes e que não têm acesso às pergun­
tas, ·a bem da verdade, pediu-me que fOrrriulasse a V. S• a 
seguinte pergunta: "É sabido que nos Estados_ Unidos. retira­
das e depósitos bancários, a partir de 10 mil dólares, são 
obrigatoriamente irifofmados pelos bancos ao Tesouro.'Nessa 
hipótese, o sigilo bancário fica protegido pelo sigilo fiscal 
não advindo, portanto, nenhum prejuízo p-ara o cidadão. Co­
mo V. 8' considera o ·caso brasileiro, _onde o sigilo bancário 
vem sendo c_olocado como anteparo frente às autoridades fis­
cais. Seria possívél um prévio processo· fiscal contra corren­
tistas fantasmas com CPF falsos?". Era só. 

O, SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Conéed_o a pala­
vra ao Dr. Tércio Sampaio Ferraz. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Inicialmente 
os-meus agradecimentos pelos elogios não merecidos, mas, 
enfim ... -Quando eu disse que o poder público, enfim --os 
seus Procuradores não podiam fazer certas coisas qUe oS outros 
podem, eu estava falando naquele momento dos problemas 
relacionados à administração--da Justiça. Isso, infelizmente, 
acontece e qualquer advogado conhece isso. 

O SR. MEIRA FILHO- Aliás, se me permite V. S•, 
o- -Senador quase respondeu a minha indagação, quando S. 
Ex• falou na desorganização do Estado. . 

O"SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ ~É: são coisas 
diferentes. PrimeíiO 1ugar. quando fiZ ess-ã-3ffrmaçã6 eStava 
me referii"ido à administraçãO -da Justiça, e os advogados que 
defendem os seus clientes privados eles podem e têm até 
verbas para isso; eles podem usar essa verba para azeitar 
a administração, fazer corrcque os processos andem mais de­
pressa, fazer com que o Oficial de Justiça fUnCione mefhor, 
fazer com que a penhora recaia exatamente sobre aqueles 
bens que interessam realmente a quem está pedindo a penho­
ra. e isso--o poder público nã? pode fazer. Primeiro, não dispõe 

dessa verba e_ mesmo que dispusesse é incompatível. não dá 
para ele fazer isso. 

Ora, de outro lado, existe também um desaparelhamento, 
só que aí num sentido muito mais amplo - e aí a pergunta 
"a falta de instrumental" -, esse instrumental é absoluta­
mente legitimo de informação. Agora estamos, talVez, che­
gando perto de conseguir uma lígação direta com o Proda~en 
para a legislação. Não temos isso. Conheço rnuitos-escritóiiOS 
em São Paulo que têm isso, há algum tempo. Agora que 
estamos pensando_que talvez cheguemos lá! E numa função 
simples, de legislação. Um controle de pr.pcessos, via informá­
tica -essa interligação com o próprio Judiciário-, também 
não temos. 

Então, esse -desaparelhamento do Estado, nesse sentido 
legítimo, também existe; quer dizer, de_urn lado, existe esse 
outro problema, que é muito difíci.l de ser_superado. Não 
me passa pela cabeça que o Estado, enfim, que os Procura­
dores comecem a dar dinheiro para os oficiais para conse­
guirem isso--ou-aquilo. Não fica bem! Repugna-me isso L Tam­
bém acho que não fica bem o advogado fazer isso. Sei que 
fazem! E posso dizer, em sã consciência, que_ não gosto da 
parte processual desse lado. E não faço, porque não aprendi; 
não consigo "enfiar" dinheiro na mão de_ uma pessoa, não 
ronsigo, não faço isso mesmo como advogado privado. Mas 
sei que fazem isSo. E o pior é que todos me dizem: "você 
é louco, porque assim não funcionar". 

O outro lado é o desaparelhamento legítimo, técnico. 
Por exemplo. nesse_ caso do acesse às informações e até 
dessa informação no sentido amplo, comO fizemos há poucO 
com respeito à Esaf, e o acú-mulo de informações genéricas. 
Agora, tudo isso quanto ao problema do desaparelhamento 
e dessa desigualdade de condições. 

Quanto à outra pergunta - inclusive já ocorreu, logo 
-nó' ii1íciõ da gestão do Ministro Marcílio, a idéia de partirmos 
para algo parecido. Ontem, o Conselho Monetário fez algo 
parecido. embora que não com efeitos imediatamente fiscais; 
não há efeitos fiscais. Se bem que isso e·mais-pã.ra u~ ç-ontrole 
de fluxo, é um controle bancário; quer dizer, não há urna 
relação direta com a Receita. Mas ten_ho a impressão de que, 
embora não haja uma relação direta com a Receita, vai funcio~ 
nar como inibidor; já é um passo!_ Não há relação com a 
Receita, mas já vai funcionar como inibido r. E é .um controle 
de fluxo. Isso foi feito ontem. 

O SR. MEIRA FILHO- Um cheque acima de quarenta 
e seis milhões? 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ -Isso. E vai 
ser corrigido em Ufir. Portanto, vai ficar. .. 

~- O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Dez 
niil dólares, mais ou menos! . __ 

O SR:TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Sim, dez mil 
dólares. Quer dizer. o patamar foi dez mil dólares e agora 
será corrigido pela UFIR. Acho que há um caminho nessa 
direção. 

O SR. MEIRA FILHO - Dou-me por satisfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Com ·a: palavra 

o Senador João Calmon-. - - - - - -
O SR. JOÃO CALMON -Eu gostaria de aproveitar 

a oportunidade desta reunião, que está sendo muito instrutiva, 
_e dizer que foram citãdos aqui os casos da Espanha, do México, 
_da Fra-nça e da Escola de Administração Pública. Acho que 
talvez fosse útil se procurássemos alguns subsídios. 
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A Itália tinha a máfia. Matou um juiz recenterilente. 
mas diminuiu muito a sua atuação de sonegação fiscal, inclu­
sive contrabando e sonegação. Isso realmente era aterrador! 
Apesar das brigadas vermelhas, a área do terrorismo, apesar 
da máfia e da sonegação fiscal, a Itália consegiu uma coisa 
prodigiosa, inclusive superou a Inglaterra. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, talvez fosse útil conseguirmos 
subsídios para o nosso_ trabalho em m_ais de uma fonte de 
inspiração. Também a Itália. O que pareCe a V. Ex~? 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)­
Acho muito útil, mas vale a pena. Inclusive, porque há muitos 
pontos de similitude com a nossa economia, com a nossa 
sociedade e com a nossa cultura: a fé católica. 

O SR. JOÃO CALMON -E os problemas lá, alguns 
eram mais graves que o nosso. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Eu 
só queria fazer uma observação final: nos Estados Unidos. 
quando se retiram somas acima de dez mil dólares, há registro 
até do número da nota. De tal maneira que. realmente, o 
controle é muito eficaz. Podíamos, talvez, no Brasil, começar 
a introduzir alguns controles desse tipo. 

O SR. MEIRA FILHO - Só nos faltou um esclareci­
mento de V. s~ a respeito do sigilo fiscal. 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Nos 
Estados Unidos mantém-se o sigilo fiscal. 

O SR. TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ- Bom, eles são 
extremamente rigorosos. A quebra. lá, do sigilo fiscal exige 
realmente a participação do juiz. O rigor é extremo; o rigor 
é muito grande. Eles obtém as informações, mas a quebra 
do sigilo é muito difícil. O_ sigilo é muito bem guardado lá. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito}- Muito bem! Só 
quero fazer dois reparos finais: um é a questão- dO IV A; a 
arrecadação do tributo. O GOvernador de São Paulo, que 
é do meu Partido, por quem tenho a maior admiração, nutro 
por S. Ex~ a maior admiração, está fazendo um papel sério 
lá, no entanto, eu gostaria de daqui -se -fOr possível -
advenf-lo de que não conheço nenhum país civilizado em 
que o imposto da venda não seja arrecadado no local do 
esforço para a compra, tanto que nos Estados Unidos há 
uma taxa em cada estado. 

Na primeira visita que fiz aos Estados Unidos fui sur­
preendido por um fato interessante: Eu estava com dez dólares 
no bois? e vi um canivete. SOu rOceiro e fui comprar o carilvete 
e passei por um vexame, que acabou para mim sendo pedagó­
giCO. Eu cheguei e pedi o canivete e fui pagar dez dólares, 
mas eram onze dólares que eu tinha que pagar. 

Pois bem, acho que nessa sugestão nós deveríamos iricluir 
na nota, colocar o preço da mercadoria para que na hora 
de pagar o sujeito note que ele tem que pagar o imposto, 
para se criar consciência. 

Disse agora mesmo aqui, quando eu queria falar no ato 
da penitência, sobre o ato de contrição. A respeito da peni­
tência eu teria que faier mais cursos de teologia para explicar 
a questão da penitência. Mas sinto, de uma maneira um pouco 
diferente, pois quem sonega e vai ao padre e pede perdão, 

·o padre tem obrigação de dizer para ele: pague primeiro e 
depois venha buscar o perdão. Pelo menos foi isso que e"u 
aprendi. 

O SR .. RELATOR (Fernando Henrique Cãrdoso)- Já 
fiz muita penitência-, mas nunca por ter sonegado. (Risos.) 

. O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Eu deixaria uma 
pergunta no ar que, talvez, o Dr. Tércio não saiba e nem 
tenha a obrigação de responder. Mas acho que todos sabemos 
pesquisar isto: não sei se o Dr. Tétcio, os Senadores, ou 
alguns participantes, mesmo os assessores, conhecem algum 
país no mundo, sério, que esteja em -desenvolvimento; que 
arrecade menos de 25 a 26% do PIB e nós estamos ao redor 
dos 20% do PIB. Mais 5% do PIB; hoje, daria para nós 
vinte bilhões de dólares para o nosso caixa. Como vamos 
falar em educação, saúde etc., se não arrecadarmos? 

Por outro lado, acho que a cultura brasileira está muito 
mais enraizada na questão dO "jeitinho" do que mesmo em 
crenças religiosas. porque 90% dos católicos brasileiros são 
católicos e umbandistas. Então, Dão e'stá tanto poi' a:í e. síin, 
na questão do "jeitinho". 

Tivemos aqui a questão do ujeitinho", que foi traduzida 
pelo Dr. Tércio, de maneira muito cautelosa, que era o "azei­
tar-se a questão" ... diversos nomes. Ou nós ficamos no país 
do ••jeitinho", ou vamos ser um país sério. E, agora não 
é a questão de ser o país do "jeitinho" uma ilha, porque 
as fronteiras do mundo hoje estão se apagando, cada vez 
mais, e se quiserinos fazer parte desse concerto das nações 
civilizadas e desenvolvidas, nós teremos que par.ar de dar 
um "jiitinho" e levar este País a sério! 

Quero agradecer, enormente, o pronto atendimento. do 
convite feito ao Dr. Ferraz, Procurador que aqui deu uma 
aula de filosofia do Direito e de cautela, inclusive, na análsie 
dos termos, que para mim foi de alto proveito, altíssimo ptb­
veito, mostrando uma seriedade muito grande e nuanças pe-
quenas que, às vezes, diz tudo. · 

O SR. RELATOR (Fernando Henrique Cardoso)- Pa-
ra nós também. ;.; 

O SR. JOÃO CALMON- Para nós também. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Aprendi depois, 
com o passar do tempo. que os peremptórios são pouco'cíeriti­
ficos, porque há o cinza entre o branco e o preto muito grande, 
e isso precisa ser esclarecido, nesse momento, para que tenh~­
mos conhecimento daquilo que estamos fazendo. 

V. s~ desculpe-nos por acharmos esta CPT a mais imp(fr­
tante, mas o pior é que nos continuamos achando. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 10 minutos.) 


